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ATOS DO PRESIDENTE 
 

Portaria 
 

PORTARIA TC/MS Nº 64/2018 
 

O CONSELHEIRO WALDIR NEVES BARBOSA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo artigo 75 da Resolução Normativa TC/MS 
n°. 76/2013; 
 
CONSIDERANDO a Portaria TC/MS nº 10/2018, publicada no DOETC/MS nº 
1733, de 12 de março de 2018, que constituiu o Comitê Permanente 
Conformidade do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul; 
 
R E S O L V E: 
Art. 1º Alterar a composição do Comitê Permanente de Conformidade, 
promovendo a exclusão dos servidores JOSÉ CESÁRIO DOS SANTOS FILHO, 
Matrícula 2473, dos Grupos I e II, e ELOÍSA JERONYMO DE OLIVEIRA, 
Auditora Estadual de Controle Externo, Matrícula 2446 ς TCCE 400, das 
funções de apoio e de execução dos Grupos I e II. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
Gabinete da Presidência, 31 de agosto de 2018. 
 

Waldir Neves Barbosa 
Presidente do TCE/MS 

 
PORTARIA TC/MS Nº 65/2018 

 
O CONSELHEIRO WALDIR NEVES BARBOSA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pelo artigo 75 da Resolução Normativa TC/MS 
n°. 76/2013; 
 
CONSIDERANDO a Portaria TC/MS nº 10/2018, publicada no DOETC/MS nº 
1733, de 12 de março de 2018, que constituiu o Comitê Permanente 
Conformidade do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul; 
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º Alterar a composição do Comitê Permanente de Conformidade, 
promovendo a nomeação da servidora ELOÍSA JERONYMO DE OLIVEIRA, 
Auditora Estadual de Controle Externo, Matrícula 2446 ς TCCE 400, na 
função de Coordenadora do Grupo I do Comitê de Conformidade. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
 
Gabinete da Presidência, 31 de agosto de 2018. 

 
Waldir Neves Barbosa 
Presidente do TCE/MS 

 
PORTARIA ¨P¨ TC/MS 200/2018 

     
O CONSELHEIRO WALDIR NEVES BARBOSA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas 
atribuições legais previstas no artigo 9º, inciso IV, da Lei Complementar nº 
160, de 02 de janeiro de 2012 c/c ƻ ŀǊǘƛƎƻ мфΣ ƛƴŎƛǎƻ ·±LΣ ŀƭƝƴŜŀ άōέ Řŀ 
Resolução Normativa nº 76, de 11 de dezembro de 2013; 
           
RESOLVE: 
Conceder Licença para tratamento de saúde às servidoras relacionadas no 
quadro abaixo com fulcro nos artigo 136, § 1º, 137, 144 e 146, todos da Lei 
n° 1.102 de 10 de outubro de 1990.  
 
Mat Nome Código Período Dias Processo 

615 Ione Maria Depine TCCE-600 06/08/2018 a 
10/08/2018 

05 dias 9483/2018 

2919 Danielle Chrystine 
de Sá Rocha 

TCCE-400 01/08/2018  a 
10/08/2018 

10 dias 9490/2018 

       
Registre-se e cumpra-se 
Tribunal de Contas ς MS 
 
Campo Grande, 30 de agosto de 2018.    
 

Cons. Waldir Neves Barbosa 
Presidente 

 
PORTARIA ¨P¨ TC/MS 201/2018 

     
O CONSELHEIRO WALDIR NEVES BARBOSA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas 
atribuições legais previstas no artigo 9º, inciso IV, da Lei Complementar nº 
мслΣ ŘŜ лн ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ нлмн ŎκŎ ƻ ŀǊǘƛƎƻ мфΣ ƛƴŎƛǎƻ ·±LΣ ŀƭƝƴŜŀ άōέ Řŀ 
Resolução Normativa nº 76, de 11 de dezembro de 2013; 
           
RESOLVE: 
 
Conceder prorrogação de licença para tratamento de saúde ao servidor 
relacionado no quadro abaixo com fulcro no artigo 131, § único e artigo 
132, §§ 1º e 2º, da Lei Estadual n° 1.102 de 10 de outubro de 1990.  
 
Mat Nome Código Período Dias Processo 

621 Rosemeire Cordeiro 
da Silva Khan 

TCCE-600 11/08/2018 a 
09/10/2018 

60 dias 1614/2018 
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Registre-se e cumpra-se 
Tribunal de Contas ς MS 
 
Campo Grande, 30 de agosto de 2018.    
 

Cons. Waldir Neves Barbosa 
Presidente 

 
PORTARIA ¨P¨ TC/MS 202/2018 

     
O CONSELHEIRO WALDIR NEVES BARBOSA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas 
atribuições legais previstas no artigo 9º, inciso IV, da Lei Complementar nº 
мслΣ ŘŜ лн ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ нлмн ŎκŎ ƻ ŀǊǘƛƎƻ мфΣ ƛƴŎƛǎƻ ·±LΣ ŀƭƝƴŜŀ άōέΣ Řŀ 
Resolução Normativa nº 76, de 11 de dezembro de 2013; 
           
R E S O L V E : 
  
Apostilar a alteração de nome da servidora DANIELLI LEITE DOS SANTOS, 
para DANIELLI LEITE DOS SANTOS PONTES, ocupante do cargo de Técnico 
de Apoio Institucional, símbolo TCAD-700, Classe Especial, Padrão III. 
(Processo TC/9284/2018)  
 
Registre-se e cumpra-se   
Tribunal de Contas ς MS 
 
Campo Grande, 30 de agosto de 2018.    
 

Cons. Waldir Neves Barbosa 
Presidente 

 
PORTARIA ¨P¨ TC/MS 203/2018 

     
O CONSELHEIRO WALDIR NEVES BARBOSA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas 
atribuições legais previstas no artigo 9º, inciso IV, da Lei Complementar nº 
мслΣ ŘŜ лн ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ нлмн ŎκŎ ƻ ŀǊǘƛƎƻ мфΣ ƛƴŎƛǎƻ ·±LΣ ŀƭƝƴŜŀ άōέ Řŀ 
Resolução Normativa nº 76, de 11 de dezembro de 2013; 
           
RESOLVE: 
  
Prorrogar a licença maternidade da servidora TAYS ARAUJO FARIAS 
MANFRIN, ocupante do cargo de Auditor Estadual de Controle Externo, 
símbolo TCCE-400, pelo prazo de 60 (sessenta) dias no período de 
04/09/2018 à 02/11/2018, com fulcro no artigo 1º da Lei Estadual nº 
3.855/10.  (Processo TC-5128/2018) 
  
Registre-se e cumpra-se   
Tribunal de Contas ς MS 
 
Campo Grande, 30 de agosto de 2018.    
  

Cons. Waldir Neves Barbosa 
Presidente 

  

Licitações 
 

Resultado 
 

AVISO DE RESULTADO 
PROCESSO TC/5132/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2018 
 

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul - TCE/MS, através de 
seu Pregoeiro, nomeado pela Portaria n. 42/2017, torna público para os 
interessados, que a vencedora do Pregão Presencial n. 012/2018, cujo 
objeto é o Registro de Preços para contratação de empresa para prestação 
de serviços de telefonia fixa STFC e Internet Dedicada, com portabilidade 
dos números atuais e fornecimento de Serviço de PABX IP, de acordo com 
as especificações técnicas constantes no Termo de Referência Anexo I do 
edital, foi a empresa VETT ς VIA EXPRESS TECNOLOGIA E 

TELECOMUNICAÇÕES LTDA., CNPJ 11.743.904/0001-23, pelo valor global 
de R$ 239.469,20 (duzentos e trinta e nove mil, quatrocentos e sessenta e 
nove reais e vinte centavos), sendo-lhe adjudicado o objeto da presente 
licitação.  
 
Campo Grande - MS, 03 de setembro de 2018. 
 

NELSON ZENTENO 
Pregoeiro 

GABINETES 
 

Despacho 
 

Conselheiro Jerson Domingos 

 
DESPACHO DSP - G.JD - 32887/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ  ¢/κумурκнлмр 
twh¢h/h[h Υ  мрфнлмс 
jwD%h Υ  C¦b5h 59 a!b¦¢9b4%h 9 59{9b±h[±La9b¢h 

5! 95¦/!4%h .#{L/! 9 59 ±![hwL½!4%h 5h{ 
twhCL{{Lhb!L{ 5! 95¦/!4%h 59 wL.!{ 5h wLh 
t!w5h 

W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύ 

Υ   

¢Lth 59 twh/9{{h Υ  tw9{¢!4%h 59 /hb¢!{ 59 D9{¢%h 
w9[!¢hw  Υ  /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
DESPACHO 
                        
Considerando que o Sr. JOSE DOMINGUES RAMOS, ex-Prefeito  Municipal 
de Ribas do Rio Pardo/MS, apresentou solicitação de prorrogação de prazo 
tempestivamente e de forma fundamentada conforme fls. 301 , nos autos 
do TC. 8185/2015, referente à Intimação INT ς G.JD ς 19290/2018, 
protocolado nesse Tribunal com o nº 1927165, DEFIRO a dilação do prazo, 
concedendo-lhe 30 dias para apresentar os documentos e justificativas 
quanto aos apontamentos no referido Termo de Intimação. 
 
Publique-se. 
Cumpra-se 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2018. 

 
CONS. JERSON DOMINGOS 

RELATOR 
 
 

DESPACHO DSP - G.JD - 31522/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ  ¢/κстфоκнлму 
twh¢h/h[h Υ  мфлотур 
jwD%h Υ  tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 ¢w9{ [!Dh!{  
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύ 

Υ  a#w/L! a!wL! {h¦½! 5! /h{¢! ah¦w! 59 
t!¦[! 

¢Lth 59 twh/9{{h Υ  !¦5L¢hwL! 
w9[!¢hw  Υ  /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 

 
DESPACHO 
                        
Considerando que os Srs. ANGELO CHAVES QUERREIRO E MARCIA MARIA 
SOUZA DA COSTA MOURA DE PAULA, Prefeito e ex-Prefeita do Município 
de Três Lagoas/MS, apresentaram solicitação de prorrogação de prazo 
tempestivamente e de forma fundamentada conforme fls. 439 e 435, nos 
autos do TC. 6793/2018 referente às Intimações INT ς G.JD ς 17170 e 
17171/2018, protocolado nesse Tribunal com o nº 1921506 e 1922562 , 
DEFIRO a dilação do prazo, concedendo-lhe 30 dias para apresentar os 
documentos e as justificativas quanto aos apontamentos nos referidos 
Termos de Intimação. 
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Publique-se. 
Cumpra-se 
 
Campo Grande/MS, 22 de agosto de 2018. 
 

CONS. JERSON DOMINGOS 
RELATOR 

 
DESPACHO DSP - G.JD - 31847/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ  ¢/κптсмκнлму 
twh¢h/h[h Υ  мфлннум 
jwD%h Υ  tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 /!a!t¦% 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύ 

Υ  59[!bh 59 h[L±9Lw! I¦.9w 

¢Lth 59 twh/9{{h Υ  /hb¢w!¢h 59 ¢w!b{thw¢9 9{/h[!w 
w9[!¢hw  Υ  /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 

 
DESPACHO 
                        
Considerando que o Sr. DELANO DE OLIVEIRA HUBER, Prefeito  Municipal 
de Camapuã/MS, apresentou solicitação de prorrogação de prazo 
tempestivamente e de forma fundamentada conforme fls. 603 , nos autos 
do TC. 4761/2018, referente à Intimação INT ς G.JD ς 18577/2018, , DEFIRO 
a dilação do prazo, concedendo-lhe 30 dias para apresentar os documentos 
e justificativas quanto aos apontamentos no referido Termo de Intimação. 
 
Publique-se. 
Cumpra-se 
 
Campo Grande/MS, 24 de agosto de 2018. 

 
CONS. JERSON DOMINGOS 

RELATOR 
 

DESPACHO DSP - G.JD - 32228/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ  ¢/κтптκнлму 
twh¢h/h[h Υ  мууопро 
jwD%h Υ  C¦b5h a¦bL/Lt![ 59 !{{L{¢<b/L! {h/L![ 59 

/h·La  
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύ 

Υ  w¦CLbh !wLC! ¢LDw9 b9¢h 

¢Lth 59 twh/9{{h Υ  [L/L¢!4%h 9 /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h 
w9[!¢hw  Υ  /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 

 
DESPACHO 
                        
Considerando que o Sr. ADENILSON VILALBA FREIRES, Secretário  Municipal 
de Cidadania e Assistência Social de Coxim/MS, apresentou solicitação de 
prorrogação de prazo tempestivamente e de forma fundamentada 
conforme fls. 207/208 , nos autos do TC. 747/2018, referente à Intimação 
INT ς CARTORIO ς 19704/2018, protocolado nesse Tribunal com o nº 
1925862, DEFIRO a dilação do prazo, concedendo-lhe 30 dias para 
apresentar os documentos e justificativas quanto aos apontamentos no 
referido Termo de Intimação. 
 
Publique-se. 
Cumpra-se 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

CONS. JERSON DOMINGOS 
RELATOR 

 
DESPACHO DSP - G.JD - 30419/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ  ¢/κстррκнлму 
twh¢h/h[h Υ  мфлотуо 
jwD%h Υ  tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 ¢w9{ [!Dh!{  
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύ 

Υ  a#w/L! a!wL! {h¦½! 5! /h{¢! ah¦w! 59 
t!¦[! 

¢Lth 59 twh/9{{h Υ  !¦5L¢hwL! 
w9[!¢hw  Υ  /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 

 
DESPACHO 
                        
Considerando que os Srs. ANGELO CHAVES QUERREIRO E MARCIA MARIA 
SOUZA DA COSTA MOURA DE PAULA, Prefeito e ex-Prefeita do Município 
de Três Lagoas/MS, apresentaram solicitação de prorrogação de prazo 
tempestivamente e de forma fundamentada conforme fls. 1011 e 1015, nos 
autos do TC. 6755/2018 referente às Intimações INT ς G.JD ς 17168 e 
17169/2018, protocolado nesse Tribunal com o nº 1921511 e 1922555, 
DEFIRO a dilação do prazo, concedendo-lhe 30 dias para apresentar os 
documentos e as justificativas quanto aos apontamentos nos referidos 
Termos de Intimação. 
 
Publique-se. 
Cumpra-se 
 
Campo Grande/MS, 13 de agosto de 2018. 

 
CONS. JERSON DOMINGOS 

RELATOR 
 

DESPACHO DSP - G.JD - 32887/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ  ¢/κумурκнлмр 
twh¢h/h[h Υ  мрфнлмс 
jwD%h Υ  C¦b5h 59 a!b¦¢9b4%h 9 59{9b±h[±La9b¢h 

5! 95¦/!4%h .#{L/! 9 59 ±![hwL½!4%h 5h{ 
twhCL{{Lhb!L{ 5! 95¦/!4%h 59 wL.!{ 5h wLh 
t!w5h 

W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύ 

Υ   

¢Lth 59 twh/9{{h Υ  tw9{¢!4%h 59 /hb¢!{ 59 D9{¢%h 
w9[!¢hw  Υ  /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 

 
DESPACHO 
                        
Considerando que o Sr. JOSE DOMINGUES RAMOS, ex-Prefeito  Municipal 
de Ribas do Rio Pardo/MS, apresentou solicitação de prorrogação de prazo 
tempestivamente e de forma fundamentada conforme fls. 301 , nos autos 
do TC. 8185/2015, referente à Intimação INT ς G.JD ς 19290/2018, 
protocolado nesse Tribunal com o nº 1927165, DEFIRO a dilação do prazo, 
concedendo-lhe 30 dias para apresentar os documentos e justificativas 
quanto aos apontamentos no referido Termo de Intimação. 
 
Publique-se. 
Cumpra-se 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2018. 

 
CONS. JERSON DOMINGOS 

RELATOR 

 
DESPACHO DSP - G.JD - 31990/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ  ¢/κмлрлрκнлмт 
twh¢h/h[h Υ  мумумфр 
jwD%h Υ  C¦b5h a¦bL/Lt![ 59 {!¨59 59 ¢w9{ [!Dh!{ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύ 

Υ  /!{{L!bh whW!{ a!L! 

¢Lth 59 twh/9{{h Υ  ¦¢L[L½!4%h 5! !¢! 59 w9DL{¢wh 59 tw94h κ 
!5aLbL{¢w!¢L±h 

w9[!¢hw  Υ  /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
DESPACHO 
                        
Considerando que o Sr. MARCIA MARIA SOUZA DA COSTA MOURA DE 
PAULA, ex-Prefeita Municipal de Três Lagoas/MS, apresentou solicitação de 
prorrogação de prazo tempestivamente e de forma fundamentada 
conforme fls. 073, nos autos do TC. 10505/2017, referente à Intimação INT 
ς G.JD ς 18599/2018, protocolado nesse Tribunal com o nº 1925741, 
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DEFIRO a dilação do prazo, concedendo-lhe 30 dias para apresentar os 
documentos e justificativas quanto aos apontamentos no referido Termo de 
Intimação. 
 
Publique-se. 
Cumpra-se 
 
Campo Grande/MS, 27 de agosto de 2018. 
 

CONS. JERSON DOMINGOS 
RELATOR 

 

Notificações 
 

Conselheiro Jerson Domingos 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE JAIME SOARES FERREIRA COM O PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS. 
 
O Conselheiro Jerson Domingos, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos do art. 50 da LC 160/2012 c/c os arts. 95 e 97 do RITC/MS, 
aprovado pela RN nº 76 de 2013, INTIMA, pelo presente edital, JAIME 
SOARES FERREIRA, ex-prefeito de Selvíria, que se encontra em local 
incerto e não sabido, para apresentar no processo TC/14209/2015, no 
prazo de 30 dias a contar da data desta publicação, documentos e/ou 
justificativas a fim de sanar as irregularidades apontadas no Termo de 
Intimação INT-100/2018, sob pena de incorrer aos efeitos da revelia, nos 
termos do art. 113, §1º do RITC/MS. 
 
Dado e passado nesta cidade de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do 
Sul, aos trinta e um dias do mês de outubro de 2018, eu, Alexandre A. 
Brandes, o digitei. 
 
Campo Grande/MS, 31 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

SECRETARIA DAS SESSÕES 
 

Acórdão 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 2ª Sessão Reservada do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 15 de agosto de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 2386/2018 

 
PROCESSO TC/MS: TC/115279/2012 
PROTOCOLO: 1351441 
TIPO DE PROCESSO: REPRESENTAÇÃO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADO (S): NELSON TRAD FILHO; ALCIDES JESUS PERALTA BERNAL 
REPRESENTANTE: VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A 
ADVOGADO (A): RICARDO FAMELI ς OAB/MS 8.717; CLÁUDIO JOSÉ 
PONTUAL FILHO ς OAB/RJ 1.634-B e OAB/SP 281.367; MARCOS ARAGÂO DE 
CASTRO SENRA ς OAB/RJ 105.506; PATRICIA PASSERI VALENTIM - OAB/RJ 
103.696; ALBERTO SANZ SOGAYAR - OAB/SP 123.614; LUIZ FERNANDO 
DURÃO MAGALHÃES - OAB/RJ 90.087 
RELATOR (A): CONS. JERSON DOMINGOS 
 
EMENTA - REPRESENTAÇÃO ς LICITAÇÃO ς CONCORRÊNCIA ς SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES ς EXISTÊNCIA DE PROCESSO REGIMENTAL ESPECÍFICO ς 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL 
DECLARADOS REGULARES ς PERDA DO OBJETO ς ARQUIVAMENTO ς 
SIGILO PROCESSUAL ς SUSPENSÃO ς COMUNICAÇÃO.  
 
Impõe-se o arquivamento de procedimento de Representação, no âmbito 

deste Tribunal, que tenha por objeto a apuração de supostos vícios em 
licitação, quando verificado que o respectivo certame e a contratação dele 
decorrente já tenham sido objeto de apreciação e julgamento por esta 
Corte em processo regimental específico, inclusive, com a declaração de 
regularidade dos referidos procedimentos. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 2ª Sessão 
Reservada do Tribunal Pleno, de 15 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
pelo arquivamento dos autos, bem como, pela suspensão do sigilo 
processual e comunicação deste julgamento aos interessados.  
 
Campo Grande, 15 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Jerson Domingos ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2387/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/24533/2017 
PROTOCOLO: 1868562 
TIPO DE PROCESSO: REPRESENTAÇÃO 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMAPUÃ 
JURISDICIONADO (A): MÁRCIA PEREIRA ÁVILA DE LIMA; DELANO DE 
OLIVEIRA HUBER 
ADVOGADA: MÁRCIA PEREIRA ÁVILA DE LIMA ς OAB/MS 8.471 
REPRESENTANTE :GEOVANA CABRAL DE VASCONCELOS 
INTERESSADO: CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMAPUÃ 
RELATOR (A): CONS. JERSON DOMINGOS 
 
EMENTA - REPRESENTAÇÃO ς ATOS ADMINISTRATIVOS DO EXECUTIVO ς 
APARENTE IRREGULARIDADE ς PODER LEGISLATIVO ς FUNÇÃO 
FISCALIZATÓRIA ς SUPOSTA OMISSÃO DE VEREADORA QUANTO AOS 
FATOS ς INOCORRÊNCIA ς DEVER DE FISCALIZAÇÃO ς CUMPRIMENTO ς 
ENCAMINHAMENTO DO FATO À EQUIPE TECNICA DA CÂMARA ς 
RELATÓRIO TÉCNICO EMITIDO ς ENVIO À MESA DA CÂMARA ς FATOS SOB 
ANÁLISE DO TRIBUNAL DE CONTAS ς ATO OMISSIVO ς NÃO 
CARACTERIZAÇÃO ς ARQUIVAMENTO ς SIGILO PROCESSUAL ς SUSPENSÃO 
ς COMUNICAÇÃO.  
 
Não há o que se falar em omissão por parte de vereadora, quanto ao seu 
dever de fiscalização de supostos atos irregulares do Prefeito, porquanto 
solicitado por ela o encaminhamento dos fatos à equipe técnica do 
Legislativo para apreciação, que resultou em relatório técnico apresentado 
à Câmara, tornando-se, inclusive, objeto de análise em processo regimental 
deste Tribunal. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 2ª Sessão 
Reservada do Tribunal Pleno, de 15 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
pelo arquivamento da presente Representação, bem como, pela suspensão 
do sigilo processual e comunicação do resultado deste julgamento aos 
interessados.  
 
Campo Grande, 15 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Jerson Domingos ς Relator 
 

59[L.9w!4%h !/лл - ноффκнлму 
 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ¢/κнолтнκнлмт 
twh¢h/h[h Υ мурумрт 
¢Lth 59 twh/9{{h Υ 59b¦b/L! 
jwD%h Υ 59t!w¢!a9b¢h 9{¢!5¦![ 59 !5aLbL{¢w!4%h 5h {L{¢9a! 
t9bL¢9b/L#wLh 
59b¦b/L!b¢9 Υ95D!w bhD¦9Lw! {h!w9{ ς h!.κa{ нотΦуло 
w9[!¢hw Υ /hb{Φ Lw!b /h[9Ih 5!{ b9±9{ 
 
9a9b¢! - 59b¨b/L! ς twh/95La9b¢h [L/L¢!¢jwLh ς /hb¢w!¢!4%h 59 
9atw9{! 9{t9/L![L½!5! 9a {9w±L4h{ 59 tw9t!wh 9 Chwb9/La9b¢h 59 
![La9b¢!4%h ς 9·LD<b/L! 59 !¢9{¢!5h 59 9·t9wL<b/L! !b¢9wLhw ς 
w9D¦[!wL5!59 ς tw!½h t!w! 5L{thbL.L[L½!w /h½LbI! 9·¢9wb! ς 
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95L¢![ /hwwLDL5h !tj{ [LaLb!w ς 9·LD<b/L! 59 /b5¢ ς [9D![L5!59 ς 
![±!w# 59 C¦b/Lhb!a9b¢h ς I!.L[L¢!4%h W¦wN5L/! ς t9w¢Lb9b/L! ς 
!¦{<b/L! 59 /hatwh±!4%h 59 Lww9D¦[!wL5!59 ς !wv¦L±!a9b¢hΦ  
 
; ǇƻǎǎƝǾŜƭ ŜȄƛƎƛǊ ŀǘŜǎǘŀŘƻ ǉǳŜ ŎƻƳǇǊƻǾŜ ŜȄǇŜǊƛşƴŎƛŀ ŀƴǘŜǊƛƻǊ Ŝ ǉǳŀƴǘƛǘŀǘƛǾƻǎ 
ƳƝƴƛƳƻǎΣ ǊŜƭŀǘƛǾƻ Ł ǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ ǘŞŎƴƛŎŀΣ ƭŜǾŀƴŘƻ-ǎŜ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ ŀǎ 
ŜǎǇŜŎƛŦƛŎƛŘŀŘŜǎ Řƻ ƻōƧŜǘƻ ŎƻƴǘǊŀǘŀŘƻΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŜƴǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ 
ƧǳǊƛǎǇǊǳŘŜƴŎƛŀƭΦ ! ŎƻƴŎŜǎǎńƻ ŘŜ ǇǊŀȊƻ ǇŀǊŀ ŀ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŎƻȊƛƴƘŀ ǊŜǎŜǊǾŀ Ŝ ŀ 
ǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǎǳōŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ŎƻƳǇŀǘƛōƛƭƛȊŀ ƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜǎ Řŀ 
ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ Ŝ Řƻǎ ƭƛŎƛǘŀƴǘŜǎΦ ! ŜȄƛƎşƴŎƛŀ ŘŜ /ŜǊǘƛŘńƻ bŜƎŀǘƛǾŀ ŘŜ 5Şōƛǘƻǎ 
¢ǊŀōŀƭƘƛǎǘŀǎ ς /b5¢ Ŝǎǘł ǇǊŜǾƛǎǘŀ ŜƳ ƭŜƛΣ ǊŀȊńƻ ǇŜƭŀ ǉǳŀƭ ŀ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ 
Ŝǎǘł ƻōǊƛƎŀŘŀ ŀ ŦŀȊş-ƭŀΣ ǇŜƭƻ ǉǳŜ ƻ ŜŘƛǘŀƭ ƴŀŘŀ Ƴŀƛǎ ŦŜȊ ǉǳŜ ǊŜǇǊƻŘǳȊƛǊ ƻ 
ǘŜȄǘƻ ƭŜƎŀƭΦ h /ƽŘƛƎƻ {ŀƴƛǘłǊƛƻ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭ Ş ŎƭŀǊƻ ŀƻ 
ŘƛǎǇƻǊ ǉǳŜ ŀǎ ŀœƿŜǎ ŘŜ ǾƛƎƛƭŃƴŎƛŀ ǎŀƴƛǘłǊƛŀ ŀōǊŀƴƎŜƳ ƻǎ ŀƭƛƳŜƴǘƻǎ Ŝ ƻ ǎŜǳ 
ǇǊŜǇŀǊƻΣ ōŜƳ ŎƻƳƻΣ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ŀ ƻōǊƛƎŀǘƻǊƛŜŘŀŘŜ ŘŜ ŀƭǾŀǊł ǎŀƴƛǘłǊƛƻ ǇŀǊŀ 
ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻΦ ; ƭƝŎƛǘŀ ŀ ŜȄƛƎşƴŎƛŀ ŘŜ ŀƭǾŀǊł ǎŀƴƛǘłǊƛƻ Ŝ ŘŜ ƭƻŎŀƭƛȊŀœńƻ ƻǳ ŘŜ 
ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ǉǳŀƴŘƻ ŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ŀǎǎƛƳ ƻ ŜȄƛƎƛǊΦ ! ŀǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ 
ŎƻƳǇǊƻǾŀœńƻ ŘŜ ƛƭƝŎƛǘƻ ŜƴǎŜƧŀ ƻ ŀǊǉǳƛǾŀƳŜƴǘƻ Řƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻΦ 
 
!/jw5%hΥ ±ƛǎǘŀΣ ǊŜƭŀǘŀŘŀ Ŝ ŘƛǎŎǳǘƛŘŀ ŀ ƳŀǘŞǊƛŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ƴŀ нȎ {Ŝǎǎńƻ 
wŜǎŜǊǾŀŘŀ Řƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ tƭŜƴƻΣ ŘŜ мр ŘŜ ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нлмуΣ !/hw5!a ƻǎ 
{ŜƴƘƻǊŜǎ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎΣ ǇƻǊ ǳƴŀƴƛƳƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ Ǿƻǘƻ Řƻ wŜƭŀǘƻǊΣ 
ǇŜƭƻ ŀǊǉǳƛǾŀƳŜƴǘƻ Řŀ 5ŜƴǵƴŎƛŀ ŦƻǊƳǳƭŀŘŀ ǇƻǊ 9ŘƎŀǊ bƻƎǳŜƛǊŀ {ƻŀǊŜǎΣ ŜƳ 
ŦŀŎŜ Řƻ 5ŜǇŀǊǘŀƳŜƴǘƻ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ŘŜ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ tŜƴƛǘŜƴŎƛłǊƛƻΣ 
ǇƻǊ ǇƻǎǎƝǾŜƭ ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀ ŘŜ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜǎ ƴƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻ 
ǇǊŜƎńƻ ǇǊŜǎŜƴŎƛŀƭ ƴȏ ллмκнлмтΣ ǇƻǊǉǳŀƴǘƻΣ ƴńƻ ŦƛŎŀǊŀƳ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘŀǎ ŀǎ 
ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜǎ ŘŜǎŎǊƛǘŀǎ ǇŜƭŀ ŘŜƴǳƴŎƛŀƴǘŜ ƴƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŜƳ ǘŜƭŀΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ 
ǇŜƭŀ ǎǳǎǇŜƴǎńƻ Řƻ ŎŀǊłǘŜǊ ǎƛƎƛƭƻǎƻ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΦ  
 
/ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜΣ мр ŘŜ ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нлмуΦ  

 
/ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ LǊŀƴ /ƻŜƭƘƻ Řŀǎ bŜǾŜǎ ς wŜƭŀǘƻǊ 

 
59[L.9w!4%h !/лл - носоκнлму 

 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ¢/κнолтоκнлмт 
twh¢h/h[h Υ муртутт 
¢Lth 59 twh/9{{h Υ 59b¦b/L! 
jwD%h Υ 59t!w¢!a9b¢h 9{¢!5¦![ 59 !5aLbL{¢w!4%h 5h {L{¢9a! 
t9bL¢9b/L#wLh 
59b¦b/L!b¢9 ΥC9[Lt9 9{¢9±!a C9ww9Lw! ς h!.κa{ нфмΦлрт 
w9[!¢hw Υ /hb{Φ Lw!b /h[9Ih 5!{ b9±9{ 
 
9a9b¢! - 59b¨b/L! ς twh/95La9b¢h [L/L¢!¢jwLh ς /hb¢w!¢!4%h 59 
9atw9{! 9{t9/L![L½!5! 9a {9w±L4h{ 59 tw9t!wh 9 Chwb9/La9b¢h 59 
![La9b¢!4%h ς 9atw9{!{ Lat95L5!{ 59 /hb¢w!¢!w /ha ! 
!5aLbL{¢w!4%h ς !¦{<b/L! 59 tw9±L{%h bh 95L¢![ ς {¦th{¢! 
5¦.L95!59 9 Lath{{L.L[L5!59 59 t!w¢L/Lt!4%h 59 9atw9{!{ v¦9 
9{¢9W!a 9a {959 59 w9/¦t9w!4%h 9·¢w!W¦5L/L![ ς !¦{<b/L! 59 
D!w!b¢L! /hb¢w!¢¦![ ς Lww9D¦[!w 59[LaL¢!4%h 5h w9!W¦{¢9 59 
tw94h ς Lww9D¦[!w 5h/¦a9b¢!4%h 9·LDL5! b! C!{9 59 twhth{¢! 59 
tw94h ς ![±!w# 59 [L/9b4! {!bL¢#wL! ς !¢9{¢!5h 59 ±L{¢hwL! 
¢;/bL/! ς 59/[!w!4l9{ ς !¦{<b/L! 59 /hatwh±!4%h 59 
Lww9D¦[!wL5!59 ς !wv¦L±!a9b¢hΦ  
 
h ŜŘƛǘŀƭ Ŝ ǊŜƎǊŀǎ Řŀ [Ŝƛ ŘŜ [ƛŎƛǘŀœƿŜǎ ƛƳǇƻǎǎƛōƛƭƛǘŀƳ ŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŘŜ 
ŜƳǇǊŜǎŀ ƛƳǇŜŘƛŘŀ ŘŜ ŎƻƴǘǊŀǘŀǊ ŎƻƳ ƻ ǇƻŘŜǊ ǇǵōƭƛŎƻ ƴŀ ƭƛŎƛǘŀœńƻΦ 9ǎǎŀ 
ǇŜƴŀƭƛŘŀŘŜ ƎŜǊŀ ŜŦŜƛǘƻ ŀǇŜƴŀǎ ƴŀ ŜƴǘƛŘŀŘŜ ǉǳŜ ŀǇƭƛŎƻǳ ŀ ǎŀƴœńƻ Ŝ ŀ ǉǳŀƭ 
ŎŀōŜΣ ǘŀƳōŞƳΣ ǾŜǊƛŦƛŎŀǊ ǎŜ ŀƭƎǳƳ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜ Ŝǎǘł ƛƳǇŜŘƛŘƻ ŘŜ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǊ 
ǇƻǊ ǘŜǊ ǎƻŦǊƛŘƻ ŀ ǇǳƴƛœńƻΦ !ǎ ǊŜƎǊŀǎ Řƻ ŜŘƛǘŀƭ ŎƻƴǘŜƳǇƭŀƳ ŀǎ ƘƛǇƽǘŜǎŜǎ 
ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ƴŀ ƭŜƛ ŘŜ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŘŜ ŜƳǇǊŜǎŀǎ ǉǳŜ ŜǎǘŜƧŀƳ ŜƳ ǊŜŎǳǇŜǊŀœńƻ 
ƧǳŘƛŎƛŀƭ Ŝ ŜȄǘǊŀƧǳŘƛŎƛŀƭΣ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜΣ ŦŀœŀƳ ǇǊƻǾŀ ŘŜǎǎŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎΣ ŎƻƳ ŀ 
ŘƻŎǳƳŜƴǘŀœńƻ ŜȄƛƎƛŘŀ ƴƻ ŜŘƛǘŀƭΦ ! ŜȄƛƎşƴŎƛŀ ŘŜ ƎŀǊŀƴǘƛŀ ƴƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŀ ǎŜǊ 
ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ Ş ŦŀŎǳƭǘŀǘƛǾŀΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ǇŜǊƳƛǘŜ ŀ [Ŝƛ ŘŜ [ƛŎƛǘŀœƿŜǎΦ ! ŘŜƭƛƳƛǘŀœńƻ 
Řƻ ǊŜŀƧǳǎǘŜ ŘŜ ǇǊŜœƻ ŀ ǳƳ ǘŜǘƻ ǇǊŜǾƛǎǘƻ ŜƳ ŀǘƻ ƴƻǊƳŀǘƛǾƻ ŜǎǘŀŘǳŀƭΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ 
ŘŜŎǊŜǘƻ ǉǳŜ ŎƻƭƻŎƻǳ ǳƳ ǘŜǘƻ ƳłȄƛƳƻ ǇŀǊŀ ƻ ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ Řŀǎ ǊŜŦŜƛœƿŜǎ ƴŀǎ 
ǳƴƛŘŀŘŜǎ ǇǊƛǎƛƻƴŀƛǎΣ ŎŀŘŜƛŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ Ŝ ƴŀǎ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƛƴǘŜǊƴŀœńƻΣ Ş 
ǇƻǎǎƝǾŜƭΣ ŀƻ ŜǎǘŀǊ ƻ ŀǘƻ ŜƳ ǇƭŜƴƻ ǾƛƎƻǊΦ h /ƽŘƛƎƻ {ŀƴƛǘłǊƛƻ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 
aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭ Ş ŎƭŀǊƻ ŀƻ ŘƛǎǇƻǊ ǉǳŜ ŀǎ ŀœƿŜǎ ŘŜ ǾƛƎƛƭŃƴŎƛŀ ǎŀƴƛǘłǊƛŀ 
ŀōǊŀƴƎŜƳ ƻǎ ŀƭƛƳŜƴǘƻǎ Ŝ ƻ ǎŜǳ ǇǊŜǇŀǊƻΣ ōŜƳ ŎƻƳƻΣ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ŀ 
ƻōǊƛƎŀǘƻǊƛŜŘŀŘŜ ŘŜ ŀƭǾŀǊł ǎŀƴƛǘłǊƛƻ ǇŀǊŀ ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻΦ ; ƭƝŎƛǘŀ ŀ ŜȄƛƎşƴŎƛŀ 
ŘŜ ŀƭǾŀǊł ŘŜ ƭƛŎŜƴœŀ ǎŀƴƛǘłǊƛŀ Ŝ Řƻ ŀǘŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ǾƛǎǘƻǊƛŀ ǘŞŎƴƛŎŀ ǇƻǊ ǎŜ ǘǊŀǘŀǊ 

ŘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŜǎǎŜƴŎƛŀƛǎ ǇŀǊŀ ǎŜ ŎƻƳǇǊƻǾŀǊ ŀ ŀǇǘƛŘńƻ Řŀǎ ŜƳǇǊŜǎŀǎ 
ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ Řŀ ƭƛŎƛǘŀœńƻ ǇŀǊŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŘŜ ǇǊŜǇŀǊƻ Ŝ 
ŦƻǊƴŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ŀƭƛƳŜƴǘŀœńƻΦ ! ŀǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ŎƻƳǇǊƻǾŀœńƻ ŘŜ ƛƭƝŎƛǘƻ ŜƴǎŜƧŀ ƻ 
ŀǊǉǳƛǾŀƳŜƴǘƻ Řƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻΦ 
 
!/jw5%hΥ ±ƛǎǘŀΣ ǊŜƭŀǘŀŘŀ Ŝ ŘƛǎŎǳǘƛŘŀ ŀ ƳŀǘŞǊƛŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ƴŀ нȎ {Ŝǎǎńƻ 
wŜǎŜǊǾŀŘŀ Řƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ tƭŜƴƻΣ ŘŜ мр ŘŜ ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нлмуΣ !/hw5!a ƻǎ 
{ŜƴƘƻǊŜǎ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎΣ ǇƻǊ ǳƴŀƴƛƳƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ Ǿƻǘƻ Řƻ wŜƭŀǘƻǊΣ 
ǇŜƭƻ ŀǊǉǳƛǾŀƳŜƴǘƻ Řŀ 5ŜƴǵƴŎƛŀ ŦƻǊƳǳƭŀŘŀ ǇƻǊ CŜƭƛǇŜ 9ǎǘŜǾŀƳ CŜǊǊŜƛǊŀΣ ŜƳ 
ŦŀŎŜ Řƻ 5ŜǇŀǊǘŀƳŜƴǘƻ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ŘŜ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ tŜƴƛǘŜƴŎƛłǊƛƻΣ 
ǇƻǊ ǇƻǎǎƝǾŜƭ ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀ ŘŜ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜǎ ƴƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻ 
tǊŜƎńƻ tǊŜǎŜƴŎƛŀƭ ƴȏ ллмκнлмтΣ ǇƻǊǉǳŀƴǘƻ ƴńƻ ŦƛŎŀǊŀƳ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘŀǎ ŀǎ 
ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜǎ ŘŜǎŎǊƛǘŀǎ ǇŜƭŀ ŘŜƴǳƴŎƛŀƴǘŜ ƴƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŜƳ ǘŜƭŀΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ 
ǇŜƭŀ ǎǳǎǇŜƴǎńƻ Řƻ ŎŀǊłǘŜǊ ǎƛƎƛƭƻǎƻ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΦ  
 
/ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜΣ мр ŘŜ ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нлмуΦ  
 

/ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ LǊŀƴ /ƻŜƭƘƻ Řŀǎ bŜǾŜǎ ς wŜƭŀǘƻǊ 
 

59[L.9w!4%h !/лл - носнκнлму 
 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ¢/κномлрκнлмт 
twh¢h/h[h Υ муртутм 
¢Lth 59 twh/9{{h Υ 59b¦b/L! 
jwD%h Υ 59t!w¢!a9b¢h 9{¢!5¦![ 59 !5aLbL{¢w!4%h 5h {L{¢9a! 
t9bL¢9b/L#wLh 
59b¦b/L!b¢9 ΥC9[Lt9 9{¢9±!a C9ww9Lw! ς h!.κa{ нфмΦлрт 
w9[!¢hw Υ /hb{Φ Lw!b /h[9Ih 5!{ b9±9{ 
 
9a9b¢! - 59b¨b/L! ς twh/95La9b¢h [L/L¢!¢jwLh ς /hb¢w!¢!4%h 59 
9atw9{! 9{t9/L![L½!5! 9a {9w±L4h{ 59 tw9t!wh 9 Chwb9/La9b¢h 59 
![La9b¢!4%h ς 9atw9{!{ Lat95L5!{ 59 /hb¢w!¢!w /ha ! 
!5aLbL{¢w!4%h ς !¦{<b/L! 59 tw9±L{%h bh 95L¢![ ς {¦th{¢! 
5¦.L95!59 9 Lath{{L.L[L5!59 59 t!w¢L/Lt!4%h 59 9atw9{!{ v¦9 
9{¢9W!a 9a {959 59 w9/¦t9w!4%h 9·¢w!W¦5L/L![ ς !¦{<b/L! 59 
D!w!b¢L! /hb¢w!¢¦![ ς Lww9D¦[!w 59[LaL¢!4%h 5h w9!W¦{¢9 59 
tw94h ς Lww9D¦[!w 5h/¦a9b¢!4%h 9·LDL5! b! C!{9 59 twhth{¢! 59 
tw94h ς ![±!w# 59 [L/9b4! {!bL¢#wL! ς !¢9{¢!5h 59 ±L{¢hwL! 
¢;/bL/! ς 59/[!w!4l9{ ς !¦{<b/L! 59 /hatwh±!4%h 59 
Lww9D¦[!wL5!59 ς !wv¦L±!a9b¢hΦ  
 
h ŜŘƛǘŀƭ Ŝ ǊŜƎǊŀǎ Řŀ [Ŝƛ ŘŜ [ƛŎƛǘŀœƿŜǎ ƛƳǇƻǎǎƛōƛƭƛǘŀƳ ŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŘŜ 
ŜƳǇǊŜǎŀ ƛƳǇŜŘƛŘŀ ŘŜ ŎƻƴǘǊŀǘŀǊ ŎƻƳ ƻ ǇƻŘŜǊ ǇǵōƭƛŎƻ ƴŀ ƭƛŎƛǘŀœńƻΦ 9ǎǎŀ 
ǇŜƴŀƭƛŘŀŘŜ ƎŜǊŀ ŜŦŜƛǘƻ ŀǇŜƴŀǎ ƴŀ ŜƴǘƛŘŀŘŜ ǉǳŜ ŀǇƭƛŎƻǳ ŀ ǎŀƴœńƻ Ŝ ŀ ǉǳŀƭ 
ŎŀōŜΣ ǘŀƳōŞƳΣ ǾŜǊƛŦƛŎŀǊ ǎŜ ŀƭƎǳƳ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜ Ŝǎǘł ƛƳǇŜŘƛŘƻ ŘŜ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǊ 
ǇƻǊ ǘŜǊ ǎƻŦǊƛŘƻ ŀ ǇǳƴƛœńƻΦ !ǎ ǊŜƎǊŀǎ Řƻ ŜŘƛǘŀƭ ŎƻƴǘŜƳǇƭŀƳ ŀǎ ƘƛǇƽǘŜǎŜǎ 
ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ƴŀ ƭŜƛ ŘŜ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŘŜ ŜƳǇǊŜǎŀǎ ǉǳŜ ŜǎǘŜƧŀƳ ŜƳ ǊŜŎǳǇŜǊŀœńƻ 
ƧǳŘƛŎƛŀƭ Ŝ ŜȄǘǊŀƧǳŘƛŎƛŀƭΣ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜΣ ŦŀœŀƳ ǇǊƻǾŀ ŘŜǎǎŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎΣ ŎƻƳ ŀ 
ŘƻŎǳƳŜƴǘŀœńƻ ŜȄƛƎƛŘŀ ƴƻ ŜŘƛǘŀƭΦ ! ŜȄƛƎşƴŎƛŀ ŘŜ ƎŀǊŀƴǘƛŀ ƴƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŀ ǎŜǊ 
ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ Ş ŦŀŎǳƭǘŀǘƛǾŀΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ǇŜǊƳƛǘŜ ŀ [Ŝƛ ŘŜ [ƛŎƛǘŀœƿŜǎΦ ! ŘŜƭƛƳƛǘŀœńƻ 
Řƻ ǊŜŀƧǳǎǘŜ ŘŜ ǇǊŜœƻ ŀ ǳƳ ǘŜǘƻ ǇǊŜǾƛǎǘƻ ŜƳ ŀǘƻ ƴƻǊƳŀǘƛǾƻ ŜǎǘŀŘǳŀƭΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ 
ŘŜŎǊŜǘƻ ǉǳŜ ŎƻƭƻŎƻǳ ǳƳ ǘŜǘƻ ƳłȄƛƳƻ ǇŀǊŀ ƻ ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ Řŀǎ ǊŜŦŜƛœƿŜǎ ƴŀǎ 
ǳƴƛŘŀŘŜǎ ǇǊƛǎƛƻƴŀƛǎΣ ŎŀŘŜƛŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ Ŝ ƴŀǎ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƛƴǘŜǊƴŀœńƻΣ Ş 
ǇƻǎǎƝǾŜƭΣ ŀƻ ŜǎǘŀǊ ƻ ŀǘƻ ŜƳ ǇƭŜƴƻ ǾƛƎƻǊΦ h /ƽŘƛƎƻ {ŀƴƛǘłǊƛƻ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 
aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭ Ş ŎƭŀǊƻ ŀƻ ŘƛǎǇƻǊ ǉǳŜ ŀǎ ŀœƿŜǎ ŘŜ ǾƛƎƛƭŃƴŎƛŀ ǎŀƴƛǘłǊƛŀ 
ŀōǊŀƴƎŜƳ ƻǎ ŀƭƛƳŜƴǘƻǎ Ŝ ƻ ǎŜǳ ǇǊŜǇŀǊƻΣ ōŜƳ ŎƻƳƻΣ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ŀ 
ƻōǊƛƎŀǘƻǊƛŜŘŀŘŜ ŘŜ ŀƭǾŀǊł ǎŀƴƛǘłǊƛƻ ǇŀǊŀ ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻΦ ; ƭƝŎƛǘŀ ŀ ŜȄƛƎşƴŎƛŀ 
ŘŜ ŀƭǾŀǊł ŘŜ ƭƛŎŜƴœŀ ǎŀƴƛǘłǊƛŀ Ŝ Řƻ ŀǘŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ǾƛǎǘƻǊƛŀ ǘŞŎƴƛŎŀ ǇƻǊ ǎŜ ǘǊŀǘŀǊ 
ŘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŜǎǎŜƴŎƛŀƛǎ ǇŀǊŀ ǎŜ ŎƻƳǇǊƻǾŀǊ ŀ ŀǇǘƛŘńƻ Řŀǎ ŜƳǇǊŜǎŀǎ 
ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ Řŀ ƭƛŎƛǘŀœńƻ ǇŀǊŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŘŜ ǇǊŜǇŀǊƻ Ŝ 
ŦƻǊƴŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ŀƭƛƳŜƴǘŀœńƻΦ ! ŀǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ŎƻƳǇǊƻǾŀœńƻ ŘŜ ƛƭƝŎƛǘƻ ŜƴǎŜƧŀ ƻ 
ŀǊǉǳƛǾŀƳŜƴǘƻ Řƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻΦ 
 
!/jw5%hΥ ±ƛǎǘŀΣ ǊŜƭŀǘŀŘŀ Ŝ ŘƛǎŎǳǘƛŘŀ ŀ ƳŀǘŞǊƛŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ƴŀ нȎ {Ŝǎǎńƻ 
wŜǎŜǊǾŀŘŀ Řƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ tƭŜƴƻΣ ŘŜ мр ŘŜ ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нлмуΣ !/hw5!a ƻǎ 
{ŜƴƘƻǊŜǎ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎΣ ǇƻǊ ǳƴŀƴƛƳƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ Ǿƻǘƻ Řƻ wŜƭŀǘƻǊΣ 
ǇŜƭƻ ŀǊǉǳƛǾŀƳŜƴǘƻ Řŀ 5ŜƴǵƴŎƛŀ ŦƻǊƳǳƭŀŘŀ ǇƻǊ CŜƭƛǇŜ 9ǎǘŜǾŀƳ CŜǊǊŜƛǊŀ ŜƳ 
ŦŀŎŜ Řƻ 5ŜǇŀǊǘŀƳŜƴǘƻ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ŘŜ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ tŜƴƛǘŜƴŎƛłǊƛƻΣ 
ǇƻǊ ǇƻǎǎƝǾŜƭ ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀ ŘŜ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜǎ ƴƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻ 
ǇǊŜƎńƻ ǇǊŜǎŜƴŎƛŀƭ bȏ пκнлмтΣ ǇƻǊǉǳŀƴǘƻ ƴńƻ ŦƛŎŀǊŀƳ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘŀǎ ŀǎ 
ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜǎ ŘŜǎŎǊƛǘŀǎ ǇŜƭŀ ŘŜƴǳƴŎƛŀƴǘŜ ƴƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŜƳ ǘŜƭŀΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ 
ǇŜƭŀ ǎǳǎǇŜƴǎńƻ Řƻ ŎŀǊłǘŜǊ ǎƛƎƛƭƻǎƻ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΦ  
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/ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜΣ мр ŘŜ ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нлмуΦ  
 

/ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ LǊŀƴ /ƻŜƭƘƻ Řŀǎ bŜǾŜǎ ς wŜƭŀǘƻǊ 
 

59[L.9w!4%h !/лл - нотфκнлму 
 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ¢/κноттуκнлмт 
twh¢h/h[h Υ мусосст 
¢Lth 59 twh/9{{h Υ 59b¦b/L! 
jwD%h Υtw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 /h{¢! wL/! 
59b¦b/L!b¢9 ΥtwLa9 /hb{¦[¢hwL! 9atw9{!wL![ [¢5!Φ 
w9[!¢hw Υ /hb{Φ Lw!b /h9[Ih 5!{ b9±9{ 
 
9a9b¢! - 59b¨b/L! ς twh/95La9b¢h [L/L¢!¢jwLh ς 95L¢![ ς 
9·LD<b/L! 59 9{/wL¢jwLh CN{L/h bh 9{¢!5h ς 59{b9/9{{L5!59 ς 
/[#¦{¦[! w9{¢wL¢L±! " t!w¢L/Lt!4%h ς twh/95<b/L! 5! 59b¨b/L! ς 
w9¢LCL/!4%h 5h 95L¢![ ς w9/ha9b5!4%h ς !wv¦L±!a9b¢hΦ  
 
! ŜȄƛƎşƴŎƛŀ ŘŜ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ ǳƳ ŜǎŎǊƛǘƽǊƛƻ ŦƝǎƛŎƻ ŜƳ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘŀ ƭƻŎŀƭƛŘŀŘŜ 
Ş ǳƳ ŦŀǘƻǊ ǉǳŜ ƭƛƳƛǘŀ ŀ ŎƻƳǇŜǘƛǘƛǾƛŘŀŘŜ Řƻ ŎŜǊǘŀƳŜΦ ! ǊŜǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ŜŘƛǘŀƭ 
ŦŀȊ ŎƻƳ ǉǳŜ ǎŜƧŀ ŀǳǎŜƴǘŜ ƻ ǇǊŜƧǳƝȊƻ ǇƻǘŜƴŎƛŀƭ ƻǳ ŜŦŜǘƛǾƻ ŀƻ ŜǊłǊƛƻΣ ǉǳŜ 
ƳƻǘƛǾŀ ƻ ŘŜƴǳƴŎƛŀŘƻ ǎŜǊ ŜȄƛƳƛŘƻ ŘŜ ǇŜƴŀƭƛȊŀœńƻΣ ǎŜƴŘƻ ŎŀōƝǾŜƭ 
ǊŜŎƻƳŜƴŘŀœńƻ ŀƻ ƻǊŘŜƴŀŘƻǊ ŘŜ ŘŜǎǇŜǎŀǎ ǇŀǊŀ ǉǳŜ ǎŜ ŀōǎǘŜƴƘŀ ŘŜ ƛƴŎƭǳƛǊΣ 
ƴƻǎ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻǎ ŦǳǘǳǊƻǎΣ Ŏƭłǳǎǳƭŀǎ ƻǳ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ǉǳŜ 
ŎƻƳǇǊƻƳŜǘŀƳΣ ǊŜǎǘǊƛƴƧŀƳΣ ƻǳ ŦǊǳǎǘǊŜƳ ƻ ŎŀǊłǘŜǊ ŎƻƳǇŜǘƛǘƛǾƻΣ ǉǳŀƛǎǉǳŜǊ 
ŎƛǊŎǳƴǎǘŃƴŎƛŀǎ ƛƳǇŜǊǘƛƴŜƴǘŜǎ ƻǳ ƛǊǊŜƭŜǾŀƴǘŜǎΣ ƛƴŎƭǳǎƛǾŜ ǉǳŀƴǘƻ ŀ ǇǊŜǾƛǎńƻ ŘŜ 
ǇǊŜŦŜǊşƴŎƛŀǎ ŜƳ ǊŀȊńƻ Řŀ ƴŀǘǳǊŀƭƛŘŀŘŜΣ ǎŜŘŜ ƻǳ ŘƻƳƛŎƝƭƛƻ Řƻǎ ƭƛŎƛǘŀƴǘŜǎΦ 
 
!/jw5%hΥ ±ƛǎǘŀΣ ǊŜƭŀǘŀŘŀ Ŝ ŘƛǎŎǳǘƛŘŀ ŀ ƳŀǘŞǊƛŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ƴŀ нȎ {Ŝǎǎńƻ 
wŜǎŜǊǾŀŘŀ Řƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ tƭŜƴƻΣ ŘŜ мр ŘŜ ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нлмуΣ !/hw5!a ƻǎ 
{ŜƴƘƻǊŜǎ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎΣ ǇƻǊ ǳƴŀƴƛƳƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ Ǿƻǘƻ Řƻ wŜƭŀǘƻǊΣ 
ǇŜƭŀ ǇǊƻŎŜŘşƴŎƛŀ Řŀ 5ŜƴǵƴŎƛŀ ŦƻǊƳǳƭŀŘŀ ǇŜƭŀ ŜƳǇǊŜǎŀ tǊƛƳŜ /ƻƴǎǳƭǘƻǊƛŀ 
9ƳǇǊŜǎŀǊƛŀƭ [ǘŘŀΦΣ ŜƳ ŦŀŎŜ Řƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ /ƻǎǘŀ wƛŎŀΣ ǇƻǊ ǎǳǇƻǎǘŀ 
ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ ŎƻƴǘƛŘŀ ƴƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻ tǊŜƎńƻ tǊŜǎŜƴŎƛŀƭ ƴȏΦ 
ммлκнлмтΣ ǇƻǊǉǳŀƴǘƻ ǊŜǎǘƻǳ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘƻ ǉǳŜΣ ƛƴƛŎƛŀƭƳŜƴǘŜΣ ƻ ŜŘƛǘŀƭ Řƻ 
ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻ ǊŜǎǘǊƛƴƎƛŀ ŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŘŜ ŦǳǘǳǊƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ 
ŀƻ ǇǊŜǾŜǊ ŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ Řŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ ŘŜ ŜǎŎǊƛǘƽǊƛƻΣ ǇŀǊŀ ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ Řŀ 
ŜƳǇǊŜǎŀΣ ƴƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ŜƳ ŀŦǊƻƴǘŀ ŀƻ ƛƴŎƛǎƻ LΣ Ϡ мȏΣ ŀǊǘΦ 
оȏΣ [Ŝƛ ƴȏ уΦсссκмффоΣ ŘŜƛȄŀƴŘƻ ŘŜ ǎŀƴŎƛƻƴŀǊ ƻ ŘŜƴǳƴŎƛŀŘƻ ŘƛŀƴǘŜ Řŀ 
ǊŜǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻ Ŝ Řŀ Ŧŀƭǘŀ ŘŜ ǇǊŜƧǳƝȊƻ ǇƻǘŜƴŎƛŀƭ ƻǳ 
ŎƻƴŎǊŜǘƻΤ Ŝ ǊŜŎƻƳŜƴŘŀǊΣ ŀƻ ƻǊŘŜƴŀŘƻǊ ŘŜ ŘŜǎǇŜǎŀǎΣ ǉǳŜ ǎŜ ŀōǎǘŜƴƘŀ ŘŜ 
ƛƴŎƭǳƛǊΣ ƴƻǎ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻǎ ŦǳǘǳǊƻǎΣ Ŏƭłǳǎǳƭŀǎ ƻǳ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ǉǳŜ 
ŎƻƳǇǊƻƳŜǘŀƳΣ ǊŜǎǘǊƛƴƧŀƳΣ ƻǳ ŦǊǳǎǘǊŜƳ ƻ ŎŀǊłǘŜǊ ŎƻƳǇŜǘƛǘƛǾƻΣ ǉǳŀƛǎǉǳŜǊ 
ŎƛǊŎǳƴǎǘŃƴŎƛŀǎ ƛƳǇŜǊǘƛƴŜƴǘŜǎ ƻǳ ƛǊǊŜƭŜǾŀƴǘŜǎΣ ƛƴŎƭǳǎƛǾŜ ǉǳŀƴǘƻ ŀ ǇǊŜǾƛǎńƻ ŘŜ 
ǇǊŜŦŜǊşƴŎƛŀǎ ŜƳ ǊŀȊńƻ Řŀ ƴŀǘǳǊŀƭƛŘŀŘŜΣ ǎŜŘŜ ƻǳ ŘƻƳƛŎƝƭƛƻ Řƻǎ ƭƛŎƛǘŀƴǘŜǎ 
όƛƴŎƛǎƻ LΣ Ϡ мȏΣ ŀǊǘΦ оȏΣ [Ŝƛ ƴȏ уΦсссκмффоύΤ ōŜƳ ŎƻƳƻ ǇŜƭŀ ǎǳǎǇŜƴǎńƻ Řƻ 
ŎŀǊłǘŜǊ ǎƛƎƛƭƻǎƻ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΦ  
 
/ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜΣ мр ŘŜ ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нлмуΦ  
 

/ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ LǊŀƴ /ƻŜƭƘƻ Řŀǎ bŜǾŜǎ ς wŜƭŀǘƻǊ 
 

59[L.9w!4%h !/лл - ноупκнлму 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ¢/κтотсκнлмр 
twh¢h/h[h Υ мрфулоу 
¢Lth 59 twh/9{{h Υ 59b¦b/L! 
jwD%h Υtw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 /I!t!5%h 5h {¦[ 
59b¦b/L!b¢9 Υ{hbL! a!w!b 
w9[!¢hw Υ /hb{Φ Lw!b /h9[Ih 5!{ b9±9{ 
 
9a9b¢! - 59b¨b/L! ς {¦th{¢h{ {9w±L4h{ 59 9bD9bI!wL! 
/hb¢w!¢!5h{ 9 b%h /hb/[¦N5h{ ς a95L5! /!¦¢9[!w ς Lb{t94%h Lb 
[h/h ς h.w! 9a !b5!a9b¢h ς 9{¢#DLh /hat!¢N±9[ /ha h{ 
t!D!a9b¢h{ w9![L½!5h{ ς a!¢9wL!L{ /hat!¢N±9L{ /ha h twhW9¢h ς 
±![hw9{ tw!¢L/!5h{ t9[h {Lb!tLLa{ ς b%h /hb{¢!¢!4%h 5!{ 
Lww9D¦[!wL5!59{ 59b¦b/L!5!{ ς !wv¦L±!a9b¢hΦ  
 
! ƴńƻ ŎƻƳǇǊƻǾŀœńƻ Řŀ ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜΣ ƳŜǎƳƻ ŀǇƽǎ 
ƛƴǎǇŜœńƻ ƛƴ ƭƻŎƻΣ ŜƴǎŜƧŀ ŀ ƛƳǇǊƻŎŜŘşƴŎƛŀ Ŝ ŀǊǉǳƛǾŀƳŜƴǘƻ Řŀ ŘŜƴǵƴŎƛŀΦ 
 
!/jw5%hΥ ±ƛǎǘŀΣ ǊŜƭŀǘŀŘŀ Ŝ ŘƛǎŎǳǘƛŘŀ ŀ ƳŀǘŞǊƛŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ƴŀ нȎ {Ŝǎǎńƻ 
wŜǎŜǊǾŀŘŀ Řƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ tƭŜƴƻΣ ŘŜ мр ŘŜ ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нлмуΣ !/hw5!a ƻǎ 

{ŜƴƘƻǊŜǎ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎΣ ǇƻǊ ǳƴŀƴƛƳƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ Ǿƻǘƻ Řƻ wŜƭŀǘƻǊΣ 
ǇŜƭŀ ƛƳǇǊƻŎŜŘşƴŎƛŀ Ŝ ŀǊǉǳƛǾŀƳŜƴǘƻ Řŀ 5ŜƴǵƴŎƛŀ ŦƻǊƳǳƭŀŘŀ ǇƻǊ {ƻƴƛŀ 
aŀǊŀƴΣ ŜƳ ŦŀŎŜ Řƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ /ƘŀǇŀŘńƻ Řƻ {ǳƭ - a{Σ ŜƳ ǊŀȊńƻ Řŀ ǇƻǎǎƝǾŜƭ 
ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀ ŘŜ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜǎ ƴŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ Řƻ /ŜƴǘǊƻ tƻƭƛŜǎǇƻǊǘƛǾƻ ƴƻ 
.ŀƛǊǊƻ 9ǎǇŜǊŀƴœŀ - /ƻƴǘǊŀǘŀœńƻ tǵōƭƛŎŀ ƴϲ оссκнлмоΣ ǇƻǊǉǳŀƴǘƻ ƴńƻ ŦƛŎŀǊŀƳ 
ŎƻƳǇǊƻǾŀŘŀǎ ŀǎ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜǎ ŘŜǎŎǊƛǘŀǎ ǇŜƭŀ ŘŜƴǳƴŎƛŀƴǘŜ ƴƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŜƳ 
ǘŜƭŀΤ ōŜƳ ŎƻƳƻ ǇŜƭŀ ǎǳǎǇŜƴǎńƻ Řƻ ŎŀǊłǘŜǊ ǎƛƎƛƭƻǎƻ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΦ  
 
/ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜΣ мр ŘŜ ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нлмуΦ  
 

/ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ LǊŀƴ /ƻŜƭƘƻ Řŀǎ bŜǾŜǎ ς wŜƭŀǘƻǊ 
 

59[L.9w!4%h !/лл - ннурκнлму 
 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ¢/κолоффκнлмс 
twh¢h/h[h Υ мтстнсл 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ 59b¨b/L! 
jwD%hΥ {9/w9¢!wL! 59 9{¢!5h 59 C!½9b5! 5h 9{¢!5h 59 a!¢h 
Dwh{{h 5h {¦[Τ {9/w9¢!wL! 59 9{¢!5h 59 !5aLbL{¢w!4%h 9 
59{.¦wh/w!¢L½!4%h 5h 9{¢!5h 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h ό{ύΥ w9Lb![5h !½!a.¦W! {L[±!Τ a!w/¦{ ±LbN/L¦{ wΦ 59 
!b5w!59 /h{¢! 
59b¦b/L!b¢9Υ L59![b9¢ twh5¦¢h{ 9[9¢wkbL/h{ 9 ¢9[9LbChwa#¢L/! 
[¢5!Φ 
!5±hD!5h ό!ύΥ D¦L[I9wa9 ![a9L5! ¢!.h{! ς h!.κa{ мтΦуулΤ 
a!w/9[h !b¢kbLh 59 .!wwh{ ²!b59w[9¸ b9¢h ς h!.κa{ мтΦнфо 
w9[!¢hw ό!ύΥ /hb{Φ whb![5h /I!5L5 
 
9a9b¢! - 59b¨b/L! ς twh/95La9b¢h [L/L¢!¢jwLh ς tw9D%h 
9[9¢wkbL/h ς tw9{¢!4%h 59 {9w±L4h{ ς a!b¦¢9b4%h tw9±9b¢L±! 9 
/hww9¢L±! ς Lb{¢![!4l9{ 9[;¢wL/!{ 59 LbChwa#¢L/! ς 
Chwb9/La9b¢h 59 a!¢9wL!L{ ς 95L¢![ ς {¦th{¢h ±N/Lh ς ±L{L¢! 
¢;/bL/! ς ht4%h 59 b%h w9![L½!4%h t9[h [L/L¢!b¢9 ς th{{L.L[L5!59 
ς tw9W¦N½h " !5aLbL{¢w!4%h ς Lbh/hww<b/L! ς /Lw/¦b{¢$b/L!{ 5h 
h.W9¢h ς ¢9athΣ /hat[9·L5!59 9 9·¢9b{%h ς /hat!w9/La9b¢h 
C!/¦[¢!¢L±h ς 59/[!w!4%h 59 /hbI9/La9b¢h 5h [h/![ 9 /hb5L4l9{ 
ς w9{thb{!.L[L5!59 9 kb¦{ 5h [L/L¢!b¢9 ς !¦{<b/L! 59 
Lww9D¦[!wL5!59 ς !wv¦L±!a9b¢h ς {LDL[h twh/9{{¦![ ς {¦{t9b{%h 
ς /ha¦bL/!4%hΦ  
 
! Ǿƛǎƛǘŀ ǘŞŎƴƛŎŀΣ ŀƛƴŘŀ ǉǳŜ ǇǊŜǾƛǎǘŀ ŜƳ ŜŘƛǘŀƭ ŘŜ ƭƛŎƛǘŀœńƻΣ ŘŜǾŜ ǎŜǊ 
ŦŀŎǳƭǘŀǘƛǾŀ ŀƻǎ ƭƛŎƛǘŀƴǘŜǎΣ ƴńƻ ǇƻŘŜƴŘƻ ǎŜǊ ƻōǊƛƎŀǘƽǊƛƻ ƻ ǇǊŞǾƛƻ 
ŎƻƳǇŀǊŜŎƛƳŜƴǘƻ ŀƻ ƭƻŎŀƭ ŘŜ ƻōǊŀǎ ƻǳ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŀ ǎŜǊŜƳ ŜȄŜŎǳǘŀŘƻǎΣ ǉǳŀƴŘƻΣ 
ŜƳ ǊŀȊńƻ Řƻ ǘŜƳǇƻΣ Řŀ ŎƻƳǇƭŜȄƛŘŀŘŜ Ŝ ŜȄǘŜƴǎńƻ Řƻ ƻōƧŜǘƻΣ ƴńƻ ǎŜƧŀ ǊŀȊńƻ 
ŘŜ ƛƳǇŞǊƛƻ ǇŀǊŀ ŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ Ŝ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ƻǎ ƭƛŎƛǘŀƴǘŜǎΣ ǎƻō ǎǳŀ 
ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ ƾƴǳǎΣ ŘŜŎƭŀǊŜƳ ŎƻƴƘŜŎŜǊ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ǘŀƛǎ ƭƻŎŀƛǎ Ŝ 
ǉǳŜ ŀ ǎǳŀ ƴńƻ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ ƴńƻ ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ǳǘƛƭƛȊŀŘŀ ŜǾŜƴǘǳŀƭƳŜƴǘŜ ŎƻƳƻ 
ƧǳǎǘƛŦƛŎŀǘƛǾŀ ǇŀǊŀ ƴńƻ ŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ Řƻ ƻōƧŜǘƻ ŎƻƴǘǊŀǘŀŘƻΦ 
 
!/jw5%hΥ ±ƛǎǘŀΣ ǊŜƭŀǘŀŘŀ Ŝ ŘƛǎŎǳǘƛŘŀ ŀ ƳŀǘŞǊƛŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ƴŀ нȎ {Ŝǎǎńƻ 
wŜǎŜǊǾŀŘŀ Řƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ tƭŜƴƻΣ ŘŜ мр ŘŜ ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нлмуΣ !/hw5!a ƻǎ 
{ŜƴƘƻǊŜǎ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎΣ ǇƻǊ ǳƴŀƴƛƳƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ Ǿƻǘƻ Řƻ wŜƭŀǘƻǊΣ 
ǇŜƭƻ !wv¦L±!a9b¢h Řŀ ǇǊŜǎŜƴǘŜ 5ŜƴǵƴŎƛŀΣ ǇǊƻǇƻǎǘŀ ǇƻǊ LŘŜŀƭƴŜǘ 
tǊƻŘǳǘƻǎ 9ƭŜǘǊƾƴƛŎƻǎ Ŝ ¢ŜƭŜƛƴŦƻǊƳłǘƛŎŀ [ǘŘŀΦΣ ǇƻǊ ǇŜǊŘŀ ǎǳǇŜǊǾŜƴƛŜƴǘŜ ŘŜ 
ƻōƧŜǘƻΤ ōŜƳ ŎƻƳƻΣ ǇŜƭŀ ǎǳǎǇŜƴǎńƻ ǎƛƎƛƭƻ ǇǊƻŎŜǎǎǳŀƭ Ŝ ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻ Řƻ 
ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ Ł ŜƳǇǊŜǎŀ ŘŜƴǳƴŎƛŀƴǘŜ Ŝ ŀƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ 
ŘŜƴǳƴŎƛŀŘƻΣ ƴŀ ŦƻǊƳŀ ǇǊŜŎƻƴƛȊŀŘŀ ǇŜƭƻ ŀǊǘΦ рлΣ L Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ƴΦ 
мслκнлмнΦ  
 
/ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜΣ мр ŘŜ ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нлмуΦ  
 

/ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ wƻƴŀƭŘƻ /ƘŀŘƛŘ ς wŜƭŀǘƻǊ 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 17ª Sessão Ordinária da PRIMEIRA 
CÂMARA, realizada no dia 14 de agosto de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC01 - 1504/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/03953/2016 
PROTOCOLO : 1674715 
TIPO DE PROCESSO :ADMISSÃO 
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ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO 
JURISDICIONADO : CACILDO DAGNO PEREIRA 
INTERESSADA : CLEONICE ACACIO DE SOUZA FREITAS 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL ς CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
ς FUNÇÃO DE PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO ς CONTRATAÇÕES 
SUCESSIVAS ς ILEGALIDADE ς REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS 
ς NÃO REGISTRO ς MULTA ς RECOMENDAÇÃO ς REALIZAÇÃO DE 
CONCURSO PÚBLICO ς INDÍCIOS DE IMPROBIDADE E CRIME DE 
RESPONSABILIDADE ς ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS.  
 
Para a realização de contratação temporária é necessário comprovar o 
preenchimento de pressupostos que levam em conta a determinabilidade 
do prazo da contratação, a temporariedade da carência e a 
excepcionalidade das situações de interesse público previamente 
delimitadas em lei. A realização de convocações sucessivas para exercer a 
mesma função, sem concurso público, desrespeita previsão Constitucional e 
motiva o não registro da contratação por tempo determinado. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 17ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 14 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
pelo não registro do ato de Admissão de Pessoal ς Contratação Temporária 
nº n. 30/2016, relativa a Cleonice Acacio de Souza Freitas, efetuada pelo 
Município de Santa Rita do Pardo/MS para exercer a função de profissional 
de educação durante o período de 22/02/2016 a 23/12/2016, em 
decorrência da violação reiterada às disposições dos incisos II e IX do artigo 
37 da Constituição Federal materializada mediante a realização de 
admissões sucessivas da mesma agente para exercer a mesma função sem a 
realização de concurso público; pela aplicação multa à Cacildo Dagno 
Pereira, Autoridade Contratante e Prefeito do Município, no valor 
correspondente a 103 (cento e três) UFERMS, assim distribuída: a) 100 
(cem) UFERMS pela violação do art. 37, II e IX, da Constituição Federal; b) 03 
(três) UFERMS pela remessa dos documentos que instruem feito fora do 
prazo estabelecido; pela concessão do prazo de 60 (sessenta) dias para 
comprovar nos autos o pagamento da multa aplicada no item acima ao 
FUNTC, sob pena de cobrança executiva judicial; pela recomendação ao 
Titular Do Executivo Municipal em exercício que adote os procedimentos 
necessários à realização de concurso público destinado à composição do 
quadro permanente de servidores do Município como preceitua o art. 37, II, 
da Constituição Federal; pelo encaminhamento dos autos ao Ministério 
Público de Contas para adoção das medidas cabíveis junto à Procuradoria 
Geral de Justiça a fim de apurar possível ocorrência de prática pelo Prefeito 
do Município, Cacildo Dagno Pereira, de ato de improbidade - tipificado no 
art. 11, caput, da Lei n. 8.429/92 - e de crime de responsabilidade - previsto 
no art. 1º, XIII, do Decreto-lei n. 201/67 - em decorrência da violação 
reiterada às disposições do art. 37, II e IX, da Constituição Federal.  
 
Campo Grande, 14 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1494/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/05292/2012 
PROTOCOLO : 1270277 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANDA 
JURISDICIONADOS : NÉDER AFONSO DA COSTA VEDOVATO; JULIANA 
PEREIRA ALMEIDA DE ALMEIDA; MARLENE DE MATOS BOSSAY 
INTERESSADA :POSTO DE SERVIÇOS IDEAL LTDA 
VALOR : R$ 1.406.859,30 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, 
LUBRIFICANTES, GRAXAS, FLUIDOS DE FREIO, SOLUÇÃO DE BATERIA E 
FILTROS ς FORMALIZAÇÃO ς REGULARIDADE ς INTEMPESTIVIDADE DA 
REMESSA DE DOCUMENTOS ς RESSALVA ς MULTA ς TERMOS ADITIVOS ς 
AUSÊNCIA DE ENVIO ς FALTA DE APRESENTAÇÃO DAS PUBLICAÇÕES ς 
FALTA DE ASSINATURA DAS PARTES ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς 

IRREGULARIDADE ς DANO AO ERÁRIO ς IMPUGNAÇÃO DE DESPESA ς 
MULTA ς GRAVE REPROVABILIDADE DA CONDUTA ς REMESSA AO 
MINISTÉRIO PÚBLICO.  
 
A formalização do contrato administrativo é regular diante da presença em 
suas cláusulas os requisitos e as condições necessárias à correta execução. 
A remessa intempestiva dos documentos ao Tribunal de Contas enseja 
ressalva ao julgamento do contrato e aplicação de multa ao responsável. A 
formalização dos termos aditivos é irregular ao ser constatada a ausência de 
envio do primeiro termo aditivo ao Tribunal de Contas, a falta de 
apresentação das respectivas publicações, bem com a falta de assinatura 
das partes contratantes, infringindo o previsto na Lei de Licitações, o que 
enseja aplicação de multa aos responsáveis. A execução financeira é 
irregular ao estar comprovado que foi levada a efeito em período que 
inexistia instrumento legal a lhe dar suporte e validade. A constatação de 
total descontrole em relação à execução contratual, diante da realização de 
pagamentos em valores superiores às despesas liquidadas, e ausência de 
identificação dos veículos abastecidos, evidencia grave reprovabilidade da 
conduta dos responsáveis, bem como possível cometimento de ato de 
improbidade administrativa. As despesas realizadas no lapso temporal, em 
que a execução contratual foi realizada com suporte em aditivos 
formalizados de maneira irregular, são impugnadas para o fim de 
ressarcimento do dano ao erário municipal. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 17ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 14 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da formalização do Contrato Administrativo n. 
23/2012 celebrado entre o Município de Miranda ς MS e a empresa Posto 
de serviço Ideal Ltda, com ressalva pela intempestiva remessa ao Tribunal 
de Contas, a irregularidade da formalização do 1º ao 4º Termos Aditivos, 
pela ausência de envio do 1º Aditivo a esta Corte; falta de apresentação das 
publicações do 1º, 2º, 3º e 4º Aditivos; falta de assinatura das partes 
contratantes no 4º Aditivo, a irregularidade da execução financeira, que foi 
levada a efeito em período no qual inexistia instrumento legal a lhe dar 
suporte/validade, com impugnação do valor de 574.444,57 (quinhentos e 
setenta e quatro mil quatrocentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e 
sete centavos), que corresponde ao montante executado sem lastro 
contratual, ou seja, após o término da vigência prevista no contrato original, 
para ressarcimento do dano causado ao erário, que deverá ser atualizado, 
conforme previsão contida nos termos do Regimento Interno, 
responsabilizando o Sr. Néder Afonso da Costa Vedovato, em R$ 275.046,78 
(duzentos e setenta e cinco mil, quarenta e seis reais e setenta e oito 
centavos), atualizados a contar de 20/2/2013, e a Sra. Marlene de Matos 
Bossay, em 299.397,79 (duzentos e noventa e nove mil trezentos e noventa 
e sete reais e setenta e nove centavos) atualizados a contar de 5/7/2013, 
pelo ressarcimento aos cofres do município, e aplicação de multa ao Sr. 
Néder Afonso da Costa Vedovato, em valor equivalente a 581 (quinhentas e 
oitenta e uma) UFERMS e a Sra. Marlene de Matos Bossay, em valor 
equivalente a 618 (Seiscentas e dezoito) UFERMS, devendo ser realizada a 
comprovação nos autos do efetivo ressarcimento aos cofres do Município 
de Miranda ς MS, dos valores impugnados, bem como do recolhimento ao 
FUNTC, das multas aplicadas no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 
execução judicial, e realizada a remessa de cópias dos autos ao Ministério 
Público de Contas para a adoção de providências que entender cabíveis, 
objetivando a apuração de eventual prática de improbidade administrativa 
por parte dos referidos gestores.  
 
Campo Grande, 14 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1505/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/07697/2017 
PROTOCOLO: 1809617 
TIPO DE PROCESSO: ADMISSÃO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS IRMAOS DO BURITI 
JURISDICIONADO: EDILSOM ZANDONA DE SOUZA 
INTERESSADA: CLAUDICEIA DA SILVA 
RELATOR: CONS. RONALDO CHADID 
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EMENTA - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADADO ς FUNÇÃO DE 
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO ς CONTRATAÇÃO SUCESSIVA DO SERVIDOR 
PARA A MESMA FUNÇÃO ς ILEGALIDADE ς NÃO REGISTRO ς MULTA ς 
INDÍCIOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E CRIME DE 
RESPONSABILIDADE ς ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS.  
 
Para a realização de contratação por tempo determinado é necessário 
comprovar o preenchimento de pressupostos que levam em conta a 
determinabilidade do prazo da contratação, a temporariedade da carência e 
a excepcionalidade das situações de interesse público, previamente 
delimitadas em lei. A contratação sucessiva do servidor para exercer a 
mesma função descaracteriza a contratação por tempo determinado, 
prevista na Constituição Federal, ensejando o não registro da admissão e 
multa ao Responsável. Tal conduta indica a possível ocorrência de ato de 
improbidade e de crime de responsabilidade, ocasionando a remessa dos 
autos ao Ministério Público para providências. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 17ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 14 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
pelo não registro do ato de Admissão de Pessoal ς Contratação Temporária 
instituída pela Portaria nº 46/2017 de Claudiceia da Silva, realizada pelo 
Município de Dois Irmãos do Buriti/MS para exercer a função de professora 
durante o período de 01/03/2017 a 31/12/2017, em decorrência da 
violação reiterada às disposições dos incisos II e IX do artigo 37 da 
Constituição Federal materializada mediante a realização de admissões 
sucessivas da mesma agente para exercer a mesma função sem a realização 
de concurso público; pela aplicação de multa a Edilsom Zandona de Souza - 
Autoridade Contratante e Prefeito do Município, no valor correspondente a 
124 (cento e vinte e quatro) UFERMS, assim distribuídas: a) 100 (cem) 
UFERMS em decorrência da violação reiterada ao art. 37, II e IX, da 
Constituição Federal (consistente na contratação sucessiva da mesma 
servidora para exercer a mesma função, sem a realização de concurso 
público); b) 24 (vinte e quatro) UFERMS pelo envio ao SICAP dos dados e 
informações acerca da presente contratação fora do prazo estabelecido; 
pela concessão do prazo de 60 (sessenta) dias para comprovar nos autos o 
pagamento da multa aplicada no item acima ao FUNTC, sob pena de 
cobrança executiva judicial; pela recomendação ao Titular do Executivo 
Municipal em exercício que adote os procedimentos necessários à 
realização de concurso público destinado à composição do quadro 
permanente de servidores do Município como preceitua o art. 37, II, da 
Constituição Federal; e pelo encaminhamento dos autos ao Ministério 
Público de Contas para adoção das medidas cabíveis junto à Procuradoria 
Geral de Justiça a fim de apurar a possível ocorrência de prática pelo 
Prefeito do Município de Dois Irmãos do Buriti, Edilsom Zandona de Souza, 
de ato de improbidade - tipificado no art. 11, caput, da Lei n. 8.429/92 - e 
de crime de responsabilidade - previsto no art. 1º, XIII, do Decreto-lei n. 
201/67 - em decorrência da violação reiterada às disposições do art. 37, II e 
IX, da Constituição Federal.  
 
Campo Grande, 14 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1500/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/11662/2003 
PROTOCOLO : 772668 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
JURISDICIONADOS : JOSÉ RICARDO PEREIRA CABRAL; MÁRIO SÉRGIO 
MACIEL LORENZETTO 
INTERESSADA :WORKERS INFORMATICA LTDA 
VALOR : R$ 192.690,60 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA ς MANUTENÇÃO, SUPORTE E INSTALAÇÃO DE LICENÇAS ς 
FORMALIZAÇÃO DE TERMOS ADITIVOS ς ACRÉSCIMO DE VALOR E 
PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA ς REGULARIDADE ς EXECUÇÃO FINANCEIRA 
ς CANCELAMENTO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS ς 

IRREGULARIDADE ς MULTA.  
 
A formalização do termo aditivo é regular ao ser constatado que está 
dentro dos limites legais previstos na legislação vigente, e devidamente 
instruídos com as respectivas justificativas, com os pareceres jurídicos e 
com os comprovantes de suas publicações. O cancelamento de restos a 
pagar processados, sem motivação, se mostra contrário ao ordenamento 
jurídico e ao entendimento jurisprudencial predominante, o que 
fundamenta a declaração da irregularidade da execução financeira e enseja 
aplicação de multa ao responsável. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 17ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 14 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da formalização do 3º e 4º Termos Aditivos e a 
irregularidade da execução financeira do Contrato Administrativo n. 
19/2003, celebrado entre o Estado de Mato Grosso do Sul por intermédio 
da Secretaria de Estado de Fazenda e Workers Informática Ltda, pelo 
indevido cancelamento de Restos a Pagar processados configurando calote 
por parte da Administração Pública à empresa contratada, com aplicação de 
multa equivalente a 300 (trezentas) UFERMS ao Sr. Mário Sérgio Maciel 
Lorenzetto, devendo ser realizada a comprovação nos autos do efetivo 
recolhimento ao FUNTC da multa aplicada, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
sob pena de execução judicial.  
 
Campo Grande, 14 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1477/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/76087/2011 
PROTOCOLO : 1173255 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO DE OBRA 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL SAPUCAIA 
JURISDICIONADO : RUDI PAETZOLD 
INTERESSADA : RONCONE E RONCONE LTDA 
VALOR : R$ 365.000,00 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς CONSTRUÇÃO DO PAÇO 
MUNICIPAL ς EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA ς DESPESA CORRETAMENTE 
PROCESSADA ς PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES ς 
REGULARIDADE.  
 
A execução física e financeira do contrato de obra é regular porque 
instruída com os documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa 
foi devidamente empenhada, liquidada e paga, em conformidade com a lei 
4.320/64, e a realização da obra comprovada por meio de fiscalização no 
local.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 17ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 14 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da execução físico-financeira do Contrato de 
Obra n. 62/2011 ς celebrado entre o Município de Coronel Sapucaia e 
Roncone e Roncone Ltda.  
 
Campo Grande, 14 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1484/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/733/2011 
PROTOCOLO : 1022729 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTE DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADOS : JOÃO BATISTA DA ROCHA E CARLOS ALBERTO DE ASSIS 
INTERESSADA :EMPRESA DE CONSERVAÇÃO E ASSEIO LTDA. 
VALOR : R$ 635.580,00 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
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EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO, 
CONSERVAÇÃO, JARDINAGEM, SALVA-VIDAS E PORTARIA ς 
FORMALIZAÇÃO ς TERMOS ADITIVOS ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς 
REGULARIDADE ς REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS ς RESSALVA 
ς MULTA.  
 
A formalização do contrato administrativo é regular uma vez que contém 
todos os requisitos exigidos pela Lei de Licitação, constatando os elementos 
essenciais, como objeto, prazo de vigência, possibilidade de prorrogação, 
valor pactuado pelas partes e suas obrigações decorrentes da contratação, 
forma de execução e pagamento, possibilidade de reajuste e fonte de 
recurso. A formalização dos termos aditivos é regular por estar instruída 
com os documentos essenciais, justificativa e o comprovante de publicação, 
que demonstram a observância das prescrições legais e das normas 
regulamentares. A execução financeira é regular em razão de estar instruída 
com notas de empenho, notas fiscais e atestos, os quais demonstram que a 
despesa foi devidamente empenhada, liquidada e paga, conforme 
determinação legal. A remessa de documentação obrigatória referente ao 
contrato e aos termos aditivos ao Tribunal de Contas fora do prazo legal 
enseja ressalva ao julgamento e aplicação de multa aos ordenadores de 
despesas.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 17ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 14 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da formalização do Contrato, da formalização 
dos três termos aditivos, e da execução financeira, referente ao Contrato 
Administrativo n. 02/2008, celebrado pelo Município de Campo Grande, por 
intermédio da Fundação Municipal de Esporte de Campo Grande e a 
Empresa de Conservação e Asseio Ltda., com ressalva pela remessa 
intempestiva de documentos, e aplicação de multa equivalente a 30 (trinta) 
UFERMS para cada um dos ex-Diretores, Sr. João Batista da Rocha e Sr. 
Carlos Alberto de Assis, e concessão do prazo de 60 (sessenta) dias para o 
recolhimento da multa ao FUNTC, comprovando o pagamento nos autos, 
sob pena de cobrança executiva judicial.  
 
Campo Grande, 14 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1490/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/23078/2017 
PROTOCOLO : 1858452 
TIPO DE PROCESSO :ATA DE REGISTRO DE PREÇO / ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA 
JURISDICIONADO : REINALDO MIRANDA BENITES 
INTERESSADAS : LARISSA ALFONSO PEREIRA EIRELI ς ME; E 
:BRENO TRANSPORTES E LOCAÇÃO EIRELI ς ME 
VALOR : R$ 483.520,00 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς LOCAÇÃO DE VEÍCULO ς 
FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO ς REGULARIDADE ς REMESSA 
INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS ς RESSALVA ς MULTA.  
 
O procedimento licitatório é regular por estar de acordo com as 
determinações legais, contendo todos os documentos exigidos pela 
legislação pertinente. A formalização da ata de registro de preço é regular 
uma vez que possui todos os requisitos contidos na Lei de Licitações, 
constando os elementos essenciais, como objeto pré-definido, prazo de 
vigência, preço registrado pelas partes e suas obrigações decorrentes da 
contratação, bem como possibilidade de sua revisão e forma de execução e 
pagamento, com a devida publicação do extrato de maneira tempestiva. A 
remessa intempestiva de documentação obrigatória ao Tribunal de Contas 
enseja ressalva ao julgamento e aplicação de multa regimental ao 
ordenador de despesas.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 17ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 14 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade do procedimento licitatório Pregão Presencial 

046/2017 e da formalização da Ata de Registro de Preços 027/2017, com 
ressalva da remessa intempestiva de documentos ao Tribunal de Contas, 
celebrada pelo Município de Bela Vista e Larissa Alfonso Pereira Eireli ς ME 
e Breno Transportes e Locação Eireli ς ME, e aplicação de multa de 09 
(nove) UFERMS ao Sr. Reinaldo Miranda Benites, e concessão do prazo de 
60 (sessenta) dias para o recolhimento da multa ao FUNTC, comprovando o 
pagamento nos autos, sob pena de cobrança executiva judicial.  
 
Campo Grande, 14 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1502/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/419/2011 
PROTOCOLO : 1021425 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA 
JURISDICIONADO :FRANCISCO EMANOEL ALBUQUERQUE COSTA 
DOUGLAS ROSA GOMES 
REINALDO MIRANDA BENITES 
INTERESSADO :POSTO DAS OLIVEIRAS LTDA 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO ς IMPUGNAÇÃO DE VALORES E 
APLICAÇÃO DE MULTA ς CONDUTA OMISSIVA DA AUTORIDADE 
RESPONSÁVEL ς MULTA ς REMESSA DE CÓPIA DOS AUTOS À CÂMARA 
MUNICIPAL ς APURAÇÃO DE POSSÍVEL INFRAÇÃO 
POLÍTICOADMINISTRATIVA ς REMESSA AO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
CONTAS ς EVENTUAL PRÁTICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  
 
A decisão definitiva do Tribunal que impute débito para o jurisdicionado, 
inclusive no caso de multa, tem eficácia de título executivo extrajudicial, 
devendo a ação judicial de execução ser proposta no prazo de trinta dias 
contados do recebimento dos documentos encaminhados e devidamente 
comunicada ao Tribunal, quanto a sua propositura. O Prefeito Municipal 
que tem a obrigação de propor a ação judicial para a cobrança do crédito 
visando ao ressarcimento de quantia impugnada e não o faz descumpre 
decisão da Corte de Contas e renuncia à receita, motivos pelos quais está 
sujeito à multa. A desídia por parte do Gestor ao não adotar providências 
para recuperar o prejuízo causado ao erário municipal também pode 
caracterizar ato de improbidade administrativa, sendo cabível a 
representação pelo MPC à Procuradoria Geral de Justiça para as 
providências cabíveis, e comunicação à Câmara Municipal para 
conhecimento e providências acerca de possível infração político-
administrativa.  
 
ACORDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 17ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 14 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, nos termos do voto do Relator, pela aplicação de 
multa no valor correspondente a 600 (trezentas) UFERMS, assim distribuída, 
300 (trezentas) UFERMS para o Sr. Douglas Rosa Gomes e 300 (trezentas) 
UFERMS para Sr. Reinaldo Miranda Benites, devendo realizar a 
comprovação nos autos do efetivo recolhimento ao FUNTC, das multas no 
prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de cobrança executiva judicial, a 
remessa de cópias dos autos à Câmara Municipal de Bela Vista ς MS, para a 
apuração de possível infração político-administrativa por parte do atual 
Prefeito Municipal de Bela Vista ς MS, Reinaldo Miranda Benites, e remessa 
de cópias dos autos ao Ministério Público de Contas para que adote 
providencias junto à Procuradoria Geral de Justiça para a apuração de 
eventual prática de improbidade administrativa por parte do referido 
gestor.  
 
Campo Grande, 14 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1503/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/56543/2011 
PROTOCOLO : 1104205 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO ς DESCUMPRIMENTO DE 
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ACÓRDÃO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL SAPUCAIA 
JURISDICIONADOS : RUDI PAETZOLD; NILCÉIA ALVES DE SOUZA 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - DESCUMPRIMENTO DE ACÓRDÃO ς EXECUÇÃO CONTRATUAL 
IRREGULAR ς IMPUGNAÇÃO DE VALORES ς NÃO RECOLHIMENTO ς 
MULTA.  
 
O descumprimento de acórdão determinando o ressarcimento aos cofres 
municipais de despesa de execução contratual julgada irregular constitui 
infração, que enseja aplicação de multa ao responsável.  
 
ACORDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 17ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 14 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, nos termos do voto do Relator, pela aplicação de 
multa no valor de 200 (duzentas) UFERMS ao Sr. Rudi Paetzold, pelo 
descumprimento do Acórdão AC01-G.RC1000/2015, concedendo o prazo de 
60 (sessenta) dias para comprovação nos autos do efetivo recolhimento em 
favor do Fundo Especial de Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal 
de Contas (FUNTC), sob pena de cobrança executiva.  
 
Campo Grande, 14 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1507/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/30454/2016 
PROTOCOLO : 1767566 
TIPO DE PROCESSO :ADMISSÃO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL 
JURISDICIONADO : LUIZ FELIPE BARRETO DE MAGALHAES 
INTERESSADA : ROSEMEIRE PASCHOA 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADADO ς FUNÇÃO DE 
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO ς CONTRATAÇÃO SUCESSIVA DO SERVIDOR 
PARA A MESMA FUNÇÃO ς ILEGALIDADE ς NÃO REGISTRO ς MULTA ς 
INDÍCIOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E CRIME DE 
RESPONSABILIDADE ς ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS.  
 
Para a realização de contratação por tempo determinado é necessário 
comprovar o preenchimento de pressupostos que levam em conta a 
determinabilidade do prazo da contratação, a temporariedade da carência e 
a excepcionalidade das situações de interesse público, previamente 
delimitadas em lei. A contratação sucessiva do servidor para exercer a 
mesma função descaracteriza a contratação por tempo determinado, 
prevista na Constituição Federal, ensejando o não registro da admissão e 
multa ao Responsável. Tal conduta indica a possível ocorrência de ato de 
improbidade e de crime de responsabilidade, ocasionando a remessa dos 
autos ao Ministério Público para providências.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 17ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 14 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
pelo não registro do ato de Admissão de Pessoal ς Contratação Temporária 
nº 69/2013, relativa a Rosemeire Paschoa, realizada pelo Município de 
Chapadão do Sul/MS para exercer a função de professora durante o período 
de 04 de fevereiro de 2013 a 20 de dezembro de 2013, em decorrência da 
violação reiterada às disposições dos incisos II e IX do artigo 37 da 
Constituição Federal materializada mediante a realização de admissões 
sucessivas da mesma agente para exercer a mesma função sem a realização 
de concurso público; pela aplicação de multa a Luiz Felipe Barreto de 
Magalhaes - Autoridade Contratante e Prefeito do Município à época, no 
valor correspondente a 130 (cento e trinta) UFERMS, assim distribuída: a) 
100 (cem) UFERMS em decorrência da violação reiterada ao art. 37, II e IX, 
da Constituição Federal (consistente na contratação sucessiva da mesma 
servidora para exercer a mesma função, excedendo o prazo previsto na Lei 
Autorizativa do Município, sem a realização de concurso público); b) 30 
(trinta) UFERMS pelo envio ao SICAP dos dados e informações acerca da 

presente contratação fora do prazo estabelecido; pela concessão do prazo 
de 60 (sessenta) dias para comprovar nos autos o pagamento da multa 
aplicada no item acima ao FUNTC, sob pena de cobrança executiva judicial; 
pela recomendação ao Titular do Executivo Municipal em exercício que 
adote os procedimentos necessários à realização de concurso público 
destinado à composição do quadro permanente de servidores do Município 
como preceitua o art. 37, II, da Constituição Federal; e pelo 
encaminhamento dos autos ao Ministério Público de Contas para adoção 
das medidas cabíveis junto à Procuradoria Geral de Justiça a fim de apurar a 
possível ocorrência de prática pelo Ex-Prefeito do Município de Chapadão 
do Sul, Luiz Felipe Barreto de Magalhaes, de ato de improbidade - tipificado 
no art. 11, caput, da Lei n. 8.429/92 - e de crime de responsabilidade - 
previsto no art. 1º, XIII, do Decreto-lei n. 201/67 - em decorrência da 
violação reiterada às disposições do art. 37, II e IX, da Constituição Federal.  
 
Campo Grande, 14 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1508/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/30460/2016 
PROTOCOLO : 1767572 
TIPO DE PROCESSO :ADMISSÃO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL 
JURISDICIONADO : LUIZ FELIPE BARRETO DE MAGALHAES 
INTERESSADA :GABRIELA CAROLINE RODRIGUES CAVALHEIRO 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADADO ς FUNÇÃO DE 
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO ς CONTRATAÇÃO SUCESSIVA DO SERVIDOR 
PARA A MESMA FUNÇÃO ς ILEGALIDADE ς NÃO REGISTRO ς MULTA ς 
INDÍCIOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E CRIME DE 
RESPONSABILIDADE ς ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS.  
 
Para a realização de contratação por tempo determinado é necessário 
comprovar o preenchimento de pressupostos que levam em conta a 
determinabilidade do prazo da contratação, a temporariedade da carência e 
a excepcionalidade das situações de interesse público, previamente 
delimitadas em lei. A contratação sucessiva do servidor para exercer a 
mesma função descaracteriza a contratação por tempo determinado, 
prevista na Constituição Federal, ensejando o não registro da admissão e 
multa ao Responsável. Tal conduta indica a possível ocorrência de ato de 
improbidade e de crime de responsabilidade, ocasionando a remessa dos 
autos ao Ministério Público para providências.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 17ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 14 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
pelo não registro do ato de Admissão de Pessoal ς Contratação Temporária 
nº n. 15/2013, relativa a Gabriela Caroline Rodrigues Cavalheiro, realizada 
pelo Município de Chapadão do Sul/MS com base na Lei Municipal n. 
407/2002 para exercer a função de professora durante o período de 04 de 
fevereiro de 2013 a 20 de dezembro de 2013, em decorrência da violação 
reiterada às disposições dos incisos II e IX do artigo 37 da Constituição 
Federal materializada mediante a realização de admissões sucessivas da 
mesma agente para exercer a mesma função sem a realização de concurso 
público; pela aplicação de multa a Luiz Felipe Barreto de Magalhaes - 
Autoridade Contratante e Prefeito do Município à época, no valor 
correspondente a 130 (cento e trinta) UFERMS, assim distribuída: a) 100 
(cem) UFERMS em decorrência da violação reiterada ao art. 37, II e IX, da 
Constituição Federal (consistente na contratação sucessiva da mesma 
servidora para exercer a mesma função, excedendo o prazo previsto na Lei 
Autorizativa do Município, sem a realização de concurso público); b) 30 
(trinta) UFERMS pelo envio ao SICAP dos dados e informações acerca da 
presente contratação fora do prazo estabelecido; pela concessão do prazo 
de 60 (sessenta) dias para comprovar nos autos o pagamento da multa 
aplicada no item acima ao FUNTC, sob pena de cobrança executiva judicial; 
pela recomendação ao Titular do Executivo Municipal em exercício que 
adote os procedimentos necessários à realização de concurso público 
destinado à composição do quadro permanente de servidores do Município 
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como preceitua o art. 37, II, da Constituição Federal; pelo encaminhamento 
dos autos ao Ministério Público de Contas para adoção das medidas 
cabíveis junto à Procuradoria Geral de Justiça a fim de apurar a possível 
ocorrência de prática pelo Ex-Prefeito do Município de Chapadão do Sul, 
Luiz Felipe Barreto de Magalhaes, de ato de improbidade - tipificado no art. 
11, caput, da Lei n. 8.429/92 - e de crime de responsabilidade - previsto no 
art. 1º, XIII, do Decreto-lei n. 201/67 - em decorrência da violação reiterada 
às disposições do art. 37, II e IX, da Constituição Federal.  
 
Campo Grande, 14 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1509/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/30466/2016 
PROTOCOLO : 1767579 
TIPO DE PROCESSO :ADMISSÃO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL 
JURISDICIONADO : LUIZ FELIPE BARRETO DE MAGALHAES 
INTERESSADA : NIVIANE BARBOSA COSTA 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADADO ς FUNÇÃO DE 
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO ς CONTRATAÇÃO SUCESSIVA DO SERVIDOR 
PARA A MESMA FUNÇÃO ς ILEGALIDADE ς NÃO REGISTRO ς MULTA ς 
INDÍCIOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E CRIME DE 
RESPONSABILIDADE ς ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS.  
 
Para a realização de contratação por tempo determinado é necessário 
comprovar o preenchimento de pressupostos que levam em conta a 
determinabilidade do prazo da contratação, a temporariedade da carência e 
a excepcionalidade das situações de interesse público, previamente 
delimitadas em lei. A contratação sucessiva do servidor para exercer a 
mesma função descaracteriza a contratação por tempo determinado, 
prevista na Constituição Federal, ensejando o não registro da admissão e 
multa ao Responsável. Tal conduta indica a possível ocorrência de ato de 
improbidade e de crime de responsabilidade, ocasionando a remessa dos 
autos ao Ministério Público para providências.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 17ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 14 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
pelo não registro do ato de Admissão de Pessoal ς Contratação Temporária 
nº n. 73/2013, relativa a Niviane Barbosa Costa, realizada pelo Município de 
Chapadão do Sul/MS para exercer a função de professora durante o período 
de 04 de fevereiro de 2013 a 20 de dezembro de 2013, em decorrência da 
violação reiterada às disposições dos incisos II e IX do artigo 37 da 
Constituição Federal materializada mediante a realização de admissões 
sucessivas da mesma agente para exercer a mesma função sem a realização 
de concurso público; pela aplicação de multa a Luiz Felipe Barreto de 
Magalhaes - Autoridade Contratante e Prefeito do Município à época, no 
valor correspondente a 130 (cento e trinta) UFERMS, assim distribuídas: a) 
100 (cem) UFERMS em decorrência da violação reiterada ao art. 37, II e IX, 
da Constituição Federal (consistente na contratação sucessiva da mesma 
servidora para exercer a mesma função, excedendo o prazo previsto na Lei 
Autorizativa do Município, sem a realização de concurso público); b) 30 
(trinta) UFERMS pelo envio ao SICAP dos dados e informações acerca da 
presente contratação fora do prazo estabelecido; pela concessão do prazo 
de 60 (sessenta) dias para comprovar nos autos o pagamento da multa 
aplicada no item acima ao FUNTC, sob pena de cobrança executiva judicial; 
pela recomendação ao Titular do Executivo Municipal em exercício que 
adote os procedimentos necessários à realização de concurso público 
destinado à composição do quadro permanente de servidores do Município 
como preceitua o art. 37, II, da Constituição Federal; pelo encaminhamento 
dos autos ao Ministério Público de Contas para adoção das medidas 
cabíveis junto à Procuradoria Geral de Justiça a fim de apurar a possível 
ocorrência de prática pelo Ex-Prefeito do Município de Chapadão do Sul, 
Luiz Felipe Barreto de Magalhaes, de ato de improbidade - tipificado no art. 
11, caput, da Lei n. 8.429/92 - e de crime de responsabilidade - previsto no 
art. 1º, XIII, do Decreto-lei n. 201/67 - em decorrência da violação reiterada 

às disposições do art. 37, II e IX, da Constituição Federal.  
Campo Grande, 14 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1510/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/30520/2016 
PROTOCOLO : 1767721 
TIPO DE PROCESSO :ADMISSÃO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL 
JURISDICIONADO : LUIZ FELIPE BARRETO DE MAGALHAES 
INTERESSADA :SIRLEI CORA 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADADO ς FUNÇÃO DE 
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO ς CONTRATAÇÃO SUCESSIVA DO SERVIDOR 
PARA A MESMA FUNÇÃO ς ILEGALIDADE ς NÃO REGISTRO ς MULTA ς 
INDÍCIOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E CRIME DE 
RESPONSABILIDADE ς ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS.  
 
Para a realização de contratação por tempo determinado é necessário 
comprovar o preenchimento de pressupostos que levam em conta a 
determinabilidade do prazo da contratação, a temporariedade da carência e 
a excepcionalidade das situações de interesse público, previamente 
delimitadas em lei. A contratação sucessiva do servidor para exercer a 
mesma função descaracteriza a contratação por tempo determinado, 
prevista na Constituição Federal, ensejando o não registro da admissão e 
multa ao Responsável. Tal conduta indica a possível ocorrência de ato de 
improbidade e de crime de responsabilidade, ocasionando a remessa dos 
autos ao Ministério Público para providências.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 17ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 14 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
pelo não registro do ato de Admissão de Pessoal ς Contratação Temporária 
nº n. 96/2013, relativa a Sirlei Cora, realizada pelo Município de Chapadão 
do Sul/MS para exercer a função de professora durante o período de 06 de 
março de 2013 a 20 de dezembro de 2013, em decorrência da violação 
reiterada às disposições dos incisos II e IX do artigo 37 da Constituição 
Federal materializada mediante a realização de admissões sucessivas da 
mesma agente para exercer a mesma função sem a realização de concurso 
público; pela aplicação de multa a Luiz Felipe Barreto de Magalhaes - 
Autoridade Contratante e Prefeito do Município à época, no valor 
correspondente a 130 (cento e trinta) UFERMS, assim distribuída: a) 100 
(cem) UFERMS em decorrência da violação reiterada ao art. 37, II e IX, da 
Constituição Federal (consistente na contratação sucessiva da mesma 
servidora para exercer a mesma função, excedendo o prazo previsto na Lei 
Autorizativa do Município, sem a realização de concurso público); b) 30 
(trinta) UFERMS pelo envio ao SICAP dos dados e informações acerca da 
presente contratação fora do prazo estabelecido; pela concessão do prazo 
de 60 (sessenta) dias para comprovar nos autos o pagamento da multa 
aplicada no item acima ao FUNTC, sob pena de cobrança executiva judicial; 
pela recomendação ao Titular do Executivo Municipal em exercício que 
adote os procedimentos necessários à realização de concurso público 
destinado à composição do quadro permanente de servidores do Município 
como preceitua o art. 37, II, da Constituição Federal; e pelo 
encaminhamento dos autos ao Ministério Público de Contas para adoção 
das medidas cabíveis junto à Procuradoria Geral de Justiça a fim de apurar a 
possível ocorrência de prática pelo Ex-Prefeito do Município de Chapadão 
do Sul, Luiz Felipe Barreto de Magalhaes, de ato de improbidade - tipificado 
no art. 11, caput, da Lei n. 8.429/92 - e de crime de responsabilidade - 
previsto no art. 1º, XIII, do Decreto-lei n. 201/67 - em decorrência da 
violação reiterada às disposições do art. 37, II e IX, da Constituição Federal.  
Campo Grande, 14 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1511/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/30905/2016 
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PROTOCOLO : 1769496 
TIPO DE PROCESSO :ADMISSÃO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL 
JURISDICIONADO : LUIZ FELIPE BARRETO DE MAGALHAES 
INTERESSADA :SORAIA SILVA HATTGE BARBOSA 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADADO ς FUNÇÃO DE 
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO ς CONTRATAÇÃO SUCESSIVA DO SERVIDOR 
PARA A MESMA FUNÇÃO ς ILEGALIDADE ς NÃO REGISTRO ς MULTA ς 
INDÍCIOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E CRIME DE 
RESPONSABILIDADE ς ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS.  
 
Para a realização de contratação por tempo determinado é necessário 
comprovar o preenchimento de pressupostos que levam em conta a 
determinabilidade do prazo da contratação, a temporariedade da carência e 
a excepcionalidade das situações de interesse público, previamente 
delimitadas em lei. A contratação sucessiva do servidor para exercer a 
mesma função descaracteriza a contratação por tempo determinado, 
prevista na Constituição Federal, ensejando o não registro da admissão e 
multa ao Responsável. Tal conduta indica a possível ocorrência de ato de 
improbidade e de crime de responsabilidade, ocasionando a remessa dos 
autos ao Ministério Público para providências.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 17ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 14 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
pelo não registro do ato de Admissão de Pessoal ς Contratação Temporária 
nº n. 112/2013, relativa a Soraia Silva Hattge Barbosa, realizada pelo 
Município de Chapadão do Sul/MS para exercer a função de professora 
durante o período de 05 de abril de 2013 a 20 de dezembro de 2013, em 
decorrência da violação reiterada às disposições dos incisos II e IX do artigo 
37 da Constituição Federal materializada mediante a realização de 
admissões sucessivas da mesma agente para exercer a mesma função sem a 
realização de concurso público; pela aplicação de multa a Luiz Felipe 
Barreto de Magalhaes - Autoridade Contratante e Prefeito do Município à 
época, no valor correspondente a 130 (cento e trinta) UFERMS, assim 
distribuída: a) 100 (cem) UFERMS em decorrência da violação reiterada ao 
art. 37, II e IX, da Constituição Federal (consistente na contratação sucessiva 
da mesma servidora para exercer a mesma função, excedendo o prazo 
previsto na Lei Autorizativa do Município, sem a realização de concurso 
público); b) 30 (trinta) UFERMS pelo envio ao SICAP dos dados e 
informações acerca da presente contratação fora do prazo estabelecido; 
pela concessão do prazo de 60 (sessenta) dias para comprovar nos autos o 
pagamento da multa aplicada no item acima ao FUNTC, sob pena de 
cobrança executiva judicial; pela recomendação ao Titular do Executivo 
Municipal em exercício que adote os procedimentos necessários à 
realização de concurso público destinado à composição do quadro 
permanente de servidores do Município como preceitua o art. 37, II, da 
Constituição Federal; pelo encaminhamento dos autos ao Ministério Público 
de Contas para adoção das medidas cabíveis junto à Procuradoria Geral de 
Justiça a fim de apurar a possível ocorrência de prática pelo Ex-Prefeito do 
Município de Chapadão do Sul, Luiz Felipe Barreto de Magalhaes, de ato de 
improbidade - tipificado no art. 11, caput, da Lei n. 8.429/92 - e de crime de 
responsabilidade - previsto no art. 1º, XIII, do Decreto-lei n. 201/67 - em 
decorrência da violação reiterada às disposições do art. 37, II e IX, da 
Constituição Federal.  
 
Campo Grande, 14 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 18ª Sessão Ordinária da PRIMEIRA 
CÂMARA, realizada no dia 21 de agosto de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC01 - 1526/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/10196/2016 
PROTOCOLO : 1696820 
TIPO DE PROCESSO : CONVÊNIOS 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DO OESTE 
JURISDICIONADO: ADÃO UNÍRIO ROLIM 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO GRUPO AMOR PEDAGÓGICO 
VALOR: 589.928,97 
RELATOR: CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - CONVÊNIO ς REPASSE DE RECURSOS ς EXECUÇÃO DO 
PROGRAMA DE EDUCAÇÃO INFANTIL ς PRESTAÇÃO DE CONTAS ς 
CELEBRAÇÃO E EXECUÇÃO ς PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES ς 
REGULARIDADE.  
 
A prestação de contas de convênio é regular por estar instruída com os 
documentos exigidos pelo Tribunal de Contas, que demonstram a 
observância das prescrições legais e das normas regulamentares em sua 
celebração e execução. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 18ª Sessão 
Ordinária, da Primeira Câmara, de 21 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da prestação de contas do Convênio 02/15, 
celebrado entre o Município de São Gabriel do Oeste, com interveniência 
do Fundo Municipal de Educação, e a Associação Grupo Amor Pedagógico.  
 
Campo Grande, 21 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1527/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/10237/2015 
PROTOCOLO : 1598443 
TIPO DE PROCESSO : CONVÊNIO 
ÓRGÃO :SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADO :ANGELA MARIA DE BRITO 
INTERESSADO :OBRAS SOCIAIS FRANCISCO THIESEN 
VALOR : R$247.140,54 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - CONVÊNIO ς REPASSE DE RECURSOS ς PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ς CELEBRAÇÃO E EXECUÇÃO ς PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES ς 
REGULARIDADE.  
 
A prestação de contas de convênio é regular em razão de estar instruída 
com os documentos exigidos pelo Tribunal de Contas, que demonstram a 
observância das prescrições legais e das normas regulamentares em sua 
celebração e execução. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 18ª Sessão 
Ordinária, da Primeira Câmara, de 21 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da prestação de contas do Convênio 36/14, 
celebrado entre o Município de Campo Grande, através da Secretaria 
Municipal de Educação, e as Obras Sociais Francisco Thiesen.  
 
Campo Grande, 21 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1528/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/10261/2015 
PROTOCOLO : 1598432 
TIPO DE PROCESSO : CONVÊNIO 
ÓRGÃO :SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADO :ANGELA MARIA DE BRITO 
INTERESSADO :ORGANIZAÇÃO MUNDIAL PARA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR ς 
OMEPE 
VALOR : R$ 477.365,40 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - CONVÊNIO ς REPASSE DE RECURSOS ς PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ς CELEBRAÇÃO E EXECUÇÃO ς OBSERVÂNCIA DAS PRESCRIÇÕES LEGAIS E 
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REGULAMENTARES ς REGULARIDADE.  
 
A prestação de contas de convênio é regular em razão de estar instruída 
com os documentos exigidos pelo Tribunal de Contas, que demonstram a 
observância das prescrições legais e das normas regulamentares em sua 
celebração e execução. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 18ª Sessão 
Ordinária, da Primeira Câmara, de 21 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da prestação de contas do Convênio nº 77/14, 
celebrado entre o Município de Campo Grande, através da Secretaria 
Municipal de Educação e a Organização Mundial para Educação Pré-Escolar 
ς OMEPE.  
 
Campo Grande, 21 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1529/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/10645/2015 
PROTOCOLO : 1611552 
TIPO DE PROCESSO : CONVÊNIO 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARACOL 
JURISDICIONADO : MARIA ODETH CONSTANCIA LEITE DOS SANTOS 
INTERESSADO : HOSPITAL BENEFICENTE RITA ANTÔNIO MACIEL GODOY 
ADVOGADO : MARIANA SILVEIRA NAGLIS OAB/MS 21.683 
VALOR : R$ 540.000,00 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - CONVÊNIO ς REPASSE DE RECURSOS ς PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ς AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS ς ORDENS 
DE PAGAMENTO OU NOTAS FISCAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ς 
AUSÊNCIA ς NÃO COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DO OBJETO ς 
IRREGULARIDADE ς INFRAÇÃO ς MULTA ς IMPUGNAÇÃO ς 
ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS.  
 
A ausência de comprovação da aplicação dos recursos destinados à 
entidade beneficiada, dentre eles ordens de pagamento ou notas fiscais de 
prestação de serviços que de fato indicassem qual a natureza da prestação 
de serviço realizada, sem atingir os objetivos acordados, demonstra a 
irregularidade da prestação de contas do convênio, que caracteriza infração 
e acarreta multa ao responsável. O valor empenhado para a realização do 
convênio, cuja prestação de contas não restou demonstrada é 
irregularidade grave, cuja quantia deve ser impugnada para o ressarcimento 
ao erário do prejuízo causado. Tal conduta indica a possível ocorrência de 
ato de improbidade e de crime de responsabilidade, ocasionando a remessa 
dos autos ao Ministério Público para providências. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 18ª Sessão 
Ordinária, da Primeira Câmara, de 21 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a irregularidade da prestação de contas do Convênio nº 
01/2010, celebrado entre o Município de Caracol e o Hospital Beneficente 
Rita Antônio Maciel Godoy como, pela impugnação do valor de R$ 
540.000,00 (quinhentos e quarenta mil reais), referente ao valor 
empenhado para a realização do convênio, cuja prestação de contas não 
restou demonstrada, responsabilizando a Sra. Maria Odeth Constância Leite 
dos Santos, pelo ressarcimento do valor impugnado aos cofres públicos do 
Município, devidamente atualizado, a partir do primeiro dia útil da data do 
primeiro pagamento; e acrescido dos juros legais, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, informando esta Corte de Contas em prazo idêntico, sob pena de 
cobrança executiva judicial, com aplicação de multa à Sra. Maria Odeth 
Constância Leite dos Santos, no valor correspondente a 1025 (um mil e 
vinte e cinco) UFERMS, correspondentes à aproximadamente 5% (cinco por 
cento) do prejuízo causado aos cofres públicos do município, 100 (cem) 
UFERMS pela prática das irregularidades apontadas, em especial pela 
ausência de comprovação da materialidade do objeto do convênio, pela 
concessão do prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data do recebimento 
da correspondência de ciência, para pagamento da multa ς e comprovação 
nos autos do seu recolhimento - em favor do FUNTC, bem como comprovar 

o ressarcimento do valor impugnado aos cofres do município, pela 
determinação de remessa dos autos ao Ministério Público de Contas, para 
que apure à Procuradoria Geral de Justiça a necessidade de apuração da 
possível prática de atos de improbidade administrativa.  
 
Campo Grande, 21 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1513/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/118335/2012 
PROTOCOLO : 1354292 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :FUNDO ESPECIAL P/ INSTALAÇÃO, DESENV. E APERFEIÇOAMENTO 
DOS JUIZADOS ESP. CÍVEIS E CRIMINAIS 
JURISDICIONADO : DES. DIVONCIR SCHREINER MARAN 
INTERESSADO : JOANA D'ARC ASSEIO CONSERVAÇÃO LTDA - ME 
VALOR : R$ 1.341.000,00 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς SERVIÇOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO NA ÁREA DE CONTROLE, OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE 
PORTARIAS DE PRÉDIOS ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς REGULARIDADE.  
 
A presença dos documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa 
foi devidamente empenhada, liquidada e paga, de acordo com as normas 
de finanças públicas, enseja declaração de regularidade da execução 
financeira. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 18ª Sessão 
Ordinária, da Primeira Câmara, de 21 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da execução financeira do Contrato 
Administrativo n.01.089/2012, celebrado pelo Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso do Sul, por intermédio do Fundo Especial para Instalação, 
Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais ςC¦bW9//Σ Ŝ ƳƛŎǊƻŜƳǇǊŜǎŀ Wƻŀƴŀ 5ΩŀǊŎ !ǎseio Conservação Ltda.  
 
Campo Grande, 21 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 19ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 15 de agosto de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 2321/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/05450/2015/001 
PROTOCOLO : 1744689 
TIPO DE PROCESSO : RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRILHANTE 
RECORRENTE :SIDNEY FORONI 
ADVOGADO :ANTONIO DELFINO PEREIRA NETO OAB/MS 10.094 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς DECISÃO ς ATO DE ADMISSÃO ς 
REGISTRO ς CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA ς EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO ς REQUISITOS NÃO COMPROVADOS ς REMESSA DE 
DOCUMENTOS ς INTEMPESTIVIDADE ς RAZÕES RECURSAIS ς NÃO 
PROSPERAM ς IMPROVIMENTO.  
 
A lei municipal não prevê a contratação de trabalhador braçal por tempo 
determinado. Os argumentos apresentados pelo Recorrente não possuem o 
condão de modificar a decisão recorrida. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 19ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 15 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em conhecer e negar 
provimento ao Recurso Ordinário, interposto pelo Senhor Sidney Foroni, ex-
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Prefeito do Município de Rio Brilhante, frente à ausência de elementos que 
demonstrem a legalidade da contratação por tempo determinado de 
Antonio Diniz da Silva, mantendo-se o inteiro teor da Decisão Singular n. 
7775/2016 proferida no processo TC/MS n. 5450/2015.  
 
Campo Grande, 15 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2344/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/10457/2015 
PROTOCOLO : 1603450 
TIPO DE PROCESSO :AUDITORIA 
ÓRGÃO : CÂMARA MUNICIPAL DE CORGUINHO 
JURISDICIONADO : MARCIANO NOVAES PEREIRA 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - AUDITORIA ς CÂMARA MUNICIPAL ς ATOS ADMINISTRATIVOS ς 
IRREGULARIDADES ς AUSÊNCIA DE FISCAL DE CONTRATOS ς AUSÊNCIA DE 
PUBLICAÇÃO DA LEI INSTITUIDORA DO CONTROLE INTERNO ς 
DIVERGÊNCIA ENTRE O VALOR REGISTRADO CONTABILMENTE E A 
TOTALIDADE DOS BENS ς TERMOS DE RESPONSABILIDADE SOBRE BENS 
PATRIMONIAIS ς FALHAS NA TRANSPARÊNCIA DOS GASTOS PÚBLICOS ς 
APLICAÇÃO DE MULTA ς DETERMINAÇÃO ς ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS ς 
MONITORADAS ς RECOMENDAÇÃO ς CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS 
LEGAIS E CONSTITUCIONAIS.  
 
Os atos administrativos realizados em desconformidade com as disposições 
legais aplicáveis à espécie e demais normas reguladoras da matéria são 
irregulares e constituem infração administrativa que enseja aplicação de 
multa ao responsável. É cabível determinação ao atual responsável para 
que adote providências, que serão objeto de avaliação nas próximas 
auditorias, sob pena de responsabilidade, bem como recomendação para o 
cumprimento das exigências constitucionais, legais e da Instrução 
Normativa do Tribunal de Contas, de modo a prevenir a ocorrência futura 
de impropriedades semelhantes. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 19ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 15 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a irregularidade 
dos atos de gestão praticados junto a Câmara Municipal de Corguinho, no 
exercício de 2014, pelo Senhor Marciano Novaes Pereira, Presidente à 
época, apontados no Relatório n. 013/2015, e parcialmente corrigidos, 
conforme descrito, o que caracterizou incumprimento do que dispõe a 
legislação constitucional, além de não atender, quanto à contabilidade da 
Casa de Leis, às exigências do art. 94 da Lei Federal n. 4.320/64, e art. 5º da 
Lei Federal n. 12.527/2011, restando claras as violações consubstanciadas 
nas seguintes infrações: 1. Ausência de fiscal de contratos; 2. Ausência de 
publicação da lei que instituiu o controle interno; e 3. Divergência entre o 
valor registrado contabilmente e a totalidade dos bens, com apresentação 
dos termos de responsabilidade após a intimação e falhas na transparência 
dos gastos públicos; com aplicação de multa ao Senhor Marciano Novaes 
Pereira, no valor correspondente a 50 (cinquenta) UFERMS; e intimação do 
Gestor nominado anteriormente, para que no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da intimação, efetue o recolhimento ao FUNTC da multa que lhe foi 
imposta, devendo, no mesmo prazo, comprovar nos autos, sob pena de 
cobrança executiva judicial; determinação ao atual Gestor da Câmara 
Municipal de Corguinho/MS, que se ainda não fez, adote as seguintes 
providências, que deverão ser monitoradas na próxima auditoria: 1. do 
adiantamento de salários; 2.das consignações de empréstimos bancários 
sem regulamento; 3. do controle de frequência; 4. da regulamentação sobre 
a prestação de contas das diárias recebidas; 5. da formalização de processos 
apartados de prestação de contas das diárias; 6. da implementação do 
controle interno; 7. termos de responsabilidade sobre os bens; 8. falha na 
promoção da transparência dos gastos públicos (sítio da Câmara Municipal 
de Corguinho); 9. do fiscal do contrato ς artigo 67 da Lei 8.666/93; e 
recomendação que adote todas as medidas necessárias ao cumprimento 
das exigências constitucionais ς art. 37, caput; legais ς Lei n. 8.666/93; Lei n. 
4.320/64 -, bem como a Instrução Normativa TC/MS n. 35/2011, de modo a 
prevenir a ocorrência futura de impropriedades semelhantes.  

Campo Grande, 15 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2346/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/17129/2015 
PROTOCOLO : 1634566 
TIPO DE PROCESSO :AUDITORIA 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE JARDIM 
JURISDICIONADOS : CLAUDEMYR SOARES E JORGE CAFURE JÚNIOR 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - AUDITORIA ς FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ς ATOS 
ADMINISTRATIVOS ς IRREGULARIDADES ς DECLARAÇÕES DE BENS ANUAIS 
NÃO ATUALIZADAS ς NÃO EXIGIDAS PELO SETOR DE RECURSOS 
HUMANOS ς DESPESAS REALIZADAS SEM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς 
AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DE ATOS E PROCEDIMENTOS DE 
CONTROLE ς AUSÊNCIA DE NORMALIZAÇÃO PARA ATESTO DE 
RECEBIMENTO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS ς INEXISTÊNCIA DE TERMOS 
DE RESPONSABILIDADE PELA GUARDA DOS BENS MÓVEIS ς APLICAÇÃO DE 
MULTA ς DETERMINAÇÃO ς SISTEMA DE CONTROLE INTERNO EM PLENO 
FUNCIONAMENTO ς RECOMENDAÇÃO ς OBSERVAÇÃO DAS NORMAS 
LEGAIS.  
 
Os atos administrativos realizados em desconformidade com as disposições 
legais aplicáveis à espécie e demais normas reguladoras da matéria são 
irregulares e constituem infração administrativa que enseja aplicação de 
multa ao responsável. É cabível determinação ao atual Gestor, sob pena das 
sanções cabíveis, a adoção de providências para manter um sistema de 
controle interno em pleno funcionamento, cujo atendimento será objeto de 
monitoramento nas próximas auditorias, bem como recomendação para 
que observe com maior acuidade as normas legais que norteiam a 
Administração Pública, para prevenir a ocorrência futura de impropriedades 
semelhantes ou assemelhadas. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 19ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 15 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a irregularidade 
dos atos de gestão praticados junto ao Fundo Municipal de Saúde de 
Jardim, no período de janeiro a dezembro de 2013, pelo Senhor Claudemyr 
Soares (1º/01 a 22/05/2013), e pelo Senhor Jorge Cafure Júnior (23/05 a 
31/12/2013), ambos Secretários Municipais de Saúde, identificados no 
Relatório de Auditoria n. 050/2015, consubstanciados nas infrações a seguir 
discriminadas: 1. A entrega da declaração de bens anual não está sendo 
atualizada; tampouco é exigida pelo Setor de Recursos Humanos; 2. 
Despesas realizadas sem procedimento licitatório; 3. Ausência de 
regulamentação dos procedimentos de controle, nem normalização para 
atesto de recebimento de mercadorias e serviços; 4. Inexistência de Termos 
de Responsabilidade pela guarda dos bens móveis; com aplicação da multa 
em valor correspondente a 400 (quatrocentas) UFERMS, sendo: a) 200 
(duzentas) UFERMS, em desfavor do Senhor Claudemyr Soares, pelas 
irregularidades identificadas e arroladas no voto; b) 200 (duzentas) 
UFERMS, em desfavor do Senhor Jorge Cafure Júnior, pelas irregularidades 
identificadas e arroladas no voto; e intimação dos Ordenadores de 
Despesas identificados acima, para que no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da intimação desta decisão, recolham ao FUNTC a multa que lhes foi 
imposta, e, no mesmo prazo comprovem dito pagamento nestes autos, sob 
pena de ajuizamento de ação competente; bem como determinação ao 
atual Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Jardim, sob pena das sanções 
cabíveis, a adoção das seguintes providências, cujo atendimento será objeto 
de monitoramento nas próximas auditorias: 1 - manter um sistema de 
controle interno em pleno funcionamento, através da; a) aprovação de um 
plano de cargos e carreira dos servidores efetivos do sistema de controle 
interno; b) nomeação para o cargo de Diretor da Unidade de Controle 
Interno apenas servidor que advenham da própria carreira do sistema de 
controle interno; e c) edição de atos normativos de procedimentos de 
controle interno; e recomendar ao atual responsável pelo Gestor do Fundo 
Municipal de Saúde de Jardim, se ainda não o fez, que observe com maior 
acuidade as normas legais que norteiam a Administração Pública, para 
prevenir a ocorrência futura de impropriedades semelhantes ou 
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assemelhadas.  
 
Campo Grande, 15 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2337/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/3745/2015 
PROTOCOLO : 1566830 
TIPO DE PROCESSO :AUDITORIA 
ÓRGÃO :AGÊNCIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE CAMPO GRANDEEMHA 
JURISDICIONADOS : MARTA LÚCIA DA SILVA MARTINEZ E DIRCEU DE 
OLIVEIRA PETER 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - AUDITORIA ς AGÊNCIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO ς ATOS 
ADMINISTRATIVOS ς CONFORMIDADE COM A NORMA LEGAL ς 
REGULARIDADE.  
 
Os atos administrativos realizados em conformidade com as disposições 
legais aplicáveis à espécie e demais normas reguladoras da matéria são 
declarados regulares, ensejando o arquivamento do processo de auditoria.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 19ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 15 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade 
dos atos e procedimentos apurados no Relatório de Auditoria 16/2014, 
realizada na Agência Municipal de Habitação de Campo Grande/MS - EMHA, 
tendo como período auditado de 02 de janeiro a 30 de junho de 2014, sob a 
responsabilidade de Dirceu de Oliveira Peter e Marta Lúcia da Silva 
Martinez, Diretores Presidentes, e pelo arquivamento do presente 
processo.  
 
Campo Grande, 15 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2339/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/6779/2015 
PROTOCOLO : 1590462 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO DE ROCHEDO 
JURISDICIONADO : JOÃO CORDEIRO (Falecido) 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO ς FINANCIAMENTO DE 
DESPESAS ALHEIAS À EDUCAÇÃO ς DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DE 
RESTOS A PAGAR ς PREENCHIMENTO INCORRETO ς IRREGULARIDADE ς 
ÓBITO DO GESTOR ς NÃO APLICAÇÃO DE MULTA ς RECOMENDAÇÃO.  
 
A utilização de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação para o 
financiamento de despesas não consideradas como de manutenção e 
desenvolvimento da educação básica, e o preenchimento incorreto do 
Anexo 2 (Demonstrativo de Execução dos Restos a Pagar Processados e Não 
Processados Liquidados) contrariam disposições legais. A constatação do 
óbito do gestor responsável motiva a não aplicação de multa, sendo cabível 
recomendação ao atual prefeito municipal para que, ao elaborar as 
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público, cumpra as 
determinações legais.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 19ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 15 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a irregularidade 

da prestação de contas anual de gestão do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação de Rochedo, referente ao exercício financeiro de 2014, sob a 
responsabilidade do Sr. João Cordeiro, não aplicando multa em razão do 
seu falecimento, e recomendação ao atual Prefeito, bem como do 
Responsável Técnico pela Contabilidade municipal, para que atentem à 
obrigatoriedade de ao elaborar as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao 
Setor Público de 2017, cumpram, na integra com a obrigatoriedade 
constante da Resolução Conselho Federal de Contabilidade n.º 1.133/2008 
e o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, fazendo constar 
ainda a integração entre os dados contábeis e instrumentos de 
planejamento mediante o uso dos indicadores constantes do Plano 
Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentária e da Lei Orçamentária Anual, e 
que observem com maior rigor as obrigações legais pertinentes à 
Administração Pública, em especial a legislação do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação, de modo a prevenir a ocorrência futura de impropriedades 
semelhantes.  
 
Campo Grande, 15 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2349/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/3749/2015 
PROTOCOLO : 1565338 
TIPO DE PROCESSO :AUDITORIA 
ÓRGÃO :FUNDACÃO MUNICIPAL DE CULTURA DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADOS : CLARINDO CLEBER GIMENES E JULIANA ZORZO SILVA 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - AUDITORIA ς FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA ς ATOS 
ADMINISTRATIVOS ς IRREGULARIDADES ς NÃO ENCAMINHAMENTO DE 
NOTA DE EMPENHO ς NÃO ENTREGA DO QUADRO QUANTITATIVO DE 
PESSOAL COMISSIONADO E AUTORIZADO ς AUSÊNCIA DE FISCAL DO 
CONTRATO ς AUSÊNCIA DE CONTROLE INTERNO ς AUSÊNCIA DE TERMO 
DE RESPONSABILIDADE DOS BENS MÓVEIS ς APLICAÇÃO DE MULTA ς 
DETERMINAÇÃO ς RECOMENDAÇÃO.  
 
Os atos administrativos realizados em desconformidade com as disposições 
legais aplicáveis à espécie e demais normas reguladoras da matéria são 
irregulares e constituem infração administrativa que enseja aplicação de 
multa ao responsável. É cabível determinação ao atual Gestor, sob pena das 
sanções legais pertinentes, adoção de providências que serão monitoradas 
nas próximas auditorias levadas a efeito no Órgão, bem como 
recomendação para que observe com maior acuidade as normas legais que 
norteiam a Administração Pública, para prevenir a ocorrência futura de 
impropriedades semelhantes ou assemelhadas.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 19ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 15 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a irregularidade 
dos atos de gestão praticados junto a Fundação Municipal de Cultura de 
Campo Grande, referentes à Auditoria realizada relativa aos períodos de 13 
de março a 30 de junho de 2014, sob a responsabilidade do Sr. Clarindo 
Cleber Gimenes, Diretor-Presidente Interino de 18/03/2014 a 30/03/2014, e 
da Senhora Juliana Zorzo Silva, Diretora-Presidente de 01/04/2014 em 
diante, resultando no Relatório n. 019/2014, diante do descumprimento de 
normas constitucionais, legais e regulamentares; pela aplicação de multa 
em valor correspondente a 200 (duzentas) UFERMS, por grave infração à 
prescrição constitucional, legal e regulamentar, sendo: 1. 100 (cem) 
UFERMS ao Senhor Clarindo Cleber Gimenes; 2. 100 (cem) UFERMS à 
Senhora Juliana Zorzo Silva; pela concessão do prazo de 60 (sessenta) dias 
para que os Ex-DiretoresPresidentes da Fundação Municipal de Cultura de 
Campo Grande/MS, efetuem o recolhimento ao FUNTC da multa imposta, 
devendo, no mesmo prazo, comprovar nos autos, sob pena de cobrança 
executiva judicial; e determinar ao atual Gestor, sob pena das sanções 
legais pertinentes, que serão monitoradas nas próximas Auditorias levadas 
a efeito no Órgão, abaixo transcritas: a) Que, se ainda não o fez, que envie a 
esta Corte de Contas o Contrato relativo à Nota de Empenho nº 202/2014, 
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no vŀƭƻǊ ŘŜ wϷ тфΦоулΣллΣ ŎǳƧƻ ƻōƧŜǘƻ Ş ά{ŜǊǾƛœƻǎ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ǇŀǊŀ ŀǘŜƴŘŜǊ 
ŀƻ ŜǾŜƴǘƻ мнȏ !ǊǊŀƛŀƭ ŘŜ {ŀƴǘƻ !ƴǘƾƴƛƻ ŘŜ /ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜέΣ ǇŀǊŀ ŀƴłƭƛǎŜ Ŝ 
julgamento individualizado, nos termos regimentais, comprovando nos 
presentes autos no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de impugnação total 
de valores; b) Que envie a esta Corte de Contas o Quadro Quantitativo de 
Pessoal Comissionado e Autorizado da FUNDAC, conforme solicitado no 
item 12.2 (Pessoal Efetivo e Comissionado) do Relatório de Auditoria nº 
019/2014; c) Que providencie o controle da execução dos contratos com a 
nomeação de servidor especialmente para este fim, nos exatos termos do 
artigo 67 da Lei 8.666/1993, ação que deve ser monitorada nas próximas 
auditorias levada a efeito no Órgão; d) Que implante Controle Interno 
eficiente e eficaz, ações que devem ser monitoradas nas próximas 
auditorias levadas a efeito no Órgão; e) Que proceda à necessária 
atualização dos Termos de Responsabilidade dos bens móveis, ações que 
devem ser monitoradas nas próximas auditorias levadas a efeito no Órgão; 
bem como pela recomendação ao atual Ordenador de Despesas para que 
adote as medidas necessárias ao cumprimento das exigências 
constitucionais e legais de modo a prevenir a ocorrência futura de 
impropriedades semelhantes.  
 
Campo Grande, 15 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2351/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/5142/2016 
PROTOCOLO : 1672375 
TIPO DE PROCESSO :AUDITORIA 
ÓRGÃO :INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADA : LILLIAM MARIA MAKSOUD GONÇALVES 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - AUDITORIA ς INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA ς ATOS 
ADMINISTRATIVOS ς IRREGULARIDADES ς FRAGILIDADE NA APURAÇÃO 
DA BASE DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA ς AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO E PROVISÃO DO PIS/PASEP ς APLICAÇÃO DE MULTA ς 
DETERMINAÇÃO ς PROVIDÊNCIAS ς RECOMENDAÇÃO ς EFETIVO 
CONTROLE ς OBSERVAÇÃO DAS NORMAS LEGAIS.  
 
Os atos administrativos realizados em desconformidade com as disposições 
legais aplicáveis à espécie e demais normas reguladoras da matéria são 
irregulares e constituem infração administrativa que enseja aplicação de 
multa ao responsável. É cabível determinação ao atual responsável para 
que adote providências, que serão objeto de avaliação nas próximas 
auditorias, sob pena de responsabilidade, bem como recomendação para 
que observe com maior acuidade as normas legais que norteiam a 
Administração Pública, para prevenir a ocorrência futura de impropriedades 
semelhantes.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 19ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 15 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a irregularidade 
dos atos de gestão praticados por Lilliam Maria Maksoud Gonçalves, 
Diretora-Presidente do Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Campo Grande/MS - IMPCG, no período de julho a dezembro 
de 2014, por infringência a normas constitucionais e legais, configurando 
infrações como estas: 1. Fragilidade na apuração da base de contribuição 
previdenciária; 2. Não há recolhimento e nem provisão do PIS/PASEP; pela 
aplicação da multa em valor correspondente a 100 (cem) UFERMS, em 
desfavor da Gestora Lilliam Maria Maksoud Gonçalves, por infração 
materializada na violação à norma constitucional e legal mencionada acima; 
e intimação da Ordenadora de Despesas identificada no item anterior, para 
que no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da intimação desta decisão, 
recolha ao FUNTC a multa que lhe foi imposta, e, no mesmo prazo 
comprove o pagamento nestes autos, sob pena de ajuizamento de ação 
competente; e determinação ao atual Gestor do Instituto Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Campo Grande/MS - IMPCG, que adote 
as seguintes providências, que serão objeto de avaliação e monitoramento 
nas próximas auditorias, sob pena de responsabilidade: a) Que efetue um 
efetivo controle visando apurar de forma correta sua base de contribuição 

previdenciária; b) Que regularize o recolhimento e provisão do PIS/PASEP; 
c) Que comprove a regular movimentação financeira junto ao Banco Rural, 
dos valores ali aplicados, sob pena de responsabilidade; bem como 
recomendar ao atual Gestor do IMPCG, se ainda não o fez, que observe com 
maior acuidade as normas legais que norteiam a Administração Pública, 
para prevenir a ocorrência futura de impropriedades semelhantes ou 
assemelhadas.  
 
Campo Grande, 15 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2361/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/2493/2015 
PROTOCOLO : 1575123 
TIPO DE PROCESSO :TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE CARGO 
ÓRGÃO :SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
JURISDICIONADOS : JADER RIEFFE JULIANELLI AFONSO E MARCIO CAMPOS 
MONTEIRO 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE CARGO ς PRESCRIÇÕES LEGAIS ς 
CUMPRIMENTO ς REGULARIDADE.  
 
O termo de transferência de cargo é regular por estar instruído com os 
documentos exigidos, que demonstram o cumprimento das prescrições 
legais pertinentes.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 19ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 15 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade do Termo de Transferência de Cargo de 
Secretário de Estado de Fazenda/MS, firmado em 16/01/2015 ς f. 05/07 -, e 
encaminhado a esta Corte de Contas para análise, tendo como sucedido o 
Sr. Jader Rieffe Julianelli Afonso, e como sucessor o Sr. Márcio Campos 
Monteiro, nos termos do art. 59, inc. I da Lei Complementar n. 160/2012.  
 
Campo Grande, 15 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 20ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 22 de agosto de 2018. 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2364/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/04323/2012 
PROTOCOLO : 1294087 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES 
JURISDICIONADOS:1. FLÁVIO ADREANO GOMES, 2. FÁBIO OSÓRIO FERREIRA 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE ς DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS AUSENTES ς 
DIVERGÊNCIA NO BALANÇO FINANCEIRO E PATRIMONIAL ς 
INOBSERVÂNCIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS ς IRREGULARIDADE ς MULTA.  
 
A ausência de encaminhamento de peças obrigatórias, não apresentando 
Parecer técnico conclusivo emitido pela unidade de controle interno sobre 
as contas; Pronunciamento expresso e indelegável sobre as contas anuais e 
sobre o parecer do controle interno; Documento comprobatório da 
publicação dos balanços; Certidão do Conselho Municipal de Saúde; Quadro 
demonstrativo das contribuições previdenciárias dos servidores pagos em 
recurso do FMS, para o RPPS e/ou RGPS, mostrando os valores pagos; e 
Inventário Analítico de bens móveis e imóveis; infringe as disposições do 
manual de remessa de informações, vigente à época, e inviabiliza a 
apreciação minudente da prestação de contas de gestão deste Fundo 
Municipal de Saúde, especialmente acerca de divergência do balanço 
financeiro e patrimonial. A prática de infrações de natureza legal, fiscal, 
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contábil e financeira, por não envio das peças obrigatórias, ausência de 
manifestação do controle interno, divergência no balanço patrimonial; e, 
desarmonia no balanço financeiro, enseja a declaração de irregularidade da 
prestação de contas anual de gestão e aplicação de multa ao responsável. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 20ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 22 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a irregularidade 
da prestação de contas anual de gestão do Fundo Municipal de Saúde de 
Bandeirantes, referente ao exercício financeiro de 2011, sob a 
responsabilidade do Sr. Flávio Adreano Gomes, Prefeito Municipal, e o Sr. 
Fábio Osório Ferreira, Secretário Municipal, com aplicação de multa 
responsabilizando solidariamente aos ordenadores de despesas, Flávio 
Adreano Gomes e Fábio Osório Ferreira, no valor total de 60 (sessenta) 
UFERMS, sendo: 10 (dez) UFERMS pelo não envio das peças obrigatórias, 10 
(dez) UFERMS pela ausência de manifestação do controle interno, 20 (vinte) 
UFERMS pela divergência verificada no balanço patrimonial; e, 20 (vinte) 
UFERMS pela desarmonia apurada no balanço financeiro, pela prática de 
irregularidades de natureza legal, fiscal, contábil e financeira, concedendo 
prazo de 60 (sessenta) dias para promover o recolhimento ao FUNTC e, 
nesse prazo, fazer a comprovação nos autos, sob pena de cobrança judicial.  
 
Campo Grande, 22 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Iran Coelho das Neves ς Relator 
 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2378/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/04887/2012 
PROTOCOLO : 1273898 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDACÃO MUNICIPAL DE CULTURA DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADO : ROBERTO FIGUEIREDO 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
EMENTA -  PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDACÃO 
MUNICIPAL DE CULTURA ς REMESSA DE DOCUMENTOS ς 
DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS ς EQUILÍBRIO FISCAL NA EXECUÇÃO 
ORÇAMENTARIA ς REGULARIDADE ς AUSÊNCIA DE CONTROLE INTERNO ς 
DEFICIT ORÇAMENTÁRIO ς RESSALVA ς RECOMENDAÇÃO.  
 
A constatação de que a prestação de contas anual de gestão está 
consubstanciada na documentação estabelecida pela lei, que demonstra 
equilíbrio fiscal na execução do Orçamento da Entidade, conforme 
estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal, enseja a declaração de 
regularidade. A ausência de Sistema de Controle Interno instituído e a 
verificação de déficit orçamentário motiva ressalva no julgamento, sendo 
cabível recomendação aos atuais ordenadores de despesas para que 
tomem as medidas necessárias a fim de, com a instituição do sistema de 
controle interno encaminhem, junto à prestação de contas, a manifestação 
elaborada pelo órgão de fiscalização interna, e observar o equilíbrio 
orçamentário para os exercícios posteriores. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 20ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 22 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade 
com ressalva da prestação de contas anual de gestão da Fundação 
Municipal de Cultura de Campo Grande, correspondente ao exercício 
financeiro de 2011, na gestão do Sr. Roberto Figueiredo, com 
recomendação aos ordenadores de despesas atuais, para que tomem as 
medidas necessárias a fim de, com a instituição do sistema de controle 
interno encaminhem, junto à prestação de contas, a manifestação 
elaborada pelo órgão de fiscalização interna; e observar o equilíbrio 
orçamentário para os exercícios posteriores, nas contas de gestão da 
fundação.  
 
Campo Grande, 22 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Iran Coelho das Neves ς Relator 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2381/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/16665/2012 
PROTOCOLO : 1294099 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BANDEIRANTES 
JURISDICIONADO :FLÁVIO ADREANO GOMES 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ς CONTROLE INTERNO ς INVENTÁRIO 
ANALÍTICO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS ς QUADRO DEMONSTRATIVO ς 
AUSÊNCIAS ς REGULARIDADE COM RESSALVA ς MULTA.  
 
A ausência de controle interno, de Inventário Analítico de Bens Móveis e 
Imóveis e do quadro demonstrativo do ativo permanente enseja ressalva no 
julgamento regular da prestação de contas anual de gestão e aplicação de 
multa ao ordenador de despesas. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 20ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 22 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade 
com ressalva da prestação de contas anual de gestão do Fundo Municipal 
de Assistência Social de Bandeirantes, correspondente ao exercício 
financeiro de 2011, na gestão do Sr. Flavio Adreano Gomes, com aplicação 
de multa ao ordenador de despesas no valor total de 50 (cinquenta) 
UFERMS, sendo 30 (trinta) UFERMS pela ausência de controle interno, 10 
(dez) UFERMS pela ausência de Inventário Analítico de Bens Móveis e 
Imóveis e 10 (dez) UFERMS pela ausência quadro demonstrativo do ativo 
permanente, caracterizando atos praticados com graves infrações as 
normas legais.  
 
Campo Grande, 22 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Iran Coelho das Neves ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2385/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/16780/2012 
PROTOCOLO : 1293396 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE FIGUEIRAO 
JURISDICIONADOS : 1. GETÚLIO FURTADO BARBOSA, 2. OLCRECI PEREIRA DE 
LIMA 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL ς EQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO ς 
INEXISTÊNCIA DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO ς MANUTENÇÃO E 
MOVIMENTAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CAIXA EM INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA NÃO OFICIAL ς AUSÊNCIA DE DECRETOS QUE AUTORIZARAM 
A ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS ς REGULARIDADE COM RESSALVA 
ς MULTA.  
 
A inexistência de sistema de controle interno, a movimentação de 
disponibilidade de caixa em instituição financeira não oficial e a ausência do 
envio de todos os decretos que autorizaram a abertura de crédito 
suplementar, ensejam ressalva na regularidade da prestação de contas 
anual de gestão e aplicação multa ao gestor responsável. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 20ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 22 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade 
com ressalva da prestação de contas anual de gestão do Fundo Municipal 
de Assistência Social de Figueirão, correspondente ao exercício financeiro 
de 2011, na gestão do Sr. Getúlio Furtado Barbosa, prefeito municipal, e a 
Sra. Olcreci Pereira de Lima, secretária municipal, com aplicação de multa, 
responsabilizando solidariamente os ordenadores de despesas, Getúlio 
Furtado Barbosa e Olcreci Pereira de Lima, no valor total de 50 (cinquenta) 
UFERMS, da seguinte forma, 20 (vinte) UFERMS pela inexistência de sistema 
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de controle interno, 20 (vinte) UFERMS pela movimentação de 
disponibilidade de caixa em instituição financeira não oficial, e 10 (dez) 
UFERMS, pela ausência do envio de todos os decretos que autorizaram a 
abertura de crédito suplementar.  
 
Campo Grande, 22 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Iran Coelho das Neves ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2395/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/17313/2012 
PROTOCOLO : 1294101 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO-FUNDEB DE 
BANDEIRANTES 
JURISDICIONADOS : 1. FLÁVIO ADREANO GOMES, 2. NAILO SOARES VILELA 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO ς DESEQUILÍBRIO 
ORÇAMENTÁRIO ς DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS AUSENTES ς 
INEXISTÊNCIA DO CONTROLE INTERNO ς INTEMPESTIVIDADE NA REMESSA 
DE INFORMAÇÕES AO SISTEMA DE CONTROLE DE CONTAS MUNICIPAIS ς 
INOBSERVÂNCIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS ς IRREGULARIDADE ς MULTA.  
 
A prestação de contas anual de gestão é irregular em razão da prática de 
infração, por violação de prescrição constitucional, legal ou regulamentar, 
uma vez que não está instruída com documentos exigidos pelo Tribunal, 
bem como está constatado o desequilíbrio orçamentário, a existência do 
déficit financeiro e do passível real a descoberto, divergência entre os 
anexos contábeis, inexistência de controle interno, e não adoção de 
medidas necessárias ao ressarcimento do ativo realizável. A prática de 
infração enseja aplicação de multa ao gestor responsável. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 20ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 22 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a irregularidade 
da prestação de contas anual de gestão do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação de Bandeirantes, referente ao exercício financeiro de 2011, sob a 
responsabilidade do Sr. Flávio Adreano Gomes, prefeito municipal, e do Sr. 
Nailo Soares Vilela, secretário municipal, com aplicação de multa, 
responsabilizando solidariamente os ordenadores de despesa, Flávio 
Adreano Gomes e Nailo Soares Vilela, no valor total de 60 (sessenta) 
UFERMS, sendo, 10 (dez) UFERMS, pelo desequilíbrio orçamentário, do 
déficit financeiro e o passível real a descoberto, 10 (dez) UFERMS pela 
divergência entre os anexos contábeis, 10 (dez) UFERMS pela não adoção 
de medidas necessárias ao ressarcimento do erário do montante constante 
do ativo realizável, 10 (dez) UFERMS pelo não envio das peças obrigatórias, 
inventário de bens, o ato que designou os servidores para avaliação do 
patrimônio e o ato que nomeou e o parecer emitido acerca da prestação de 
contas pelo Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social, 10 
(dez) UFERMS pela inexistência do controle interno, e 10 (dez) UFERMS pelo 
envio intempestivo de informações ao Sistema de Controle de Contas 
Municipais (SICOM), pela prática de irregularidades de natureza legal, fiscal, 
contábil e financeira, concedendo-lhes o prazo de 60 (sessenta) dias para 
promover o recolhimento junto ao FUNTC, e, nesse prazo, fazer a 
comprovação nos autos, sob pena de cobrança judicial.  
 
Campo Grande, 22 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Iran Coelho das Neves ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2397/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/6763/2015 
PROTOCOLO : 1592409 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DE 
ITAQUIRAI 
JURISDICIONADO : MARIA APARECIDA DA SILVA FÁVARO 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL ς NÃO APRESENTAÇÃO 
DO ATO DE NOMEAÇÃO DE MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL ς 
REGULARIDADE COM RESSALVA ς APLICAÇÃO DE MULTA.  
 
A prestação de contas anual de gestão é regular com ressalva, em razão da 
não apresentação do ato legal de nomeação dos membros do Conselho 
Municipal, peça obrigatória que deveria ter sido juntada aos autos, 
ensejando a aplicação de multa à ordenadora de despesas.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 20ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 22 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela regularidade, com 
ressalva da prestação de contas anual do Fundo Municipal de Habitação de 
Interesse Social de Itaquirai - MS, exercício financeiro de 2014, pela 
ausência do ato legal de nomeação dos membros do Conselho Municipal, 
peça obrigatória que deveria ter sido juntada aos autos e; pela aplicação de 
multa a ordenadora de despesas: Maria Aparecida da Silva Fávaro, 
secretaria municipal, no valor total de 20 (vinte) UFERMS.  
 
Campo Grande, 22 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Iran Coelho das Neves ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2400/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/6926/2015 
PROTOCOLO : 1592402 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ITAQUIRAI 
JURISDICIONADO : MARIA APARECIDA DA SILVA FÁVARO 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL ς DEMONSTRATIVOS 
CONTÁBEIS ς DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS ς 
COMPARATIVO DE DESPESA ς DIVERGÊNCIAS ς REGULARIDADE COM 
RESSALVA ς APLICAÇÃO DE MULTA.  
 
O resultado patrimonial no exercício não corretamente indicado pode 
prejudicar a composição do Balanço Patrimonial (anexo 14), impactando 
nos resultados dos exercícios posteriores. A prestação de contas anual de 
gestão é regular com ressalva em razão da constatação de divergência entre 
os demonstrativos contábeis, anexos 15 e 11, demonstração das variações 
patrimoniais e o comparativo da despesa, violando a Lei nº 4.320/1964, o 
que enseja a aplicação de multa à ordenadora de despesas.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 20ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 22 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela regularidade, com 
ressalva da prestação de contas anual do Fundo Municipal de Assistência 
Social de Itaquirai (FMAS ς ITAQUIRAI), exercício financeiro de 2014, pela 
apresentação de divergência entre os demonstrativos contábeis, anexos 15 
e 11, Demonstração das Variações Patrimoniais e o Comparativo da 
Despesa, violando o art. 104 da Lei nº 4.320/1964; pela aplicação de multa à 
ordenadora de despesas Maria Aparecida da Silva Fávaro, secretária 
municipal, no valor total de 50 (cinquenta) UFERMS.  
 
Campo Grande, 22 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Iran Coelho das Neves ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2406/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/18588/2012 
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PROTOCOLO : 1341785 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO PARA INVESTIMENTOS SOCIAIS MS 
JURISDICIONADO :OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO PARA 
INVESTIMENTOS SOCIAIS ς REMESSA DE DOCUMENTOS ς RESULTADOS 
DO EXERCÍCIO ς CORRETA DEMONSTRAÇÃO ς OBSERVÂNCIA DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS ς REGULARIDADE.  
 
A prestação de contas anual de gestão é regular quando instruída com os 
documentos exigidos pelo Tribunal, que revelam a correta demonstração 
dos resultados do exercício e a observância dos dispostos legais.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 20ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 22 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade 
da prestação de contas anual de gestão do Fundo Para Investimentos 
Sociais de Mato Grosso do Sul, referente ao exercício financeiro de 2011, 
sob a responsabilidade do Sr. Osmar Domingues Jeronymo.  
 
Campo Grande, 22 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Iran Coelho das Neves ς Relator 
 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2408/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/3258/2014 
PROTOCOLO : 1488548 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO DE MANUTENÇÃO E DES. DA EDUCAÇÃO BASICA E 
DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB 
PARANAIBA 
JURISDICIONADO : DIOGO ROBALINHO DE QUEIROZ 
ADVOGADOS : JOÃO PAES MONTEIRO DA SILVA OAB/MS Nº10849 
ISABELLA RODRIGUES DE ALMEIDA ABRÃO OAB/MS Nº 10675 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO ς REMUNERAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO ς ATENDIMENTO AO PERCENTUAL 
LEGALMENTE EXIGIDO ς REGULARIDADE ς IMPROPRIEDADE ς DECRETOS 
QUE AUTORIZARAM A ABERTURA DOS CRÉDITOS ADICIONAIS ς NÃO 
ENCAMINHAMENTO ς REMESSA DE INFORMAÇÕES CONTÁBEIS POR MEIO 
DE SISTEMA DE CONTROLE DE CONTAS MUNICIPAIS ς INTEMPESTIVIDADE 
ς RESSALVA ς MULTA.  
 
O não encaminhamento de decretos que autorizaram a abertura de 
créditos adicionais e a intempestividade na remessa de informações 
contábeis por meio de Sistema de Controle de Contas Municipais ensejam 
ressalva no julgamento regular da prestação de contas anual de gestão e 
aplicação de multa ao responsável.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 20ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 22 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade 
com ressalva da prestação de contas anual de gestão do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação de Paranaíba, correspondente ao exercício 
financeiro de 2013, na gestão do Sr. Diogo Robalinho de Queiroz, com 
aplicação de multa ao ordenador de despesa no valor total de 30 (trinta) 
UFERMS, sendo 20 (vinte) UFERMS, pelo o envio parcial dos decretos que 
autorizaram a abertura dos créditos adicionais, e 10 (dez) UFERMS, pela 
intempestividade na remessa das informações do Sistema de Controle de 
Contas Municipais (SICOM), concedendo prazo de 60 (sessenta) dias para 
promover o recolhimento junto ao FUNTC, e, nesse prazo, fazer a 
comprovação nos autos, sob pena de cobrança judicial.  

Campo Grande, 22 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Iran Coelho das Neves ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2413/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/4121/2014 
PROTOCOLO : 1488424 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ÁGUA CLARA 
JURISDICIONADA :SARA LORENA SILVA 
ADVOGADOS :ABNER ALCANTARA SAMHA SANTOS OAB/MS Nº 16.460 
BRUNO OLIVEIRA PINHEIRO OAB/MS Nº 13.091 
LUIZ FELIPE FERREIRA DOS SANTOS OAB/MS Nº 13.652 
ISADORA GONÇALVES COIMBRA SOUTO DE ARAUJO OAB/MS Nº 18.046 
GUILHERME AZAMBUJA FALCÃO NOVAES OAB/MS 13.997 
PAOLA PESSOA DE BARROS OAB/MS Nº 7.735-E 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ς DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS ς 
EQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO ς OBSERVÂNCIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS ς 
REGULARIDADE ς IMPROPRIEDADE ς INVENTÁRIO ANALÍTICO DE BENS 
MÓVEIS E IMÓVEIS ς AUSÊNCIA ς MANUTENÇÃO E MOVIMENTAÇÃO DE 
DISPONIBILIDADE DE CAIXA EM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA NÃO OFICIAL ς 
RESSALVA ς MULTA.  
 
A prestação de contas anual de gestão é regular com ressalva em razão de 
revelar o equilíbrio orçamentário em consonância dispostos legais. A não 
apresentação do inventário analítico de bens móveis e imóveis e a 
manutenção e movimentação de disponibilidade de caixa em instituição 
financeira não oficial enseja ressalva na prestação de contas anual de 
gestão e aplicação de multa ao gestor responsável.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 20ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 22 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade 
com ressalva da prestação de contas anual de gestão do Fundo Municipal 
de Assistência Social de Água Clara, correspondente ao exercício financeiro 
de 2013, na gestão do Sra. Sara Lorena Silva, com aplicação de multa à 
ordenadora de despesas no valor total de 50 (cinquenta) UFERMS, da 
seguinte forma, 30 (trinta) UFERMS pela movimentação de disponibilidade 
de caixa em instituição financeira não oficial, e 20 (vinte) UFERMS pela 
ausência de Inventário Analítico de Bens Móveis e Imóveis.  
 
Campo Grande, 22 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Iran Coelho das Neves ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2416/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/4138/2014 
PROTOCOLO : 1488421 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DE ÁGUA CLARA 
JURISDICIONADO :SILAS JOSÉ DA SILVA 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO 
MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO ς GASTO 
COM REMUNERAÇÃO DE PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO ς 
ATENDIMENTO AO PERCENTUAL LEGALMENTE EXIGIDO ς REGULARIDADE 
ς IMPROPRIEDADE ς DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS AUSENTES ς 
DIVERGÊNCIA ENTRE INFORMAÇÕES ς EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA ς INEXISTÊNCIA DE INFORMAÇÕES ς RESSALVA ς MULTA.  
 
A ausência do ato de nomeação e parecer do Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo, bem como a divergências 

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
: R

O
B

E
R

T
O

 M
A

N
V

A
IL

E
R

 M
U

N
H

O
Z

 -
 0

3/
09

/2
01

8 
18

:4
2

http://www.tce.ms.gov.br/portaljurisprudencia/ato?numero=%20AC00%20-%202408/2018
http://www.tce.ms.gov.br/portaljurisprudencia/ato?numero=%20AC00%20-%202413/2018
http://www.tce.ms.gov.br/portaljurisprudencia/ato?numero=%20AC00%20-%202416/2018


| Nº 1852 
TERÇA-FEIRA, 04 DE SETEMBRO DE 2018 

 

 

Pág.20 

entre as informações verificadas no site do Tesouro Nacional e na prestação 
de contas e a inexistência de informações pormenorizadas da execução 
orçamentária e financeira no site do Município enseja ressalva no 
julgamento da regularidade da Prestação de Contas de Gestão e aplicação 
de multa ao gestor responsável.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 20ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 22 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade 
com ressalva da prestação de contas anual de gestão do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação de Água Clara, correspondente ao exercício 
financeiro de 2013, na gestão do Sr. Silas José Da Silva, com aplicação de 
multa ao ordenador de despesas no valor total de 30 (trinta) UFERMS, 
sendo, 10 (dez) UFERMS por não encaminhar o parecer emitido pelo 
Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social acerca da 
prestação de contas, 10 (dez) UFERMS pelas divergências verificadas entre 
as informações no site do Tesouro Nacional e nesta prestação de contas, e 
10 (dez) UFERMS pela inexistência de informações pormenorizadas da 
execução orçamentária e financeira no site do Município, concedendo 
prazo de 60 (sessenta) dias para promover o recolhimento junto ao FUNTC 
e, nesse prazo, fazer a comprovação nos autos, sob pena de cobrança 
judicial.  
 
Campo Grande, 22 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Iran Coelho das Neves ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2418/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/6092/2013 
PROTOCOLO : 1413499 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BRASILANDIA 
JURISDICIONADOS : 1. ANTÔNIO DE PÁDUA THIAGO, 2. ADELIZA MARIA 
SANTOS ABRAMI 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE ς REMESSA DE DOCUMENTOS ς DEMONSTRATIVOS 
CONTÁBEIS ς EQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO ς GASTOS EM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE ς ATENDIMENTO DOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS E CONSTITUCIONAIS ς REGULARIDADE.  
 
A prestação de contas anual de gestão é regular por estar instruída com os 
documentos exigidos pelo Tribunal, que revelam o equilíbrio orçamentário 
e os gastos em Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), no exercício em 
exame, foram suficientes para atender ao disposto constitucional.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 20ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 22 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade 
da prestação de contas anual de gestão do Fundo Municipal de Saúde de 
Brasilândia, referente ao exercício financeiro de 2012, sob a 
responsabilidade do Sr. Antônio de Pádua Thiago, Prefeito Municipal, e da 
Sra. Adeliza Maria Santos Abrami, Secretária Municipal.  
 
Campo Grande, 22 de agosto de 2018.  
 

Conselheiro Iran Coelho das Neves ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2423/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/9966/2015 
PROTOCOLO : 1608762 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
ANAURILÂNDIA 
JURISDICIONADO :BERENICE SOCORRO DE SENA GUIRADO 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 

EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ς CONTROLE INTERNO ς 
INEXISTÊNCIA ς REGULARIDADE COM RESSALVA ς DETERMINAÇÃO.  
 
A finalidade do controle interno está prevista na Constituição Federal e sua 
importância consiste em fazer com que o administrador público atenda os 
princípios basilares aplicados à Administração Pública. A Lei de 
Responsabilidade Fiscal reforça sua importância e lhe acrescenta novas 
atribuições, estabelecendo mecanismos de controle governamental para 
preservar as organizações sob seu comando da ocorrência de ilegalidades, 
erros, desvios ou fraudes, zelando no cumprimento das metas fixadas e 
identificando possíveis ajustes, ou instituindo novos procedimentos. A 
prestação de contas anual de gestão é regular quando instruída com os 
documentos exigidos pelo Tribunal de Contas, sendo apresentada em 
conformidade com os preceitos legais, que revelam exatidão quanto aos 
atos e fatos contábeis praticados e registrados no exercício, porém com 
ressalva por ausência de controle externo. É cabível determinação aos 
ordenadores de despesas atuais para que tomem as medidas necessárias a 
fim de instituir o sistema de controle interno e encaminhar, junto à 
prestação de contas, a manifestação elaborada pelo órgão de fiscalização 
interna.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 20ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 22 de agosto de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela regularidade, com 
ressalva na Prestação de Contas de Gestão do Fundo Municipal de 
Assistência Social de Anaurilândia, exercício 2014, constando como 
ordenadora de despesas a Sr. Berenice Socorro de Sena Guirado, sendo a 
ressalva decorrente da ausência de controle interno e pela determinação 
aos ordenadores de despesas atuais, para que tomem as medidas 
necessárias a fim de instituir o sistema de controle interno e encaminhar, 
junto à prestação de contas, a manifestação elaborada pelo órgão de 
fiscalização interna ao atual Prefeito Municipal de Rochedo.  
 
Campo Grande, 22 de agosto de 2018.  
 
Conselheiro Iran Coelho das Neves ς Relator 
 
{ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ Řŀǎ {ŜǎǎƿŜǎΣ ло ŘŜ ǎŜǘŜƳōǊƻ ŘŜ нлмуΦ 
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DIRETORIA GERAL 
 

Cartório 
 

Decisão Singular 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8305/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмлмрмκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мумстут 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 .h5hv¦9b! 
w9{thb{#±9[Υ Y!½¦¢h IhwLL 
/!wDhΥ tw9C9L¢h 
!{{¦b¢hΥ !¢h 59 !5aL{{%h - /hb/¦w{h 
Lb¢9w9{{!5hΥ ¢9h !w!¦Wh t9w9Lw! 5h{ w9L{ 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
ATO DE ADMISSÃO. CONCURSO PÚBLICO. REGISTRO.  
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme dispõe o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, de 2 de janeiro de 2012, do ato de admissão do servidor Teo 
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Araujo Pereira dos Reis, para o cargo de médico veterinário, por meio de 
concurso público realizado pela Prefeitura Municipal de Bodoquena/MS, 
constando como responsável o Sr. Kazuto Horii, prefeito municipal.  
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-6435/2018 (peça 4), manifestou-se pelo registro do ato 
de admissão. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o parecer PAR-3ª-PRC-15945/2018 
(peça 5), opinando favoravelmente pelo registro do ato de admissão em 
apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à admissão em exame apresentou-se completa, 
conforme definido na Resolução TCE-MS n. 54, de 14 de dezembro de 2016, 
e sua remessa a este Tribunal foi tempestiva. 
 
A presente admissão foi realizada nos termos do art. 37, II, da Constituição 
Federal, sendo o concurso devidamente homologado pelo Edital n. 
21/2016, publicado em 24 de outubro de 2016. 
 
O servidor foi nomeado por meio da Portaria n. 375/2017, em 2 de maio de 
2017, dentro do prazo de validade do concurso público, tendo tomado 
posse em 2 de maio de 2017. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que o ato de admissão 
atendeu aos ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu 
registro. 
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Ŝ ƴƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Řƻ 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela 
Resolução Normativa TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. pelo registro do ato de admissão do servidor Teo Araujo Pereira dos Reis, 
para o cargo de médico veterinário, por meio de concurso público realizado 
pela Prefeitura Municipal de Bodoquena/MS, em razão de sua legalidade, 
nos termos do art. 21, III, e do art. 34, I, ambos da Lei Complementar 
Estadual (LCE) n. 160, de 2 de janeiro de 2012;  
 
2. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, 
conforme o disposto no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do 
RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8313/2018 
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CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme dispõe o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, ao servidor Bartimeu Faria 
Mainardes, matrícula n. 23543021, ocupante do cargo de técnico de 
serviços operacionais, na função de motorista de veículos pesados, classe F, 

nível VIII, código 90248, pertencente ao quadro permanente de pessoal do 
Estado de Mato Grosso do Sul, lotado na Agência Estadual de Gestão de 
Empreendimentos, constando como responsável o Sr. Jorge Oliveira 
Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-14584/2018 (peça 14), manifestou-se pelo registro da 
presente aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o parecer PAR-4ª PRC-16008/2018 
(peça 15), opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em 
apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa, 
conforme definido no Anexo V, item 2, da Resolução TCE-MS n. 54, de 14 de 
dezembro de 2016, e sua remessa a este Tribunal foi tempestiva. 
 
A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ 
5.157/2017, publicado no Diário Oficial do Estado n. 9.518, edição do dia 24 
de outubro de 2017, fundamentada no art. 73 e art. 78, ambos da Lei n. 
3.150, de 22 de dezembro de 2005. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição atendeu os 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro. 
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. pelo registro da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, ao servidor Bartimeu Faria 
Mainardes, matrícula n. 23543021, ocupante do cargo de técnico de 
serviços operacionais, na função de motorista de veículos pesados, classe F, 
nível VIII, código 90248, pertencente ao quadro permanente de pessoal do 
Estado de Mato Grosso do Sul, lotado na Agência Estadual de Gestão de 
Empreendimentos, em razão de sua legalidade, nos termos do art. 34, II, da 
[/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ  
 
2. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, com 
fulcro no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do RITC/MS. 
                 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8280/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмрллтκнлмр 
twh¢h/h[hΥ мснотлм 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 !w![ ahw9Lw!κa{  
hw59b!5hw 59 59{t9{!{Υ 95{hb [¦L½ 59 5!±L5 
/!wDh 5h hw59b!5hwΥ tw9C9L¢h a¦bL/Lt![ 
!{{¦b¢hΥ !¢! 59 w9DL{¢wh 59 tw94h{ bΦ нлκнлмр 
twh/95La9b¢h [L/L¢!¢jwLhΥ tw9D%h tw9{9b/L![ bΦ олκнлмр 
h.W9¢hΥ C¦¢¦w! !v¦L{L4%h 59 a!¢9wL!L{ h5hb¢h[jDL/h{ 
9atw9{!{ !5W¦5L/!5!{Υ /9b¢wh {¦[ twh5¦¢h{ Ih{tL¢![!w9{ [¢5! 9 
h¦¢w!{ 
±![hw LbL/L![Υ wϷ ммуΦутоΣур 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
   
TERMO DE APOSTILAMENTO. REGULARIDADE. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Tratam os autos da apreciação da regularidade do 1º Termo de 
Apostilamento à Ata de Registro de Preços n. 20/2015, celebrado entre a 
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Prefeitura Municipal de Aral Moreira/MS e as empresas: Centro Sul 
Produtos Hospitalares Ltda, Moca Comércio de Medicamentos Ltda ς ME, 
Cirúrgica Paraná Distribuidora de Equipamentos Ltda, Dental Dourados Ltda 
ς ME, Du Bom Distribuidora de Produtos Médico-Hospitalar Eireli ς ME, 
Provital Produtos Médico Hospitalares Ltda ς EPP e C. Lemos Distribuidora 
Hospitalar Eireli. 
 
Preliminarmente, cabe informar que o procedimento licitatório e a ata de 
registro de preços supracitados, já foram objeto de análise por este 
Tribunal, conforme peça n. 29 do presente processo e AC02-3410/2017, que 
deliberou pela sua regularidade e legalidade. 
 
Analisa-se, neste momento, o 1º Termo de Apostilamento nos termos do 
art. 120, III e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas 
(RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS n. 76, de 11 de 
dezembro de 2013. 
 
Após a análise dos documentos apresentados pelo jurisdicionado, a 4ª 
Inspetoria de Controle Externo (4ª ICE), emitiu a análise ANA-4ICE-
20747/2018, pela qual certificou a legalidade e regularidade do termo de 
apostilamento. 
 
Posteriormente o Ministério Público de Contas (MPC), emitiu o parecer 
PAR-3ª PRC 14571/2018, opinando no mesmo sentido.  
 
DA DECISÃO 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, referentes ao termo de 
apostilamento em exame, estas apresentaram-se completas, conforme 
ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻ ƴƻ !ƴŜȄƻ LΣ /ŀǇƝǘǳƭƻ LLLΣ {Ŝœńƻ LΣ LǘŜƳ мΦнΦнΣ [ŜǘǊŀ άōέ Řŀ 
Instrução Normativa TC/MS 35/2011, vigente à época. 
 
A formalização e o teor do apostilamento em exame estão de acordo com 
as normas preconizadas na referida Lei n. 8.666/1993, comprovando a sua 
licitude, e atenderam às exigências quanto à publicação dos atos 
administrativos. 
 
O presente termo tem por objetivo reajustar o valor unitário do Item n. 19 
(caneta de alta rotação) de R$ 873,00 (oitocentos e setenta e três reais), 
para R$ 960,30 (novecentos e sessenta reais e trinta centavos); do Item n. 
24 (compressas de gaze Biotextil) de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) para R$ 
27,50 (vinte e sete reais e cinquenta centavos) e do Item n. 33 (creme 
dental infantil sabor tutti-frutti ou morango) de R$ 5,10 (cinco reais e dez 
centavos) para R$ 5,61 (cinco reais e sessenta e um centavos). 
 
Desta forma, conclui-se que os procedimentos adotados pelo responsável 
na formalização do termo de apostilamento foram regulares, merecendo 
receber a chancela deste Colendo Tribunal. 
 
Diante do exposto, acolho o entendimento da equipe técnica da 4ª ICE e o 
parecer do MPC, e DECIDO: 
 
1. pela regularidade do 1º Termo de Apostilamento à Ata de Registro de 
Preços n. 20/2015, com fulcro no art. 59, I, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 
120, § 4º, do RITC/MS; 
 
2. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, 
conforme art. 50, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 27 de agosto de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8283/2018 
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TERMO DE APOSTILAMENTO. REGULARIDADE. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Tratam os autos da apreciação da regularidade do 1º Termo Aditivo à Ata 
de Registro de Preços n. 8/2015, celebrado entre a Prefeitura Municipal de 
Amambai/MS e a empresa Ótica Olhar Perfeito Ltda-ME. 
 
Preliminarmente, cabe informar que o procedimento licitatório e a ata de 
registro de preços supracitados já foram objeto de análise por este Tribunal, 
conforme peça n. 26 do presente processo e AC02-1126/2017, que 
deliberou pela sua regularidade e legalidade. 
 
Analisa-se, neste momento, o 1º Termo Aditivo nos termos do art. 120, III e 
§ 4º, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado 
pela Resolução Normativa TC/MS n. 76, de 11 de dezembro de 2013. 
 
Após a análise dos documentos apresentados pelo jurisdicionado, a 4ª 
Inspetoria de Controle Externo (4ª ICE), emitiu a análise ANA-4ICE-
14381/2018, pela qual certificou a legalidade e regularidade do termo 
aditivo. 
 
Posteriormente, o Ministério Público de Contas (MPC) emitiu o parecer 
PAR-2ª PRC 14315/2018, opinando pela regularidade, com ressalva, da 
formalização do termo aditivo e alertando o responsável para que não 
proceda futuras prorrogações da ata.  
 
DA DECISÃO 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, referentes ao termo aditivo em 
exame, estas apresentaram-se completas, conforme estabelecido no Anexo 
LΣ /ŀǇƝǘǳƭƻ LLLΣ {Ŝœńƻ LΣ LǘŜƳ мΦнΦнΣ [ŜǘǊŀ άōέ Řŀ LƴǎǘǊǳœńƻ bƻǊƳŀǘƛǾŀ ¢/κa{ 
35/2011, vigente à época. 
 
A formalização e o teor do 1º Termo Aditivo ora examinado estão de acordo 
com as normas preconizadas na Lei n. 8.666/1993, comprovando a sua 
licitude, e ainda atenderam às exigências quanto à publicação dos atos 
administrativos. 
 
O presente termo aditivo tem por objetivo a prorrogação da vigência da Ata 
de Registro de Preço n. 8/2015, em 6 (seis) meses a contar de 15/3/2016, 
com vencimento em 14/9/2016. 
 
Desta forma, conclui-se que os procedimentos adotados pelo responsável 
na formalização do termo aditivo foram regulares, merecendo receber a 
chancela deste Colendo Tribunal. 
 
Diante do exposto, acolho o entendimento da equipe técnica da 4ª ICE e, 
parcialmente, o parecer do MPC, e DECIDO: 
 
1. pela regularidade do 1º Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços n. 
8/2015, com fulcro no art. 59, I, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 120, § 4º, do 
RITC/MS; 
 
2. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, 
conforme art. 50, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 27 de agosto de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8221/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмспннκнлмп 
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twh¢h/h[hΥ мрпртун 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 thb¢! thw!κa{ 
w9{thb{#±9[Υ [¦5La!w Dh5h¸ bh±!L{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ tw9C9L¢h a¦bL/Lt![ " ;th/! 
!{{¦b¢hΥ bh¢! 59 9at9bIh bΦ мнрнκнлмп 
9atw9{! !5W¦5L/!5!Υ /Lw¦a95 ς /ha;w/Lh 9 w9tw9{9b¢!4%h [¢5! 
twh/95La9b¢h [L/L¢!¢jwLhΥ tw9D%h tw9{9b/L![ bΦ ноκнлмп - !¢! 59 
w9DL{¢wh 59 tw94h{ bΦ нуκнлмпΦ 
h.W9¢hΥ !v¦L{L4%h 59 Cw![5!{ 59{/!w¢#±9L{ 
±![hw w9DL{¢w!5hΥ wϷ мрнΦнумΣлн 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
NOTA DE EMPENHO. FORMALIZAÇÃO E TEOR. EXECUÇÃO FINANCEIRA. 
ATOS REGULARES.  
 
DO RELATÓRIO 
 
Tratam os autos da apreciação da formalização e do teor (2ª fase) e da 
execução financeira da Nota de Empenho n. 1252/2014 (3ª fase), celebrada 
entre o Município de Ponta Porã/MS, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Educação, e a empresa Cirumed ς Comércio e Representação 
Ltda, constando como ordenador de despesas o Sr. Ludimar Godoy Novais, 
prefeito municipal à época. 
 
O objeto é a aquisição de fraldas descartáveis, no valor global de R$ 
152.281,02 (cento e cinquenta e dois mil, duzentos e oitenta e um reais e 
dois centavos). 
 
Foi emitida a Deliberação AC02 n. 2690/2017, julgando a regularidade do 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial n. 23/2014 e da 
formalização da Ata de Registro de Preços n. 28/2014 (processo TC/MS n. 
9336/2014). 
 
A 4ª Inspetoria de Controle Externo (4ª ICE) realizou a Análise ANA n. 
5205/2018, entendendo pela regularidade da formalização e da execução 
financeira da nota de empenho. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas (MPC) emitiu o Parecer PAR ς 
3ª PRC n. 15195/2018, opinando pela irregularidade da formalização e da 
execução financeira da nota de empenho, sugerindo, ainda, a aplicação de 
multa ao responsável, em razão da infringência Ao art. 62, § 4º, da Lei n. 
8.666/93. 
 
DA DECISÃO 
 
O douto MPC entendeu que a substituição do termo de contrato pela nota 
de empenho não atende ao disposto no art. 62, § 4º, da Lei n. 8.666/93, 
haja vista que a Lei o autoriza apenas nos casos de compra com entrega 
imediata e integral dos bens adquiridos. 
 
A esse respeito, as cláusulas quarta e sétima da Ata de Registro de Preços n. 
28/2014 prescrevem que: cada fornecimento deverá ser efetuado mediante 
o encaminhamento de nota de empenho; a entrega dos materiais deverá 
ser feita parcelada, de acordo com a necessidade, nos endereços indicados 
pela prefeitura municipal, sem quaisquer ônus e o pagamento decorrente 
da entrega dos produtos objeto do registro de preços, será efetuado 
mediante crédito em conta corrente, no prazo de 30 dias, contados do 
recebimento definitivo do objeto, após a apresentação da respectiva 
documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, 
conforme dispõe a Lei n. 8.666/93. 
 
Dessa forma, o instrumento hábil (nota de empenho) foi pactuado em 
observância às exigências do art. 55 e do art. 61, parágrafo único, da Lei n. 
8.666/93. 
 
A execução financeira em análise atendeu aos ditames da Lei n. 4.320/64 e 
restou assim demonstrada: 
 
- Valor Inicial da Contratação: R$ 152.281,02; 
- Valor Total Empenhado: R$ 152.281,02; 
- Notas Fiscais: R$ 152.281,02; 
- Comprovantes de Pagamento: R$ 152.281,02. 

A documentação obrigatória foi protocolada tempestivamente nesta Corte 
de Contas, atendendo ao prazo estabelecido pela Instrução Normativa 
TC/MS n. 35/2011, vigente à época.  
 
!ǎǎƛƳΣ ŀŎƻƭƘƻ ƻ ŜƴǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ Řŀ пȎ L/9 Ŝ ŘŜƛȄƻ ŘŜ ŀŎƻƭƘŜǊ ƻ ǇŀǊŜŎŜǊ 
ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ 59/L5hΥ 
 
1. pela regularidade da formalização e do teor da Nota de Empenho n. 
1252/2014 (2ª fase), celebrada entre o Município de Ponta Porã/MS, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Educação, e a empresa Cirumed ς 
Comércio e Representação Ltda, constando como ordenador de despesas o 
Sr. Ludimar Godoy Novais, prefeito municipal à época, consoante dispõe o 
art. 59, I da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160/2012, c/c o art. 120, II, 
do Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela 
Resolução Normativa TC/MS n. 76/2013;  
 
2. pela regularidade da execução financeira da Nota de Empenho n. 
1252/2014 (3ª fase), com fulcro no art. 59, I da LCE n. 160/2012, c/c o art. 
120, III, do RITC/MS;  
 
3. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, 
conforme o art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 24 de agosto de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8335/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κлмнтнκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мтунпсп 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 .hbL¢h 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ h5L[{hb !ww¦5! {h!w9{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ wh{L!b9 !t!w9/L5! 5! {L[±! 
 
Examina-se nos autos a nomeação da servidora Rosiane Aparecida da Silva, 
aprovada no Concurso Público e nomeada por meio da Portaria 1.167/2016, 
para ocupar o cargo de técnica em enfermagem  do Quadro Permanente de 
Servidores da Prefeitura Municipal de Bonito.  
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal emitiu a Análise 
Conclusiva 16764/2018 e sugeriu o registro da nomeação. 
 
O Ministério Público de Contas, em seu Parecer PAR-MPC-16031/2018 
opinou pelo registro da nomeação.  
 
É o relatório.  
 
Ao apreciar o feito, constata-se que a instrução dos autos e a 
documentação apresentada encontra-se em consonância com a Instrução 
Normativa TC/MS n. 35, de 14 de dezembro de 2011 c/c o artigo 34, inc. I, 
da Lei Complementar 160, de 02 de Janeiro de 2012. 
 
Sendo assim, acolho os posicionamentos da Equipe Técnica e do Ministério 
Público de Contas e decido:  
 
I. w9DL{¢w!w ŀ ƴƻƳŜŀœńƻ Řŀ ǎŜǊǾƛŘƻǊŀ wƻǎƛŀƴŜ !ǇŀǊŜŎƛŘŀ Řŀ {ƛƭǾŀ - /tC 
лнсΦтолΦртм-лнΣ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴƻ ŀǊǘΦ опΣ LΣ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ƴΦ мслΣ Řƻ 
wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ ¢ǊƛōǳƴŀƭΦ  
 
II. /ha¦bL/!w ƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ƴƻǎ 
ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ рл Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ мслκнлмн ŎκŎ ŀǊǘƛƎƻ фп Řƻ 
wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/κa{Φ  
 
Campo Grande/MS, 29 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
: R

O
B

E
R

T
O

 M
A

N
V

A
IL

E
R

 M
U

N
H

O
Z

 -
 0

3/
09

/2
01

8 
18

:4
2



| Nº 1852 
TERÇA-FEIRA, 04 DE SETEMBRO DE 2018 

 

 

Pág.24 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8334/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κлотулκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мтфмупо 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 .h5hv¦9b! 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ ƪŀȊǳǘƻ IƻǊƛƛ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ W!/Y9[Lb9 {L[±! 59 !b5w!59 
 
Examina-se nos autos a nomeação da servidora Jackeline Silva de Andrade 
Ferreira, aprovada no Concurso Público e nomeada por meio da Portaria 
108/2017, para ocupar o cargo de professor 1º ao 5º ano do Quadro 
Permanente de Servidores da Prefeitura Municipal de Bodoquena.  
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal emitiu a Análise 
Conclusiva 6000/2018 e sugeriu o registro da nomeação. 
 
O Ministério Público de Contas, em seu Parecer PAR-MPC-15850/2018 
opinou pelo registro da nomeação.  
 
É o relatório.  
 
Ao apreciar o feito, constata-se que a instrução dos autos e a 
documentação apresentada encontra-se em consonância com a Instrução 
Normativa TC/MS n. 35, de 14 de dezembro de 2011 c/c o artigo 34, inc. I, 
da Lei Complementar 160, de 02 de Janeiro de 2012. 
 
Sendo assim, acolho os posicionamentos da Equipe Técnica e do Ministério 
Público de Contas e decido:  
 
I. w9DL{¢w!w ŀ ƴƻƳŜŀœńƻ Řŀ ǎŜǊǾƛŘƻǊŀ WŀŎƪŜƭƛƴŜ {ƛƭǾŀ ŘŜ !ƴŘǊŀŘŜ - /tC 
ллоΦлууΦоом-улΣ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴƻ ŀǊǘΦ опΣ LΣ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ƴΦ мслΣ Řƻ 
wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ ¢ǊƛōǳƴŀƭΦ  
 
II. /ha¦bL/!w ƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ƴƻǎ 
ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ рл Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ мслκнлмн ŎκŎ ŀǊǘƛƎƻ фп Řƻ 
wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/κa{Φ  
 
Campo Grande/MS, 29 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8332/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κлоусуκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мтфмфту 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 .h5hv¦9b! 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ ƪŀȊǳǘƻ IƻǊƛƛ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ wh{La9Lw9 .![.Lbh 59 {h¦½! C9ww9Lw! 
 
Examina-se nos autos a nomeação da servidora Rosimeire Balbino de Souza 
Ferreira, aprovada no Concurso Público e nomeada por meio da Portaria 
108/2017, para ocupar o cargo de auxiliar de serviços gerais do Quadro 
Permanente de Servidores da Prefeitura Municipal de Bodoquena.  
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal emitiu a Análise 
Conclusiva 6217/2018 e sugeriu o registro da nomeação. 
 
O Ministério Público de Contas, em seu Parecer PAR-MPC-15866/2018 
opinou pelo registro da nomeação.  
 
É o relatório.  
 
Ao apreciar o feito, constata-se que a instrução dos autos e a 
documentação apresentada encontra-se em consonância com a Instrução 
Normativa TC/MS n. 35, de 14 de dezembro de 2011 c/c o artigo 34, inc. I, 
da Lei Complementar 160, de 02 de Janeiro de 2012. 

Sendo assim, acolho os posicionamentos da Equipe Técnica e do Ministério 
Público de Contas e decido:  
 
I. w9DL{¢w!w ŀ ƴƻƳŜŀœńƻ Řŀ ǎŜǊǾƛŘƻǊŀ wƻǎƛƳŜƛǊŜ .ŀƭōƛƴƻ ŘŜ {ƻǳȊŀ 
CŜǊǊŜƛǊŀ - /tC уофΦсомΦснм-лпΣ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴƻ ŀǊǘΦ опΣ LΣ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 
ƴΦ мслΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ ¢ǊƛōǳƴŀƭΦ  
 
II. /ha¦bL/!w ƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ƴƻǎ 
ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ рл Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ мслκнлмн ŎκŎ ŀǊǘƛƎƻ фп Řƻ 
wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/κa{Φ  
 
Campo Grande/MS, 29 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8331/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κлоутпκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мтфмфуп 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 .h5hv¦9b! 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ ƪŀȊǳǘƻ IƻǊƛƛ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ [¦½Lb9¢9 t95wh{! wh5wLD¦9{ 
 
Examina-se nos autos a nomeação da servidora Luzinete Pedrosa Rodrigues, 
aprovada no Concurso Público e nomeada por meio da Portaria 095/2017, 
para ocupar o cargo de professor de educação infantil do Quadro 
Permanente de Servidores da Prefeitura Municipal de Bodoquena.  
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal emitiu a Análise 
Conclusiva 6243/2018 e sugeriu o registro da nomeação. 
 
O Ministério Público de Contas, em seu Parecer PAR-MPC-15873/2018 
opinou pelo registro da nomeação.  
 
É o relatório.  
 
Ao apreciar o feito, constata-se que a instrução dos autos e a 
documentação apresentada encontra-se em consonância com a Instrução 
Normativa TC/MS n. 35, de 14 de dezembro de 2011 c/c o artigo 34, inc. I, 
da Lei Complementar 160, de 02 de Janeiro de 2012. 
 
Sendo assim, acolho os posicionamentos da Equipe Técnica e do Ministério 
Público de Contas e decido:  
 
I. w9DL{¢w!w ŀ ƴƻƳŜŀœńƻ Řŀ ǎŜǊǾƛŘƻǊŀ [ǳȊƛƴŜǘŜ tŜŘǊƻǎŀ wƻŘǊƛƎǳŜǎ - /tC 
рмфΦуфнΦофм-роΣ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴƻ ŀǊǘΦ опΣ LΣ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ƴΦ мслΣ Řƻ 
wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ ¢ǊƛōǳƴŀƭΦ  
 
II. /ha¦bL/!w ƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ƴƻǎ 
ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ рл Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ мслκнлмн ŎκŎ ŀǊǘƛƎƻ фп Řƻ 
wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/κa{Φ  
 
Campo Grande/MS, 29 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8330/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κлофмфκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мтфнлум 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 .h5hv¦9b! 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ ƪŀȊǳǘƻ IƻǊƛƛ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ /wL{¢L!b! 59 {h¦½! /wL{¢![5h 
 
Examina-se nos autos a nomeação da servidora Cristiana de Souza Cristaldo, 
aprovada no Concurso Público e nomeada por meio da Portaria 123/2017, 
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para ocupar o cargo de assistente de professor do Quadro Permanente de 
Servidores da Prefeitura Municipal de Bodoquena.  
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal emitiu a Análise 
Conclusiva 6330/2018 e sugeriu o registro da nomeação. 
 
O Ministério Público de Contas, em seu Parecer PAR-MPC-15877/2018 
opinou pelo registro da nomeação.  
 
É o relatório.  
 
Ao apreciar o feito, constata-se que a instrução dos autos e a 
documentação apresentada encontra-se em consonância com a Instrução 
Normativa TC/MS n. 35, de 14 de dezembro de 2011 c/c o artigo 34, inc. I, 
da Lei Complementar 160, de 02 de Janeiro de 2012. 
 
Sendo assim, acolho os posicionamentos da Equipe Técnica e do Ministério 
Público de Contas e decido:  
 
I. w9DL{¢w!w ŀ ƴƻƳŜŀœńƻ Řŀ ǎŜǊǾƛŘƻǊŀ /Ǌƛǎǘƛŀƴŀ ŘŜ {ƻǳȊŀ /ǊƛǎǘŀƭŘƻ - /tC 
лолΦрппΦутф-лоΣ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴƻ ŀǊǘΦ опΣ LΣ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ƴΦ мслΣ Řƻ 
wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ ¢ǊƛōǳƴŀƭΦ  
 
II. /ha¦bL/!w ƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ƴƻǎ 
ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ рл Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ мслκнлмн ŎκŎ ŀǊǘƛƎƻ фп Řƻ 
wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/κa{Φ  
 
Campo Grande/MS, 29 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8329/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κлофнтκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мтфнмлс 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 .h5hv¦9b! 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ ƪŀȊǳǘƻ IƻǊƛƛ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ a!wLb! Cw9L¢!{ .!w.h{! 
 
Examina-se nos autos a nomeação da servidora Marina Freitas Barbosa, 
aprovada no Concurso Público e nomeada por meio da Portaria 119/2017, 
para ocupar o cargo de professora de educação física do Quadro 
Permanente de Servidores da Prefeitura Municipal de Bodoquena.  
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal emitiu a Análise 
Conclusiva 6371/2018 e sugeriu o registro da nomeação. 
 
 
O Ministério Público de Contas, em seu Parecer PAR-MPC-15882/2018 
opinou pelo registro da nomeação.  
 
É o relatório.  
 
Ao apreciar o feito, constata-se que a instrução dos autos e a 
documentação apresentada encontra-se em consonância com a Instrução 
Normativa TC/MS n. 35, de 14 de dezembro de 2011 c/c o artigo 34, inc. I, 
da Lei Complementar 160, de 02 de Janeiro de 2012. 
 
Sendo assim, acolho os posicionamentos da Equipe Técnica e do Ministério 
Público de Contas e decido:  
 
I. w9DL{¢w!w ŀ ƴƻƳŜŀœńƻ Řŀ ǎŜǊǾƛŘƻǊŀ aŀǊƛƴŀ CǊŜƛǘŀǎ .ŀǊōƻǎŀ - /tC 
фпоΦнмоΦром-пфΣ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴƻ ŀǊǘΦ опΣ LΣ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ƴΦ мслΣ Řƻ 
wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ ¢ǊƛōǳƴŀƭΦ  
 
II. /ha¦bL/!w ƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ƴƻǎ 
ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ рл Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ мслκнлмн ŎκŎ ŀǊǘƛƎƻ фп Řƻ 
wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/κa{Φ  
 

Campo Grande/MS, 29 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8328/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κлрлсуκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мтфснфс 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 .h5hv¦9b! 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ ƪŀȊǳǘƻ IƻǊƛƛ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ W¦[¸ !bb9 5! {L[±! .9b!±L59{ 
 
Examina-se nos autos a nomeação da servidora July Anne da Silva 
Benavides, aprovada no Concurso Público e nomeada por meio da Portaria 
303/2017, para ocupar o cargo de enfermeira do Quadro Permanente de 
Servidores da Prefeitura Municipal de Bodoquena.  
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal emitiu a Análise 
Conclusiva 6409/2018 e sugeriu o registro da nomeação. 
 
O Ministério Público de Contas, em seu Parecer PAR-MPC-15937/2018 
opinou pelo registro da nomeação.  
 
É o relatório.  
 
Ao apreciar o feito, constata-se que a instrução dos autos e a 
documentação apresentada encontra-se em consonância com a Instrução 
Normativa TC/MS n. 35, de 14 de dezembro de 2011 c/c o artigo 34, inc. I, 
da Lei Complementar 160, de 02 de Janeiro de 2012. 
 
Sendo assim, acolho os posicionamentos da Equipe Técnica e do Ministério 
Público de Contas e decido:  
 
I. w9DL{¢w!w ŀ ƴƻƳŜŀœńƻ Řŀ ǎŜǊǾƛŘƻǊŀ Wǳƭȅ !ƴƴŜ ŘŜ !ƭƳŜƛŘŀ .ŜƴŀǾƛŘŜǎ - 
/tC лофΦтфнΦнсм-ноΣ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴƻ ŀǊǘΦ опΣ LΣ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ƴΦ мслΣ Řƻ 
wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ ¢ǊƛōǳƴŀƭΦ  
 
II. /ha¦bL/!w ƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ƴƻǎ 
ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ рл Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ мслκнлмн ŎκŎ ŀǊǘƛƎƻ фп Řƻ 
wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/κa{Φ  
Campo Grande/MS, 29 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8323/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмлнфлκнлмо 
twh¢h/h[hΥ мпнрунт 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 a!w!/!W¦ 
hw59b!5hw 59 59{t9{!{Υ a!¦wL[Lh C9ww9Lw! !½!a.¦W! 
/!wDh 5h hw59b!5hw 59 59{t9{!{Υ tw9C9L¢h a¦bL/Lt![ 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h bΦ ууκнлмо 
twh/95La9b¢h [L/L¢!¢jwLhΥ tw9D%h tw9{9b/L![ bΦ орκнлмо 
h.W9¢h 5! /hb¢w!¢!4%hΥ tw9{¢!4%h 59 {9w±L4h{ 59 !thLh ¢;/bL/h 
!5aLbL{¢w!¢L±h 59 !t[L/!4%h 59 ¢9/bh[hDL! 5! LbChwa!4%h 
9atw9{! /hb¢w!¢!5!Υ Cw!b/h ϧ .!w.h{! [¢5!Φ 
±![hw LbL/L![ 5! /hb¢w!¢!4%hΥ wϷ тнΦлллΣлл 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA. TERMOS ADITIVOS. REGULARIDADE. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Tratam os autos do Contrato Administrativo n. 88/2013, celebrado entre o 
Município de Maracaju e a empresa Franco & Barbosa Ltda., decorrente do 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial n. 35/2013, cujo 
objeto é a prestação de serviços de apoio técnico e administrativo de 
aplicação da tecnologia da informação voltados à modernização da 
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sistemática de compras e registro de preços, no valor inicial de R$ 
72.000,00 (setenta e dois mil reais), constando como responsável Maurilio 
Ferreira Azambuja, prefeito municipal. 
 
O procedimento licitatório e a formalização e teor do contrato foram 
julgados legais e regulares por meio da Deliberação AC02-G.ODJ-547/2016, 
peça 34. 
 
Analisam-se, neste momento, o 1º, o 2º, o 3º e o 4º Termos Aditivos ao 
contrato, nos termos do art. 120, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal 
de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS n. 76, de 
11 de dezembro de 2013. 
 
Após a análise dos documentos, tanto a equipe técnica, conforme Análise 
ANA-4ICE-17415/2017, quanto o Ministério Público de Contas ς MPC, 
Parecer PAR-2ªPRC-10904/2018, opinaram pela regularidade dos atos, 
observando apenas a intempestividade na remessa de documentos a esta 
Corte de Contas.  
 
DA DECISÃO 
 
Extrai-se dos autos que não houve qualquer irregularidade que pudesse 
macular os termos aditivos ao Contrato Administrativo n. 88/2013, uma vez 
que foram atendidas as exigências contidas na Lei n. 8.666/93, bem como 
nas normas regimentais estabelecidas por esta Corte de Contas. 
 
O 1º Termo Aditivo teve por objeto a prorrogação do prazo de vigência pelo 
período de 12 (doze) meses a contar de 16.5.2014, com o reajuste do valor 
pelo índice do IPCA-IBGE, conforme previsto na cláusula terceira do 
instrumento originário. O valor do contrato passou para R$ 76.521,48 
(setenta e seis mil, quinhentos e vinte e um reais e quarenta e oito 
centavos). 
 
O 2º Termo Aditivo prorrogou a vigência contratual pelo período de 12 
(doze) meses a partir de 16.5.2015, com o reajuste do valor pelo índice do 
IPCA-IBGE, conforme previsto na cláusula terceira do instrumento 
originário. O valor do contrato passou para R$ 82.774,56 (oitenta e dois mil, 
setecentos e setenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos). 
 
O 3º Termo Aditivo prorrogou a vigência contratual pelo período de 12 
(doze) meses a partir de 16.5.2016, com o reajuste do valor pelo índice do 
IPCA-IBGE, conforme previsto na cláusula terceira do instrumento 
originário. O valor do contrato passou para R$ 90.454,68 (noventa mil, 
quatrocentos e cinquenta e quatro reais e sessenta e oito centavos). 
 
O 4º Termo Aditivo prorrogou a vigência contratual pelo período de 12 
(doze) meses a partir de 16.5.2017, com o reajuste do valor pelo índice do 
IPCA-IBGE, conforme previsto na cláusula terceira do instrumento 
originário. O valor do contrato passou para R$ 94.147,56 (noventa e quatro 
mil, cento e quarenta e sete reais e cinquenta e seis centavos). 
 
Não obstante a equipe técnica e o MPC tenham se manifestado pela 
remessa intempestiva dos documentos a esta Corte de Contas, verifico que 
os documentos foram encaminhados dentro do prazo determinado no 
Capítulo III, Seção I, 1.2.2, A, da Instrução Normativa TC/MS N. 35/2011, 
vigente à época, vejamos: 
 

1º Termo Aditivo 

Data de assinatura do termo aditivo 14.5.2014 

Data de publicação do extrato do termo aditivo 3.6.2014 

Prazo de remessa ao TCE MS 26.6.2014 

Data de remessa ao TCE MS 6.6.2014 

Dias de atraso 0 

2º Termo Aditivo 

Data de assinatura do termo aditivo 12.5.2015 

Data de publicação do extrato do termo aditivo 29.5.2015 

Prazo de remessa ao TCE MS 23.6.2015 

Data de remessa ao TCE MS 17.6.2015 

Dias de atraso 0 

3º Termo Aditivo 

Data de assinatura do termo aditivo 13.5.2016 

Data de publicação do extrato do termo aditivo 10.6.2016 

Prazo de remessa ao TCE MS 1.7.2016 

Data de remessa ao TCE MS 17.6.2016 

Dias de atraso 0 

4º Termo Aditivo 

Data de assinatura do termo aditivo 15.5.2017 

Data de publicação do extrato do termo aditivo 21.6.2017 

Prazo de remessa ao TCE MS 12.7.2017 

Data de remessa ao TCE MS 29.6.2017 

Dias de atraso 0 

 
Ante o exposto, acolho, em parte, a análise da 4ª ICE e o parecer do MPC, e 
DECIDO:  
 
1. pela regularidade do 1º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n. 
88/2013, com fulcro no art. 59, I, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, c/c o art. 120, § 4º, do RITC/MS; 
 
2. pela regularidade do 2º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n. 
88/2013, com fulcro no art. 59, I, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 120, § 4º, do 
RITC/MS; 
 
3. pela regularidade do 3º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n. 
88/2013, com fulcro no art. 59, I, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 120, § 4º, do 
RITC/MS; 
 
4. pela regularidade do 4º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n. 
88/2013, com fulcro no art. 59, I, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 120, § 4º, do 
RITC/MS; 
 
5. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, 
conforme o art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do RITC/MS; 
 
6. ǇŜƭŀ ǊŜƳŜǎǎŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎ Ł пȎ L/9Σ ǇŀǊŀ ŀƴłƭƛǎŜ Řƻǎ ŀǘƻǎ ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ 
ŎƻƴǘǊŀǘƻΦ 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 6107/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κммсстκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтлтпуф 
W¦wL{5L/Lhb!5h ό!ύΥ Wh%h /hw59Lwh 
/!wDh b! ;th/!Υ tw9C9L¢h a¦bL/Lt![ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb¢w!¢!4%h thw ¢9ath 59¢9waLb!5h 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ Wh{9 /hww9! .!w.h{! 9 h¦¢wh{ 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
RELATÓRIO 
 
As peças dos autos tratam dos pedidos de registros dos atos de contratação 
por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, pelo Município de Rochedo com os 
contratados a seguir relacionados: 
 

Nome Função 

Jose Correa Barbosa Médico 

Arthur Martins de Almeida Médico 

Eliane Vieira Ribeiro Professora 

 
Ao examinar os documentos, a Inspetoria de Controle Externo de Atos de 
Pessoal (ICEAP), se manifestou por meio da Análise n. 2.199/2017 (fls. 12-
14, peça 8), pelo registro dos atos de contratação em tela, apenas com 
ressalva quanto à intempestividade no envio dos documentos a esta Corte 
de Contas. 
 
Em manifestação necessária, o Procurador do Ministério Público de Contas 
(MPC) emitiu o Parecer n. 9.704/2017 (fls. 15-16, peça 9), no qual 
apresentou seu entendimento por:  
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ά... cabe observar que a contratação direta é praticada por exceção, onde a 
regra é o concurso público, como determina a Constituição Federal 
Brasileira. Além do que, ao término do contrato, outra contratação terá que 
ser realizada para substituí-la e, sendo assim, para que isso não ocorra, 
recomendamos a realização de concurso público.  
 
Diante desses fatos, opinamos pelo não registro das admissões e pela 
aplicação de multa, pela intempestividade da remessa, nos termos do 
artigo 44 da Lei Complementar n. 160/2012.έ. 
 
É o relatório. 
DECISÃO 
 
Avaliando a matéria dos autos verifiquei que as contratações por tempo 
determinado foram realizadas em harmonia com as disposições do inciso IX 
do art. 37 da Constituição Federal, atendendo a necessidade temporária e 
excepcional interesse público e foram apresentadas todas as 
documentações exigidas pelos termos da Instrução Normativa TC/MS n. 38, 
de 28 de novembro de 2012. 
 
Ao sopesar a manifestação exarada pelo representante do MPC verifiquei 
que, apesar de coerente, está consolidada na jurisprudência deste Tribunal 
a consideração pelo registro das contratações, que devidamente 
justificadas, demonstrem situação de que coloquem em risco os setores de 
saúde, educação e segurança [e no caso destes autos, apreciam-se 
contratações de Médicos e Professora], tendo sido tal entendimento 
consolidado na Súmula 52: 
 
"São legítimas e indispensáveis as contratações temporárias para 
atendimento a situações que, apesar de não bem definidas ou estabelecidas 
em lei específica, coloquem em risco os setores de saúde, educação e 
segurança, dada a relevância das respectivas funções para a comunidade, e 
face à obrigação do poder público de assegurar ao cidadão aqueles 
direitos."  
 
E assim sendo, concluo como razoável a justificativa apresentada pelo 
gestor, haja vista sua obrigação constitucional de promover a saúde e 
educação no âmbito Municipal. 
 
Porém, é correto o destaque da ICEAP quanto ao não atendimento do prazo 
estabelecido na referida Instrução Normativa TC/MS n. 38, de 2012, então 
vigente, que determinava a remessa eletrônica dos documentos ao Tribunal 
em até 15 (quinze) dias do encerramento do mês da assinatura do contrato, 
sendo que os contratos analisados datavam dos anos de 2015 e 2016. E 
verifica-se que o responsável realizou o envio das documentações com 
atraso superior ao de 30 (trinta) dias, devendo ser, portanto, apenado a 
com multa apropriada, conforme disposição do art. 46, da Lei Complementa 
Estadual n. 160, de 2 de janeiro de 2012. 
 
Contudo, deixo de aplicar multa ao ordenador tendo em vista, na 
particularidade do presente caso, a ocorrência de seu falecimento, em 16 
de janeiro de 2017, portanto, no curso do processo, restando assim, extinta 
a punibilidade, porquanto a aplicação da pena não pode ultrapassar a 
pessoa do condenado, a teor do disposto no art. 5°, inciso XLV, da 
Constituição Federal. 
 
Não obstante, entendo que a intempestividade supramencionada não 
inviabiliza os registros dos atos administrativos em análise. 
 
Ante todo o exposto, concordo com a análise da ICEAP, deixo de acolher o 
Parecer do MPC e decido pelo registro dos atos de contratação de pessoal 
por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público de Jose Correa Barbosa, Arthur Martins de 
Almeida e Eliane Vieira Ribeiro, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, 
e 34, I, da Lei Complementar Estadual n. 160, de 2012 e art. 10, I, do 
Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 04 de julho de 2018. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8302/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмннлκнлму 
twh¢h/h[hΥ муусолм 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ - 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5hΥ !b¢hbLh /!w[h{ {L±L9wh 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, de Antônio Carlos Siviero, ocupante 
do cargo de professor, classe D, nível III, código 60001, matrícula n. 
107675021, pertencente ao quadro permanente de pessoal do Estado de 
Mato Grosso do Sul, lotado na Secretaria de Estado de Educação, constando 
como responsável o Sr. Jorge de Oliveira Martins, diretor-presidente da 
Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-13863/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria.  
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-4ªPRC-15944/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido na Resolução 
TCE/MS n. 54, de 14.12.2016. 
 
A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ  ƴΦ рΦпол 
publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.531, de 
13.11.2017, peça virtual n. 12, fundamentada no art. 73 e art. 78, ambos da 
Lei n. 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição  atendeu aos 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řŀ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǾƻƭǳƴǘłǊƛŀ ǇƻǊ ǘŜƳǇƻ ŘŜ 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ŘŜ !ƴǘƾƴƛƻ /ŀǊƭƻǎ {ƛǾƛŜǊƻΣ ƻŎǳǇŀƴǘŜ 
Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊΣ ŎƭŀǎǎŜ 5Σ ƴƝǾŜƭ LLLΣ ŎƽŘƛƎƻ слллмΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ 
млтстрлнмΣ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ ǉǳŀŘǊƻ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 
aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘƻ ƴŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ 
ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ 
млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ             
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 
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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8344/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмннмκнлму 
twh¢h/h[hΥ муусолп 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ .9b9CN/Lh{ tw9±L59b/L#wLh{ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύ w¦¢9 59 h[L±9Lw! .9½9ww! 
 
Trata o presente processo, do registro da concessão de Aposentadoria 
Voluntária, por idade e tempo de contribuição, à servidora Rute de Oliveira 
Bezerra concedendo-lhe na inatividade, proventos integrais. 
 
A Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal-ICEAP, procedeu ao exame dos 
documentos que instruíram a concessão da presente Aposentadoria e, 
através da Análise 13868/2018 (peça 15), manifestou-se pelo seu registro. 
 
No mesmo sentido, manifestou-se o Ministério Público de Contas, por meio 
do Parecer 15947/2018 (peça 16), e concluiu pelo registro da aposentadoria 
voluntária. 
 
É o relatório.  
 
Ao analisar detidamente o processo, é possível vislumbrar que os atos 
praticados quanto à Aposentadoria Voluntária, encontram-se de acordo 
com a legislação em vigor e com o estabelecido no Anexo I, Capítulo II, 
Seção II, item 1.5, letra b, da Instrução Normativa nº  035/2011, com 
redação dada pelo artigo 1º da Instrução Normativa TC/MS nº 038/2012.  
 
Pelo exposto, subsidiado pela Análise Técnica e acolhendo o Parecer do 
Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
1 - Pelo registro da concessão de Aposentadoria Voluntária, por idade e 
tempo de contribuição, à servidora Rute de Oliveira Bezerra ς CPF 
447.290.141-20,  nos termos do  inciso III, do artigo 21, da Lei 
Complementar n° 160/2012, c.c. os artigos 9º e 10, ambos do  Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (Resolução 
Normativa nº 076, de 11 de dezembro de 2013). 
 
2 - Pela intimação do resultado do julgamento ao interessado em 
conformidade com o artigo 50 da Lei complementar Estadual nº 160/2012, 
c.c. o artigo 94 da Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013. 
 
É a decisão. 
 
Remetam-se os presentes autos ao Cartório para as providências 
estabelecidas no artigo 70, § 2º, do Regimento Interno deste Tribunal. 
 
Campo Grande/MS, 29 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8306/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмнолκнлму 
twh¢h/h[hΥ муусомт 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ - 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5!Υ a!wL! 5h /!wah 59 t!¦[! 5L!{ 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 

Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, de Maria do Carmo de Paula Dias, 
ocupante do cargo de professor, classe C, nível III, código 60001, matrícula 
n. 34076023, pertencente ao quadro permanente de pessoal do Estado de 
Mato Grosso do Sul, lotada na Secretaria de Estado de Educação, constando 
como responsável o Sr. Jorge de Oliveira Martins, diretor-presidente da 
Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-13895/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria.  
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-4ªPRC-15955/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido na Resolução 
TCE/MS n. 54, de 14.12.2016. 
 
A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ  ƴΦ рΦпоо 
publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.531, de 
13.11.2017, peça virtual n. 12, fundamentada no art. 72 e parágrafo único 
da Lei n. 3.150, de 22 de dezembro de 2005, combinado com o art. 1º da Lei 
Federal n. 11.301, de 10 de maio de 2006. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição atendeu aos 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řŀ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǾƻƭǳƴǘłǊƛŀ ǇƻǊ ǘŜƳǇƻ ŘŜ 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ŘŜ aŀǊƛŀ Řƻ /ŀǊƳƻ ŘŜ tŀǳƭŀ 5ƛŀǎΣ 
ƻŎǳǇŀƴǘŜ Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊΣ ŎƭŀǎǎŜ /Σ ƴƝǾŜƭ LLLΣ ŎƽŘƛƎƻ слллмΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ 
ƴΦ оплтслноΣ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ ǉǳŀŘǊƻ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 
aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘŀ ƴŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ 
ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ 
млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ             
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8308/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмнпоκнлму 
twh¢h/h[hΥ муусопф 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ - 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5hΥ 95bh t9w9Lw! {![5!bI! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
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Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, de Edno Pereira Saldanha, ocupante 
do cargo de técnico fazendário, função técnico fazendário e financeiro, 
classe G, nível VII, código 80015, matrícula n. 16042021, pertencente ao 
quadro permanente de pessoal do Estado de Mato Grosso do Sul, lotado na 
Secretaria de Estado de Fazenda, constando como responsável o Sr. Jorge 
de Oliveira Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP),   por meio da 
Análise ANA-ICEAP-14563/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria.  
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-4ªPRC-15984/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
A DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido na Resolução 
TCE/MS n. 54, de 14.12.2016. 
 
A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ  ƴΦ сΦолт 
publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.562, de 
28.12.2017, peça virtual n. 11, fundamentada no art. 73 e art. 78, ambos da 
Lei n. 3.150, de 22 de dezembro de 2005.  
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição  atendeu aos 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řŀ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǾƻƭǳƴǘłǊƛŀ ǇƻǊ ǘŜƳǇƻ ŘŜ 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ŘŜ 9Řƴƻ tŜǊŜƛǊŀ {ŀƭŘŀƴƘŀΣ ƻŎǳǇŀƴǘŜ 
Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ǘŞŎƴƛŎƻ ŦŀȊŜƴŘłǊƛƻΣ Ŧǳƴœńƻ ǘŞŎƴƛŎƻ ŦŀȊŜƴŘłǊƛƻ Ŝ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻΣ 
ŎƭŀǎǎŜ DΣ ƴƝǾŜƭ ±LLΣ ŎƽŘƛƎƻ уллмрΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ мслпнлнмΣ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ 
ǉǳŀŘǊƻ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘƻ ƴŀ 
{ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ CŀȊŜƴŘŀΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ 
ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ 
wL¢/κa{Τ             
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8318/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмнсмκнлму 
twh¢h/h[hΥ муусплф 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDhΥ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢hΥ /hb/9{{%h ς !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5!Υ !b! /[!¦5L! a![¦C .!wwh{h 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 

Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme dispõe o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, à servidora Ana Claudia Maluf 
Barroso, matrícula n. 84716021, ocupante do cargo de gestor de serviços 
organizacionais, classe F, nível V, código 80031, pertencente ao quadro 
permanente de pessoal do Estado de Mato Grosso do Sul, lotada na 
Procuradoria-Geral do Estado, constando como responsável o Sr. Jorge 
Oliveira Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-14934/2018 (peça 14), manifestou-se pelo registro da 
presente aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o parecer PAR-4ª PRC-16040/2018 
(peça 15), opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em 
apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa, 
conforme definido no Anexo V, item 2, da Resolução TCE-MS n. 54, de 14 de 
dezembro de 2016, e sua remessa a este Tribunal foi tempestiva. 
 
A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴ. 
4.966/2017, publicado no Diário Oficial do Estado n. 9.510, edição do dia 9 
de outubro de 2017, fundamentada no art. 73 e art. 78, ambos da Lei n. 
3.150, de 22 de dezembro de 2005. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição atendeu os 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro. 
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
parecer ministerial, e com fulcro no art. 4º, III, άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. pelo registro da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, à servidora Ana Claudia Maluf 
Barroso, matrícula n. 84716021, ocupante do cargo de gestor de serviços 
organizacionais, classe F, nível V, código 80031, pertencente ao quadro 
permanente de pessoal do Estado de Mato Grosso do Sul, lotada na 
Procuradoria-Geral do Estado, em razão de sua legalidade, nos termos do 
ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ 
RITC/MS;  
 
2. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, com 
fulcro no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do RITC/MS. 
                 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 5253/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмпсосκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтмуффф 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 wh/I95h 
W¦wL{5L/Lhb!5h ό!ύΥ Wh%h /hw59Lwh 
/!wDh b! ;th/!Υ tw9C9L¢h a¦bL/Lt![ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb¢w!¢!4%h thw ¢9ath 59¢9waLb!5h 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ Wh{9 /hww9! .!w.h{!  
w9[!¢hwΥ /hb{Φ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
RELATÓRIO 
 
As peças dos autos tratam do pedido de registro do ato de contratação por 
tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
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interesse público, de Jose Correa Barbosa, para desempenhar as funções de 
Médico, pelo Município de Rochedo. 
 
Ao examinar os documentos, a Inspetoria de Controle Externo de Atos de 
Pessoal (ICEAP), se manifestou por meio da Análise n. 1.998/2017 (fls. 9-11, 
peça 6), pelo não registro do ato de contratação em tela, com ressalva 
quanto à intempestividade no envio dos documentos a esta Corte de 
Contas. 
 
Em manifestação necessária, o Procurador do Ministério Público de Contas 
(MPC) emitiu o Parecer n. 9.682/2017 (fls. 12-13, peça 7), no qual 
apresentou seu entendimento por:  
 
ά... cabe observar que a contratação direta é praticada por exceção, onde a 
regra é o concurso público, como determina a Constituição Federal 
Brasileira. Além do que, ao término do contrato, outra contratação terá que 
ser realizada para substituí-la e, sendo assim, para que isso não ocorra, 
recomendamos a realização de concurso público.  
 
Diante desses fatos, opinamos pelo não registro das admissões e pela 
aplicação de multa, pela intempestividade da remessa, nos termos do 
artigo 44 da Lei Complementar n. 160/2012.έ. 
 
É o relatório. 
 
DECISÃO 
 
Avaliando a matéria dos autos verifiquei que a contratação por tempo 
determinado foi realizada em harmonia com as disposições do inciso IX do 
art. 37 da Constituição Federal, atendendo a necessidade temporária e 
excepcional interesse público e foram apresentadas todas as 
documentações exigidas pelos termos da Instrução Normativa TC/MS n. 38, 
de 28 de novembro de 2012. 
 
Ao sopesar a manifestação exarada pelo representante do MPC verifiquei 
que, apesar de coerente, já está consolidada na jurisprudência deste 
Tribunal a consideração pelo registro das contratações que, devidamente 
justificadas, demonstrem situação que coloque em risco os setores de 
saúde, educação e segurança [e no caso destes autos, apreciam-se a 
contratação de Médico], tendo sido tal entendimento consolidado na 
Súmula n. 52: 
 
"São legítimas e indispensáveis as contratações temporárias para 
atendimento a situações que, apesar de não bem definidas ou estabelecidas 
em lei específica, coloquem em risco os setores de saúde, educação e 
segurança, dada a relevância das respectivas funções para a comunidade, e 
face à obrigação do poder público de assegurar ao cidadão aqueles 
direitos."  
 
E assim sendo, concluo como razoável a justificativa apresentada pelo 
gestor, haja vista sua obrigação constitucional de promover a saúde no 
âmbito Municipal. 
 
Porém, é correto o destaque da ICEAP quanto ao não atendimento do prazo 
estabelecido na referida Instrução Normativa TC/MS n. 38, de 2012, então 
vigente, que determinava a remessa eletrônica dos documentos ao Tribunal 
em até 15 (quinze) dias do encerramento do mês da assinatura do contrato, 
sendo que o contrato analisado datava de 1º de janeiro de 2016. E verifica-
se que o responsável realizou o envio da documentação em 28 de julho de 
2016, com atraso superior ao de 30 (trinta) dias, devendo ser, portanto, 
apenado a com multa apropriada, conforme disposição do art. 46, da Lei 
Complementa Estadual n. 160, de 2 de janeiro de 2012. 
 
Contudo, deixo de aplicar multa ao ordenador tendo em vista, na 
particularidade do presente caso, a ocorrência de seu falecimento, em 16 
de janeiro de 2017, portanto, no curso do processo, restando assim, extinta 
a punibilidade, porquanto a aplicação da pena não pode ultrapassar a 
pessoa do condenado, a teor do disposto no art. 5°, inciso XLV, da 
Constituição Federal. 
 
Não obstante, entendo que a intempestividade supramencionada não 
inviabiliza os registros do ato administrativo em análise. 

Ante todo o exposto, concordo com a análise da ICEAP, acolho o Parecer do 
MPC e decido pelo registro do ato de contratação de pessoal por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público de Jose Correa Barbosa, para desempenhar as funções de 
Médico, pelo Município de Rochedo, com fundamento nas regras dos arts. 
21, III, e 34, I, da Lei Complementar Estadual n. 160, de 2012 e art. 10, I, do 
Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 20 de junho de 2018. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8336/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмррфнκнлмт 
twh¢h/h[hΥ муоосст 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ .9b9CN/Lh{ tw9±L59b/L#wLh{ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύ ±![59[L/9 5h b!{/La9b¢h 5¦!w¢9 9b½ 
 
Trata o presente processo, do registro da concessão de Aposentadoria 
Voluntária, por idade e tempo de contribuição, à servidora Valdelice do 
Nascimento Duarte Enz concedendo-lhe na inatividade, proventos integrais. 
 
A Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal-ICEAP, procedeu ao exame dos 
documentos que instruíram a concessão da presente Aposentadoria e, 
através da Análise 14535/2018 (peça 12), manifestou-se pelo seu registro. 
 
No mesmo sentido, manifestou-se o Ministério Público de Contas, por meio 
do Parecer 15528/2018 (peça 13), e concluiu pelo registro da aposentadoria 
voluntária. 
 
É o relatório.  
 
Ao analisar detidamente o processo, é possível vislumbrar que os atos 
praticados quanto à Aposentadoria Voluntária, encontram-se de acordo 
com a legislação em vigor e com o estabelecido no Anexo I, Capítulo II, 
Seção II, item 1.5, letra b, da Instrução Normativa nº  035/2011, com 
redação dada pelo artigo 1º da Instrução Normativa TC/MS nº 038/2012.  
 
Pelo exposto, subsidiado pela Análise Técnica e acolhendo o Parecer do 
Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
1 - Pelo registro da concessão de Aposentadoria Voluntária, por idade e 
tempo de contribuição, à servidora Valdenice do Nascimento Duarte Enz ς 
CPF 312.567.751-34,  nos termos do  inciso III, do artigo 21, da Lei 
Complementar n° 160/2012, c.c. os artigos 9º e 10, ambos do  Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (Resolução 
Normativa nº 076, de 11 de dezembro de 2013). 
 
2 - Pela intimação do resultado do julgamento ao interessado em 
conformidade com o artigo 50 da Lei complementar Estadual nº 160/2012, 
c.c. o artigo 94 da Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013. 
 
É a decisão. 
 
Remetam-se os presentes autos ao Cartório para as providências 
estabelecidas no artigo 70, § 2º, do Regimento Interno deste Tribunal. 
 
Campo Grande/MS, 29 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8338/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмртнκнлму 
twh¢h/h[hΥ муутпсо 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
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W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ .9b9CN/Lh{ tw9±L59b/L#wLh{ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύ a!wL! /wL{¢L!b! .!w.h½! 5! {L[±! Dhb4![±9{ 
 
Trata o presente processo, do registro da concessão de Aposentadoria 
Voluntária, por idade e tempo de contribuição, à servidora Maria Cristina 
Barboza da Silva Gonçalves concedendo-lhe na inatividade, proventos 
integrais. 
 
A Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal-ICEAP, procedeu ao exame dos 
documentos que instruíram a concessão da presente Aposentadoria e, 
através da Análise 14891/2018 (peça 13), manifestou-se pelo seu registro. 
 
No mesmo sentido, manifestou-se o Ministério Público de Contas, por meio 
do Parecer 15547/2018 (peça 14), e concluiu pelo registro da aposentadoria 
voluntária. 
 
É o relatório.  
 
Ao analisar detidamente o processo, é possível vislumbrar que os atos 
praticados quanto à Aposentadoria Voluntária, encontram-se de acordo 
com a legislação em vigor e com o estabelecido no Anexo I, Capítulo II, 
Seção II, item 1.5, letra b, da Instrução Normativa nº  035/2011, com 
redação dada pelo artigo 1º da Instrução Normativa TC/MS nº 038/2012.  
 
Pelo exposto, subsidiado pela Análise Técnica e acolhendo o Parecer do 
Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
1 - Pelo registro da concessão de Aposentadoria Voluntária, por idade e 
tempo de contribuição, à servidora Maria Cristina Barboza da Silva 
Gonçalves ς CPF 946.831.311-53,  nos termos do  inciso III, do artigo 21, da 
Lei Complementar n° 160/2012, c.c. os artigos 9º e 10, ambos do  
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 
(Resolução Normativa nº 076, de 11 de dezembro de 2013). 
 
2 - Pela intimação do resultado do julgamento ao interessado em 
conformidade com o artigo 50 da Lei complementar Estadual nº 160/2012, 
c.c. o artigo 94 da Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013. 
 
É a decisão. 
 
Remetam-se os presentes autos ao Cartório para as providências 
estabelecidas no artigo 70, § 2º, do Regimento Interno deste Tribunal. 
 
Campo Grande/MS, 29 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8339/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмрупоκнлмт 
twh¢h/h[hΥ муорлум 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ .9b9CN/Lh{ tw9±L59b/L#wLh{ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύ Wh{; h¢!±Lh 59 C!wL!{ 
 
Trata o presente processo, do registro da concessão de Aposentadoria 
Voluntária, por idade e tempo de contribuição, ao servidor José Otavio de 
Farias concedendo-lhe na inatividade, proventos integrais. 
 
A Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal-ICEAP, procedeu ao exame dos 
documentos que instruíram a concessão da presente Aposentadoria e, 
através da Análise 14834/2018 (peça 12), manifestou-se pelo seu registro. 
 
No mesmo sentido, manifestou-se o Ministério Público de Contas, por meio 
do Parecer 15628/2018 (peça 13), e concluiu pelo registro da aposentadoria 
voluntária. 
 

É o relatório.  
 
Ao analisar detidamente o processo, é possível vislumbrar que os atos 
praticados quanto à Aposentadoria Voluntária, encontram-se de acordo 
com a legislação em vigor e com o estabelecido no Anexo I, Capítulo II, 
Seção II, item 1.5, letra b, da Instrução Normativa nº  035/2011, com 
redação dada pelo artigo 1º da Instrução Normativa TC/MS nº 038/2012.  
 
Pelo exposto, subsidiado pela Análise Técnica e acolhendo o Parecer do 
Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
1 - Pelo registro da concessão de Aposentadoria Voluntária, por idade e 
tempo de contribuição, ao servidor José Otavio de Farias ς CPF 
314.270.571-68, nos termos do  inciso III, do artigo 21, da Lei 
Complementar n° 160/2012, c.c. os artigos 9º e 10, ambos do  Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (Resolução 
Normativa nº 076, de 11 de dezembro de 2013). 
 
2 - Pela intimação do resultado do julgamento ao interessado em 
conformidade com o artigo 50 da Lei complementar Estadual nº 160/2012, 
c.c. o artigo 94 da Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013. 
 
É a decisão. 
 
Remetam-se os presentes autos ao Cartório para as providências 
estabelecidas no artigo 70, § 2º, do Regimento Interno deste Tribunal. 
 
Campo Grande/MS, 29 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8340/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмрупфκнлмт 
twh¢h/h[hΥ муорлфл 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ .9b9CN/Lh{ tw9±L59b/L#wLh{ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύ !b¢kbL! C9ww9Lw! .!/IL9D! 
 
Trata o presente processo, do registro da concessão de Aposentadoria 
Voluntária, por idade e tempo de contribuição, à servidora Antônia Ferreira 
Bachiega concedendo-lhe na inatividade, proventos integrais. 
 
A Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal-ICEAP, procedeu ao exame dos 
documentos que instruíram a concessão da presente Aposentadoria e, 
através da Análise 14904/2018 (peça 12), manifestou-se pelo seu registro. 
 
No mesmo sentido, manifestou-se o Ministério Público de Contas, por meio 
do Parecer 15639/2018 (peça 13), e concluiu pelo registro da aposentadoria 
voluntária. 
 
É o relatório.  
 
Ao analisar detidamente o processo, é possível vislumbrar que os atos 
praticados quanto à Aposentadoria Voluntária, encontram-se de acordo 
com a legislação em vigor e com o estabelecido no Anexo I, Capítulo II, 
Seção II, item 1.5, letra b, da Instrução Normativa nº  035/2011, com 
redação dada pelo artigo 1º da Instrução Normativa TC/MS nº 038/2012.  
 
Pelo exposto, subsidiado pela Análise Técnica e acolhendo o Parecer do 
Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
1 - Pelo registro da concessão de Aposentadoria Voluntária, por idade e 
tempo de contribuição, à servidora Antônia Ferreira Bachiega ς CPF 
662.079.321-53, nos termos do  inciso III, do artigo 21, da Lei 
Complementar n° 160/2012, c.c. os artigos 9º e 10, ambos do  Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (Resolução 
Normativa nº 076, de 11 de dezembro de 2013). 
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2 - Pela intimação do resultado do julgamento ao interessado em 
conformidade com o artigo 50 da Lei complementar Estadual nº 160/2012, 
c.c. o artigo 94 da Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013. 
 
É a decisão. 
 
Remetam-se os presentes autos ao Cartório para as providências 
estabelecidas no artigo 70, § 2º, do Regimento Interno deste Tribunal. 
 
Campo Grande/MS, 29 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8341/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмрутκнлму 
twh¢h/h[hΥ муутрлр 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ .9b9CN/Lh{ tw9±L59b/L#wLh{ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύ {¦9[L !t!w9/L5! 5! {L[±! /!{¢wh 
 
Trata o presente processo, do registro da concessão de Aposentadoria 
Voluntária, por idade e tempo de contribuição, à servidora Sueli Aparecida 
da Silva Castro concedendo-lhe na inatividade, proventos integrais. 
 
A Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal-ICEAP, procedeu ao exame dos 
documentos que instruíram a concessão da presente Aposentadoria e, 
através da Análise 14909/2018 (peça 13), manifestou-se pelo seu registro. 
 
No mesmo sentido, manifestou-se o Ministério Público de Contas, por meio 
do Parecer 15658/2018 (peça 14), e concluiu pelo registro da aposentadoria 
voluntária. 
 
É o relatório.  
 
Ao analisar detidamente o processo, é possível vislumbrar que os atos 
praticados quanto à Aposentadoria Voluntária, encontram-se de acordo 
com a legislação em vigor e com o estabelecido no Anexo I, Capítulo II, 
Seção II, item 1.5, letra b, da Instrução Normativa nº  035/2011, com 
redação dada pelo artigo 1º da Instrução Normativa TC/MS nº 038/2012.  
 
Pelo exposto, subsidiado pela Análise Técnica e acolhendo o Parecer do 
Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
1 - Pelo registro da concessão de Aposentadoria Voluntária, por idade e 
tempo de contribuição, à servidora Sueli Aparecida da Silva Castro ς CPF 
403.331.241-20, nos termos do  inciso III, do artigo 21, da Lei 
Complementar n° 160/2012, c.c. os artigos 9º e 10, ambos do  Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (Resolução 
Normativa nº 076, de 11 de dezembro de 2013). 
 
2 - Pela intimação do resultado do julgamento ao interessado em 
conformidade com o artigo 50 da Lei complementar Estadual nº 160/2012, 
c.c. o artigo 94 da Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013. 
 
É a decisão. 
 
Remetam-se os presentes autos ao Cartório para as providências 
estabelecidas no artigo 70, § 2º, do Regimento Interno deste Tribunal. 
 
Campo Grande/MS, 29 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8342/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмрфуκнлму 
twh¢h/h[hΥ муутрпм 

jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ .9b9CN/Lh{ tw9±L59b/L#wLh{ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύ /[9¦½! a!wL! t9w9Lw! 
 
Trata o presente processo, do registro da concessão de Aposentadoria 
Voluntária, por idade e tempo de contribuição, à servidora Cleuza Maria 
Pereira concedendo-lhe na inatividade, proventos integrais. 
 
A Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal-ICEAP, procedeu ao exame dos 
documentos que instruíram a concessão da presente Aposentadoria e, 
através da Análise 14821/2018 (peça 13), manifestou-se pelo seu registro. 
 
No mesmo sentido, manifestou-se o Ministério Público de Contas, por meio 
do Parecer 15687/2018 (peça 14), e concluiu pelo registro da aposentadoria 
voluntária. 
 
É o relatório.  
 
Ao analisar detidamente o processo, é possível vislumbrar que os atos 
praticados quanto à Aposentadoria Voluntária, encontram-se de acordo 
com a legislação em vigor e com o estabelecido no Anexo I, Capítulo II, 
Seção II, item 1.5, letra b, da Instrução Normativa nº  035/2011, com 
redação dada pelo artigo 1º da Instrução Normativa TC/MS nº 038/2012.  
 
Pelo exposto, subsidiado pela Análise Técnica e acolhendo o Parecer do 
Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
1 - Pelo registro da concessão de Aposentadoria Voluntária, por idade e 
tempo de contribuição, à servidora Cleuza Maria Pereira ς CPF 249.542.501-
10,  nos termos do  inciso III, do artigo 21, da Lei Complementar n° 
160/2012, c.c. os artigos 9º e 10, ambos do  Regimento Interno do Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (Resolução Normativa nº 076, 
de 11 de dezembro de 2013). 
 
2 - Pela intimação do resultado do julgamento ao interessado em 
conformidade com o artigo 50 da Lei complementar Estadual nº 160/2012, 
c.c. o artigo 94 da Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013. 
 
É a decisão. 
 
Remetam-se os presentes autos ao Cartório para as providências 
estabelecidas no artigo 70, § 2º, do Regimento Interno deste Tribunal. 
 
Campo Grande/MS, 29 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8343/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмснпκнлму 
twh¢h/h[hΥ муутсрп 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ .9b9CN/Lh{ tw9±L59b/L#wLh{ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύ [9hbL/9 D[jwL! ±L9Lw! 5! {L[±! 
 
Trata o presente processo, do registro da concessão de Aposentadoria 
Voluntária, por idade e tempo de contribuição, à servidora Leonice Glória 
Vieira da Silva concedendo-lhe na inatividade, proventos integrais. 
 
A Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal-ICEAP, procedeu ao exame dos 
documentos que instruíram a concessão da presente Aposentadoria e, 
através da Análise 14773/2018 (peça 14), manifestou-se pelo seu registro. 
 
No mesmo sentido, manifestou-se o Ministério Público de Contas, por meio 
do Parecer 15735/2018 (peça 15), e concluiu pelo registro da aposentadoria 
voluntária. 
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É o relatório.  
 
Ao analisar detidamente o processo, é possível vislumbrar que os atos 
praticados quanto à Aposentadoria Voluntária, encontram-se de acordo 
com a legislação em vigor e com o estabelecido no Anexo I, Capítulo II, 
Seção II, item 1.5, letra b, da Instrução Normativa nº  035/2011, com 
redação dada pelo artigo 1º da Instrução Normativa TC/MS nº 038/2012.  
 
Pelo exposto, subsidiado pela Análise Técnica e acolhendo o Parecer do 
Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
1 - Pelo registro da concessão de Aposentadoria Voluntária, por idade e 
tempo de contribuição, à servidora Leonice Glória Vieira da Silva ς CPF 
518.587.111-34,  nos termos do  inciso III, do artigo 21, da Lei 
Complementar n° 160/2012, c.c. os artigos 9º e 10, ambos do  Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (Resolução 
Normativa nº 076, de 11 de dezembro de 2013). 
 
2 - Pela intimação do resultado do julgamento ao interessado em 
conformidade com o artigo 50 da Lei complementar Estadual nº 160/2012, 
c.c. o artigo 94 da Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013. 
 
É a decisão. 
 
Remetam-se os presentes autos ao Cartório para as providências 
estabelecidas no artigo 70, § 2º, do Regimento Interno deste Tribunal. 
 
Campo Grande/MS, 29 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 5257/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмтлфнκнлмт 
twh¢h/h[hΥ муорофс 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 /!ath Dw!b59 
Lb¢9w9{{!5h{κ/!wDhΥ a!w/h{ a!w/9[[h ¢w!5  
/!wDh b! ;th/!Υ tw9C9L¢h a¦bL/Lt![ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ hb9L59 Dhb4![±9{ 59 h[L±9Lw! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
w 9 [ ! ¢ j w L h 
 
A matéria em exame nos autos trata do pedido de concessão de 
Aposentadoria Voluntária, da servidora Oneide Gonçalves de Oliveira, 
ocupante do cargo de Médico do quadro permanente da Secretaria 
Municipal de Saúde de Campo Grande, a qual se deu por meio do decreto 
άt9έ ƴΦ нрфнΣ ŘŜ мф ŘŜ ƧǳƭƘƻ ŘŜ нлмтΣ ǇǳōƭƛŎŀŘŀ ƴƻ 5ƛłǊƛƻ hŦƛŎƛŀƭ ŘŜ /ŀƳǇƻ 
Grande (DIOGRANDE) n. 4946, de 19 de julho de 2017 (peça 8, fl. 15).  
 
A Equipe Técnica da Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal 
(ICEAP) verificou as peças constantes dos autos, posicionando-se por meio 
da ANA-ICEAP-55979/2017 (peça n. 10, fls. 91-93), opinião esta também 
adotada pelo representante da Procuradoria de Contas (PAR-2ªPRC-
26615/2017, peça n. 11, fl. 94). 
 
É o relatório.  
 
D E C I S Ã O 
 
Avaliando os documentos relativos ao ato de pessoal em apreço, constato 
que eles estão de acordo com as regras dos instrumentos da legislação 
vigente.  
 
Diante disso, concordo com a análise da ICEAP, acolho o parecer do 
representante da Procuradoria de Contas e nos termos dos arts. 21, III, e 34, 
II, da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 de janeiro de 2012, e do art. 
10, I, do Regimento Interno, decido pelo registro do Ato de Aposentadoria 
Voluntária da Sra. Oneide Gonçalves de Oliviera. 
 

Campo Grande/MS, 20 de junho de 2018. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8257/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмумссκнлмо 
twh¢h/h[hΥ мпрруло 
jwD%hΥ {9/w9¢!wL! a¦bL/Lt![ 59 95¦/!4%h 59 /!ath Dw!b59 
hw59b!5hw 59 59{t9{!{Υ Wh{9 /I!5L5 
/!wDh 5h hw59b!5hwΥ {9/w9¢#wLh a¦bL/Lt![ 59 95¦/!4%h 
twh/95La9b¢h [L/L¢!¢jwLhΥ tw9D%h tw9{9b/L![ bΦ ртκнлмо 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h bΦ мнпκнлмо 
/hb¢w!¢!5hΥ Chw¢9aL· /ha9w/L![ [¢5! 
h.W9¢h /hb¢w!¢!5hΥ !v¦L{L4%h 59 .9.95h¦wh 9[;¢wL/h 9 
w9CwLD9w!5hw м thw¢! t!w! !¢9b59w ! {9a95Φ 
±![hw /hb¢w!¢¦![ Υ wϷ млфΦрлпΣлл 
/hb{9[I9Lwh w9[!¢hwΥ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
I ς DO RELATÓRIO 
 
Referem-se os autos à análise e julgamento do Contrato e da execução 
financeira da contratação supraidentificados, uma vez que o procedimento 
licitatório ς Pregão Presencial n. 57/2013 já fora objeto de julgamento 
desta Corte de Contas, através do Acórdão AC01 ς G.WNB ς 1.032/2014 no 
Processo TC/MS n. 17.987/2013, julgado regular. 
 
Em análise ANA ς 3ICE ς 5573/2018, a 3ª Inspetoria de Controle Externo 
concluiu pela extinção do feito, nos seguintes termos: 
 
Face ao exposto, considerando a perda de objeto a ser apreciado, 
sugerimos a extinção do presente processo na forma do art. 10, $ 1º, inciso 
I, alínea a, do Regimento Interno TCE/MS. 
 
O Ministério Público de Contas, por sua vez, formulou o Parecer PAR ς 4ª 
PRC ς 14566/2018, pelo arquivamento do feito, conforme pronunciado: 
 
Ante o exposto, este Ministério Público de Contas opina que o egrégio 
Tribunal de Contas adote o seguinte julgamento: 
 
1-ARQUIVAR o processo, com fulcro no artigo 173, inciso V, da Resolução 
Normativa nº 76/2013; 
2-COMUNICAR o resultado do julgamento aos interessados, nos termos do 
inciso LV do artigo 5º da Constituição Federal/1988. 
 
Após a análise da equipe técnica e do parecer do representante do 
Ministério Público de Contas, vieram os autos à conclusão. 
 
É o que cumpre relatar. 
 
II ς DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Analisando o feito e toda sua documentação, denota-se que houve a 
rescisão contratual, após o julgamento do procedimento licitatório como 
regular, através do Acórdão AC01 ς G.WNB ς 1.032/2014, no Processo 
TC/MS n. 17.987/2013. 
 
A formalização contratual, no entanto, ocorreu regularmente, uma vez que 
o instrumento de contrato em questão ς Contrato n. 124/2013 foi 
elaborado conforme a legislação, principalmente aos artigos 55 e 62 da Lei 
Federal n. 8.666/93, estando devidamente instruído. 
 
A rescisão contratual ocorreu, pois o prazo contratual em questão expirou 
sem que houvesse o cumprimento do objeto em questão, conforme 
explicado e comprovado em justificativa encaminhada nos autos. 
 
Conforme já mencionado e por haver a rescisão contratual, não houve 
execução financeira. No entanto, a formalização da rescisão contratual 
ocorreu conforme os ditames da Lei Federal n. 4.320/64 ς constando a 
devida anulação de empenho, dentre outros demais documentos. 
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Finalmente, após a análise dos autos pela Equipe Técnica e pelo Ministério 
Público de Contas, bem como por esta Relatoria, dá-se por encerrada a 
instrução processual do feito, prosseguindo-se para a decisão. 
 
III ς DO JUÍZO SINGULAR 
 
Ante todo o exposto, com base no artigo 10 da Resolução Normativa n. 76, 
de 11 de dezembro de 2013, corroborando com os termos da análise da 3ª 
Inspetoria de Controle Externo e de acordo com o parecer do Ministério 
Público de Contas, na contratação da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

CAMPO GRANDE ς SEMED com FORTEMIX COMERCIAL LTDA, oriunda do 
Procedimento Licitatório ς Pregão Presencial n. 57/2013, DECIDO: 
 
1 ς Pela EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO do PROCESSO, em decorrência da perda do 
seu objeto, uma vez que o contrato venceu e não houve sua renovação e, 
tampouco, sua adimplência, restando rescindido com a devida 
ŎƻƳǇǊƻǾŀœńƻΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řŀ ŀƭƝƴŜŀ ΨŀΩΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ Řƻ Ϡ мȏΣ ŀǊǘƛƎƻ мл Řŀ 
Resolução Normativa n. 76/2013. 
 
É a decisão. 
 
COMUNIQUE-SE O RESULTADO do mesmo aos interessados, conforme disposto 
no artigo 50 da Lei Complementar n. 160/2012. 
 
APÓS, AO CARTÓRIO PARA AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS. 
 
Campo Grande/MS, 27 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
CONSELHEIRO RELATOR 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 6953/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлмруκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофрун 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 bh±h IhwL½hb¢9 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5hΥ bƛƭȊŀ wŀƳƻǎ CŜǊǊŜƛǊŀ aŀǊǉǳŜǎ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da admissão de pessoal da servidora ENEIDE 
DEOLA, na função de professora, por meio do Contrato de Trabalho nº 
69/2016, pelo período de 04/03/16 a 22/12/16. 
 
Na análise ANA ς ICEAP ς 33731/2007 a 1ª ICE opinou pelo registro na 
respectiva contratação por estar demonstrado o excepcional interesse 
público. 
 
Entendimento este ratificado pelo parquet de contas. 
 
DA PROCEDÊNCIA DO REGISTRO NA CONTRATAÇÃO 
 
Sem delongas, vejo que assiste razão tanto ao corpo técnico como ao 
parquet de contas, por verificar que se faz presente o excepcional interesse 
público. 
 
Neste esteio, transcrevo o voto da lavra da Conselheira Marisa Serrano, 
onde num caso similar já decidira de forma favorável à contratação, 
conforme teor da Deliberação AC 00 -338/2017 dos autos TC/105924/2011, 
in verbis: 
 
ά!ƻ ǊŜŀǇǊŜŎƛŀǊ ŀ ŘƻŎǳƳŜƴǘŀœńƻ ŀŎƻǎǘŀŘŀΣ ŀ LƴǎǇŜǘƻǊƛŀ ŘŜ /ƻƴǘǊƻƭŜ 9ȄǘŜǊƴƻ 
de atos de pessoal verificou que a Lei Complementar Municipal nº 62/2010 
dispõe no art. 2º inciso IV, autorização para a contratação temporária para 
o desenvolvimento de atividades temporárias vinculadas a convênio ou 
qualquer outra convenção para executar programas, projetos, ações ou 
atividade firmadas com órgão ou entidade da Administração Pública 
estadual ou federal. 
 

Observa-se que no caso em questão a contratação mencionada encontra 
suporte dentre às hipóteses que a Constituição Federal autoriza e na 
súmula nº 52 assim como os documentos apresentados proporcionem o 
saneamento dos fatos questionados na analise anterior, evidenciando a 
regularidade da contratação. 
 
Em convergência é o teor da súmula nº 52 deste Pretório: 
 
 Ato de admissão. Contratação por tempo determinado. Condições de 
excepcionalidade. Registro do Contrato. Impedimento de prorrogação. 
Obediência as Leis federal e estadual. 
 
ά{%h [9DN¢La!{ 9 Lb5L{t9b{#±9L{ !{ /hb¢w!¢!4l9{ ¢9athw#wL!{ 
PARA ATENDIMENTO A SITUAÇÕES QUE, APESAR DE NÃO BEM DEFINIDAS, 
OU ESTABELECIDAS EM LEI ESPECÍFICA, COLOQUEM EM RISCO OS SETORES 
DE SAÚDE, EDUCAÇÃO E SEGURANÇA, DADA A RELEVÂNCIA DAS 
RESPECTIVAS FUNÇÕES PARA A COMUNIDADE E FACE À OBRIGAÇÃO DO 
th59w t¨.[L/h 59 !{{9D¦w!w !h /L5!5%h !v¦9[9{ 5Lw9L¢h{έΦ 
 
DECISÃO 
 
Em face do exposto, acompanho o posicionamento da 1ª ICE e do 
Procurador do MPC e, com fundamento na regra do art. 59, I da Lei 
Complementar (estadual) nº 160, de 2 de janeiro de 2012, decido pelo 
registro na contratação da servidora ENEIDE DEOLA  na função de 
professora, CPF nº 031.274.981-36 junto ao Município de Novo Horizonte 
do Sul ς M.S.  
 
Campo Grande/MS, 25 de julho de 2018. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8319/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κсролκнлму 
twh¢h/h[hΥ мфлулрт 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 a¦b5h bh±h 
hw59b!5hw 59 59{t9{!{Υ ±![5haLwh .wL{/IL[L!wL 
/!wDh 5h hw59b!5hw 59 59{t9{!{Υ tw9C9L¢h a¦bL/Lt![  
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h bΦ млмκнлму 
twh/95La9b¢h [L/L¢!¢jwLhΥ tw9D%h tw9{9b/L![ bΦ нпκнлму 
h.W9¢h 5! /hb¢w!¢!4%hΥ !v¦L{L4%h 59 a!¢9wL!L{ 59 ILDL9b9 9 59 
[Lat9½! 
9atw9{! /hb¢w!¢!5!Υ WΦ/Φ 5h{ {!b¢h{ ϧ /L! [¢5!Φ 
±![hw 5! /hb¢w!¢!4%hΥ wϷ умΦотфΣпо 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. FORMALIZAÇÃO 
E TEOR DO CONTRATO. REGULAR.  
  
DO RELATÓRIO 
 
Tratam os autos do Contrato Administrativo n. 101/2018, celebrado entre o 
Município de Mundo Novo e a empresa J.C. dos Santos & Cia Ltda., 
decorrente do procedimento licitatório Pregão Presencial n. 24/2018, cujo 
objeto é a aquisição de materiais de higiene e de limpeza para atender as 
secretarias municipais, no valor de R$ 81.379,43 (oitenta e um mil, 
trezentos e setenta e nove reais e quarenta e três centavos), constando 
como responsável Valdomiro Brischiliari, prefeito municipal. 
 
Analisam-se, neste momento, os atos relativos ao procedimento licitatório e 
à formalização e ǘŜƻǊ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ мнлΣ LΣ άŀέΣ Ŝ LLΣ Řƻ 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela 
Resolução Normativa TC/MS n. 76, de 11 de dezembro de 2013. 
 
Após a análise dos documentos, tanto a equipe técnica, conforme Análise 
ANA-4ICE-17255/2018, quanto o Ministério Público de Contas ς MPC, 
Parecer PAR-3ªPRC-15690/2018, opinaram pela regularidade dos atos. 
 
DA DECISÃO 
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Extrai-se dos autos que não houve qualquer irregularidade que pudesse 
macular o procedimento licitatório, uma vez que foram atendidas as 
exigências contidas na Lei n. 10.520/2002 e Lei n. 8.666/93, bem como nas 
normas regimentais estabelecidas por esta Corte de Contas. 
 
O instrumento contratual foi pactuado em observância às exigências do art. 
55 e do art. 61, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93. 
 
A documentação foi protocolada tempestivamente nesta Corte de Contas, 
atendendo ao prazo estabelecido pela Resolução TCE-MS n. 54, de 14 de 
dezembro de 2016. 
 
Ante o exposto, acolho a análise da 4ª ICE e o parecer do MPC, e DECIDO:  
 
1. pela regularidade do procedimento licitatório na modalidade Pregão 
Presencial n. 24/2018, com fulcro no art. 59, I, da Lei Complementar 
9ǎǘŀŘǳŀƭ ό[/9ύ ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ мнлΣ LΣ άŀέΣ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. pela regularidade da formalização e teor do Contrato Administrativo n. 
101/2018, com fulcro no art. 59, I, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 120, II, do 
RITC/MS; 
 
3. pela intimação do resultado deste julgamento às autoridades 
administrativas competentes, com base no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c 
art. 70, § 2º, do RITC/MS. 
 
4. ǇŜƭŀ ǊŜƳŜǎǎŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎ Ł пȎ L/9Σ ǇŀǊŀ ŀƴłƭƛǎŜ Řƻǎ ŀǘƻǎ ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ 
ŎƻƴǘǊŀǘƻΦ 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8327/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κумлмκнлму 
twh¢h/h[hΥ мфмумол 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI 
RESPONSÁVEL: EDSON RODRIGUES NOGUEIRA 
RELATOR (A): JERSON DOMINGOS 
PROCEDIMENTO: PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2018 
INTERESSADO: BRESCHIGLIARI & CIA LTDA - EPP E OUTRAS 
OBJETO: FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL DE CONSUMOS 
ESPORTIVOS, SOB RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE JARAGUARI, MS.  
VALOR: R$ 100.512,50 (CEM MIL, QUINHENTOS E DOZE REAIS E 
CINQUENTA CENTAVOS) 
 
Em exame o procedimento licitatório Pregão Presencial nº 016/2018, 
celebrado entre o Município de Jaraguari e as empresas Breschigliari & Cia 
Ltda. ς EPP, no valor de R$ 27.639,90 (vinte e sete mil, seiscentos e trinta e 
nove reais e noventa centavos), Casa do Atleta Ltda. ς EPP, no valor de R$ 
17.327,20 (dezessete mil, trezentos e vinte e sete reais e vinte centavos), R. 
G. Pinheiro Eireli, no valor de R$ 41.063,60 (quarenta e um mil, sessenta e 
três reais e sessenta centavos) e Nacional Comercio e Serviços Ltda. - EPP, 
no valor de R$ 14.481,80 (catorze mil, quatrocentos e oitenta e um reais e 
oitenta centavos), visando o fornecimento de equipamentos e material de 
consumos esportivos, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esporte do Município de Jaraguari, MS.  
 
A 3ª Inspetoria de Controle Externo manifestou-se através da Análise ANA-
3ICE-21139/2018 (fls. 576 ς 580) pela regularidade do procedimento 
licitatório. 
 
O Ministério Público de Contas, na mesma linha de entendimento, exarou o 
parecer PAR-3ªPRC-15222/2018 (fl. 581) pela regularidade do 
procedimento licitatório. 
 
É o relatório. 
DECISÃO 

Da análise dos autos, verifica-se que o procedimento licitatório Pregão 
Presencial nº 016/2018 atendeu às normas legais pertinentes, quais sejam, 
Lei nº 10.520/02, Lei nº 8.666/93 e alterações e as determinações contidas 
no Regimento Interno desta Corte de Contas, demonstrando a regularidade 
do procedimento adotado pelo responsável, com a documentação enviada 
a este Tribunal tempestivamente, de acordo com a Resolução TC/MS nº 
054/2016. 
 
Diante do exposto, acolho a análise da 3ª Inspetoria de Controle Externo e o 
parecer do Ministério Público de Contas e DECIDO: 
 
I ς Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 
016/2018, celebrado entre o Município de Jaraguari e as empresas 
Breschigliari & Cia Ltda. ς EPP, Casa do Atleta Ltda. ς EPP, R. G. Pinheiro 
Eireli e Nacional Comercio e Serviços Ltda. - EPP, ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴƻ ŀǊǘΦ мнлΣ LΣ άŀέ 
da Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013; 
 
II ς pela REMESSA dos autos à 3ª Inspetoria de Controle Externo para 
acompanhamento e análise das próximas fases, nos termos regimentais; 
 
III ς pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 
termos do art. 50 da Lei Complementar Estadual nº 160/2012 c/c. o art. 70, 
§2º, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 
076/2013. 
 
Campo Grande/MS, 29 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 5259/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κутмκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мтсттлм 
jwD%hΥ Lb{¢L¢¦¢h 59 !th{9b¢!5hwL! 9 t9b{l9{ 5h{ {9w±L5hw9{ 
a¦bL/Lt!L{ 59 ¢9w9bh{ - L!t9{9a 
W¦wL{5L/Lhb!5h ό!ύΥ /[9.9w 59 !ahwLa .hwD9{ 
/!wDh b! ;th/!Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ Wh{9C! ![±9{ bL½! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
w 9 [ ! ¢ j w L h 
 
O assunto em verificação nos autos trata do pedido de concessão de 
Aposentadoria Voluntária, da servidora JOSEFA ALVES NIZA, que ocupou o 
cargo de Servente, pertencente ao quadro de servidores efetivos do 
Município de Terenos, que se deu por meio da Portaria IAPESEM N. 10, de 6 
de dezembro de 2016, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado 
do Mato Grosso do Sul  n. 1739, de 8 de dezembro de 2016 (peça 8, fl. 16).  
 
A Equipe Técnica da Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal                
(ICEAP) verificou as peças processuais, opinando por meio da ANA-ICEAP-
61107/2017 (peça n. 10, fls. 26-28), pelo registro do ato ora analisado, 
opinião esta também adotada pelo representante da Procuradoria de 
Contas (PAR-2ªPRC-31251/2017, peça n. 11, fl. 29).  
 
É o relatório.  
 
D E C I S Ã O 
 
Avaliando os documentos relativos ao ato de pessoal em apreço, constato 
que eles estão de acordo com as regras dos instrumentos da legislação 
vigente.  
 
Diante disso, concordo com a análise da ICEAP, acolho o parecer do 
representante da Procuradoria de Contas e nos termos dos arts. 21, III, e 34, 
II, da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 de janeiro de 2012, e do art. 
10, I, do Regimento Interno, decido pelo registro do Ato de Aposentadoria 
Voluntária da Sra. JOSEFA ALVES NIZA.  
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Campo Grande/MS, 20 de junho de 2018. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8322/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κфлслκнлмр 
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/!wDh 5! hw59b!5hw! 59 59{t9{!{Υ tw9{L59b¢9 5! /$a!w! 
a¦bL/Lt![ 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h bΦ тκнлмр 
twh/95La9b¢h [L/L¢!¢jwLhΥ tw9D%h tw9{9b/L![ bΦ нκнлмр 
h.W9¢h 5! /hb¢w!¢!4%hΥ tw9{¢!4%h 59 {9w±L4h{ ¢;/bL/h{ 59 
a!b¦¢9b4%h tw9±9b¢L±! 9 /hww9¢L±! 9a 9v¦Lt!a9b¢h{ 59 
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±![hw LbL/L![ 5! /hb¢w!¢!4%hΥ wϷ тнΦлллΣлл 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA. TERMO ADITIVO. EXECUÇÃO FINANCEIRA. 
REGULAR. REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. MULTA.  
  
DO RELATÓRIO 
 
Tratam os autos do Contrato Administrativo n. 7/2015, celebrado entre o 
Município de Porto Murtinho e a empresa Elbio dos Santos Balta-ME, 
decorrente do procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial n. 
2/2015, cujo objeto é a prestação de serviços técnicos de manutenção 
preventiva e corretiva em equipamentos de microinformática, no valor 
inicial de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), constando como 
responsável Sirley Pacheco, presidente da Câmara Municipal à época. 
 
O procedimento licitatório e a formalização e o teor do contrato foram 
julgados legais e regulares por meio da Decisão Singular DSG-G.ODJ-
986/2016, peça 25. 
 
Analisam-se, neste momento, os atos relativos ao 1º Termo Aditivo ao 
contrato e à execução financeira, nos termos do art. 120, III, § 4º, do 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela 
Resolução Normativa TC/MS n. 76, de 11 de dezembro de 2013. 
 
Após a análise dos documentos, a equipe técnica da 4ª Inspetoria de 
Controle Externo (4ª ICE), Análise ANA-4ICE-5070/2018, manifestou pela 
regularidade dos atos, ressalvada a remessa intempestiva dos documentos 
a este Tribunal. 
 
O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer PAR- PAR-3ªPRC-
14567/2018, emitiu parecer pela regularidade com ressalva do termo 
aditivo e da execução financeira do contrato, em razão da remessa 
intempestiva de documentos, e pela aplicação da penalidade de multa ao 
responsável. 
 
DA DECISÃO 
 
Extrai-se dos autos que não houve qualquer irregularidade que pudesse 
macular o 1º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n. 7/2015 e os atos 
de execução financeira, uma vez que foram atendidas as exigências 
contidas na Lei n. 8.666/93 e na Lei n. 4.320/64, bem como nas normas 
regimentais estabelecidas por esta Corte de Contas. 
 
O termo aditivo teve por objeto a prorrogação do prazo de vigência pelo 
período de 2.3.2016 a 31.12.2016. 
 
Os documentos concernentes à 3ª fase da contratação foram assim 
comprovados: 
 

Valor empenhado R$ 78.000,00 

Valor liquidado R$ 78.000,00 

Valor pago R$ 78.000,00 

Como se vê, são idênticos os valores relativos às três etapas da execução da 
despesa, quais sejam empenho, liquidação e pagamento, circunstância que 
revela a correta liquidação do objeto. 
 
Os documentos obrigatórios relativos ao termo aditivo foram 
encaminhados com vinte e um dias de atraso a esta Corte de Contas, assim 
demonstrado: 
 

Data de assinatura do termo aditivo 24.2.2016 

Data de publicação do extrato do termo aditivo 2.3.2016 

Prazo de remessa ao TCE MS* 23.3.2016 

Data de remessa ao TCE MS 13.4.2016 

Dias de atraso 21 

*Capítulo III, Seção I, 1.2.2, A, da Instrução Normativa TC/MS N. 35/2011, 
vigente à época 
 
Os documentos relativos à execução financeira foram encaminhados a este 
Tribunal fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis após a data do último 
pagamento, do registro em restos a pagar ou da rescisão, conforme consta 
do Capítulo III, Seção I, 1.3.1, A, da Instrução Normativa TC/MS N. 35/2011, 
vigente à época:  
 

Data do último pagamento 5.4.2016 

Data limite para remessa 28.4.2016 

Data de protocolo TCE MS 12.5.2016 

Dias de atraso 14 

 
Ante o exposto, acolho a análise da 4ª ICE e o parecer do MPC, e DECIDO:  
 
1. pela regularidade do 1º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n. 
7/2015, com fulcro no art. 59, I, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, c/c o art. 120, § 4º, do RITC/MS; 
 
2. pela regularidade dos atos de execução financeira do Contrato 
Administrativo n. 7/2015, com fulcro no art. 59, I, da LCE n. 160/2012, c/c o 
art. 120, III, do RITC/MS; 
 
3. pela aplicação de multa no valor correspondente a 21 (vinte e uma) 
UFERMS à Sra. Sirley Pacheco, inscrita no CPF n. 562.412.081-87, presidente 
da Câmara Municipal de Porto Murtinho-MS à época, em face da remessa 
intempestiva dos documentos relativos ao 1º Termo Aditivo ao Contrato 
Administrativo n. 7/2015, em desobediência à Instrução Normativa TC/MS 
35/2011, vigente à época, com fulcro no art. 44, I, e no art. 61, III, ambos da 
LCE n. 160/2012, c/c o art. 10, § 1º, III, do RITC/MS; 
 
4. pela aplicação de multa no valor correspondente a 14 (catorze) 
UFERMS à responsável acima identificada, em face da remessa intempestiva 
dos documentos relativos à execução financeira do Contrato Administrativo 
n. 7/2015, em desobediência à Instrução Normativa TC/MS 35/2011, 
vigente à época, com fulcro no art. 44, I, e no art. 61, III, ambos da LCE n. 
160/2012, c/c o art. 10, § 1º, III, do RITC/MS; 
 
5. pela concessão do prazo de 60 (sessenta) dias para que a responsável 
recolha as multas aplicadas ao FUNTC, de acordo com o art. 83 da LCE n. 
160/2012, c/c o art. 172, § 1º, I, do RITC/MS, e comprove-as nos autos, sob 
pena de cobrança executiva, observado o disposto no art. 78 da mesma Lei 
Complementar; 
 
6. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, 
conforme o art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8310/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κлмнтлκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мтунпсо 
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ATO DE ADMISSÃO. CONCURSO PÚBLICO. REGISTRO.  
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme dispõe o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, de 2 de janeiro de 2012, do ato de admissão da servidora Adria 
Milaine de Oliveira, para o cargo de técnico de saúde bucal, por meio de 
concurso público realizado pela Prefeitura Municipal de Bonito/MS, 
constando como responsável o Sr. Odilson Arruda Soares, prefeito 
municipal.  
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-16756/2018 (peça 9), manifestou-se pelo registro do ato 
de admissão. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o parecer PAR-3ª-PRC-16029/2018 
(peça 10), opinando favoravelmente pelo registro do ato de admissão em 
apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à admissão em exame apresentou-se completa, 
conforme definido na Resolução TCE-MS n. 54, de 14 de dezembro de 2016, 
e sua remessa a este Tribunal foi tempestiva. 
 
A presente admissão foi realizada nos termos do art. 37, II, da Constituição 
Federal, sendo o concurso devidamente homologado pelo Edital n. 
01/15/2015, publicado em 25 de fevereiro de 2016. 
 
A servidora foi nomeada por meio da Portaria n. 1.173/2016, em 19 de 
dezembro de 2016, dentro do prazo de validade do concurso público, tendo 
tomado posse em 13 de fevereiro de 2017. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que o ato de admissão 
atendeu aos ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu 
registro. 
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Ŝ ƴƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Řƻ 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela 
Resolução Normativa TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. pelo registro do ato de admissão da servidora Adria Milaine de Oliveira, 
para o cargo de técnico de saúde bucal, por meio de concurso público 
realizado pela Prefeitura Municipal de Bonito/MS, em razão de sua 
legalidade, nos termos do art. 21, III, e do art. 34, I, ambos da Lei 
Complementar Estadual (LCE) n. 160, de 2 de janeiro de 2012;  
 
2. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, 
conforme o disposto no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do 
RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8307/2018 
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ATO DE ADMISSÃO. CONCURSO PÚBLICO. REGISTRO.  
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme dispõe o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, de 2 de janeiro de 2012, do ato de admissão da servidora Maria 
Aparecida Silva de Souza, para o cargo de atendente infantil, por meio de 
concurso público realizado pela Prefeitura Municipal de Bonito/MS, 
constando como responsável o Sr. Odilson Arruda Soares, prefeito 
municipal.  
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-13769/2018 (peça 4), manifestou-se pelo registro do ato 
de admissão. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o parecer PAR-3ª-PRC-15953/2018 
(peça 5), opinando favoravelmente pelo registro do ato de admissão em 
apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à admissão em exame apresentou-se completa, 
conforme definido na Resolução TCE-MS n. 54, de 14 de dezembro de 2016, 
e sua remessa a este Tribunal foi tempestiva. 
 
A presente admissão foi realizada nos termos do art. 37, II, da Constituição 
Federal, sendo o concurso devidamente homologado pelo Edital n. 
01/15/2015, publicado em 25 de fevereiro de 2016. 
 
A servidora foi nomeada por meio da Portaria n. 244/2017, em 17 de 
fevereiro de 2017, dentro do prazo de validade do concurso público, tendo 
tomado posse em 17 de fevereiro de 2017. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que o ato de admissão 
atendeu aos ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu 
registro. 
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Ŝ ƴƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Řƻ 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela 
Resolução Normativa TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. pelo registro do ato de admissão da servidora Maria Aparecida Silva de 
Souza, para o cargo de atendente infantil, por meio de concurso público 
realizado pela Prefeitura Municipal de Bonito/MS, em razão de sua 
legalidade, nos termos do art. 21, III, e do art. 34, I, ambos da Lei 
Complementar Estadual (LCE) n. 160, de 2 de janeiro de 2012;  
 
2. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, 
conforme o disposto no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do 
RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8304/2018 
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ATO DE ADMISSÃO. CONCURSO PÚBLICO. REGISTRO.  
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme dispõe o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, de 2 de janeiro de 2012, do ato de admissão do servidor Oscar 
Asato, para o cargo de odontólogo, por meio de concurso público realizado 
pela Prefeitura Municipal de Bodoquena/MS, constando como responsável 
o Sr. Kazuto Horii, prefeito municipal.  
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-5990/2018 (peça 4), manifestou-se pelo registro do ato 
de admissão. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o parecer PAR-3ª-PRC-15932/2018 
(peça 5), opinando favoravelmente pelo registro do ato de admissão em 
apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à admissão em exame apresentou-se completa, 
conforme definido na Resolução TCE-MS n. 54, de 14 de dezembro de 2016, 
e sua remessa a este Tribunal foi tempestiva. 
 
A presente admissão foi realizada nos termos do art. 37, II, da Constituição 
Federal, sendo o concurso devidamente homologado pelo Edital n. 
21/2016, publicado em 24 de outubro de 2016. 
 
O servidor foi nomeado por meio da Portaria n. 283/2017, em 1º de março 
de 2017, dentro do prazo de validade do concurso público, tendo tomado 
posse em 1º de março de 2017. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que o ato de admissão 
atendeu aos ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu 
registro. 
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Ŝ ƴƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Řƻ 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela 
Resolução Normativa TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. pelo registro do ato de admissão do servidor Oscar Asato, para o cargo 
de odontólogo, por meio de concurso público realizado pela Prefeitura 
Municipal de Bodoquena/MS, em razão de sua legalidade, nos termos do 
art. 21, III, e do art. 34, I, ambos da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160, 
de 2 de janeiro de 2012;  
 
2. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, 
conforme o disposto no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do 
RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8214/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κлумусκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мумлнрл 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 .h5hv¦9b! 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ ƪŀȊǳǘƻ IƻǊƛƛ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ bL[5! {h¦½! 5L!{  
 
Tratam os autos da Contratação Temporária da servidora Nilda Souza Dias 
para exercer a função de técnica em enfermagem, realizada pelo Município 
de Bodoquena, com base na Lei Municipal nº18/2008, com prazo de 
vigência de 03/04/2017 a 31/03/2018.    

A Equipe Técnica da ICEAP, na análise ANA 62546/2017 observou que a 
servidora já havia sido contratada por 08 vezes consecutivas pela prefeitura,  
e opinou pela ilegalidade da contratação. 
 
O Ministério Público de Contas opinou pelo não registro da contratação.  
 
É o relatório. 
 
Ao analisar detidamente o processo, verifico que a contratação não 
atendeu os preceitos legais previstos na Lei Municipal 018/2008, uma vez 
que no artigo 224, o legislador assim estabeleceu: 
 
ά!ǎ ŎƻƴǘǊŀǘŀœƿŜǎ ŘŜ ǉǳŜ ǘǊŀǘŀ Ŝǎǘŀ [Ŝƛ ǎŜǊńƻ ŦŜƛǘŀǎ ǇŜƭƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ ŀǘŞ лм όǳƳύ 
ano, podendo ser prorrogadas por igual período, persistindo as razões que 
ŀǎ ǇǊƻǾƻŎŀǊŀƳΦέ 
 
Sabe-se que para a contratação temporária três são os requisitos 
doutrinários necessários: excepcional interesse público, temporariedade da 
contratação e hipótese expressamente prevista em lei. 
 
Como bem informou a Equipe Técnica (peça 06) foram realizados entre o 
Municipio de Bodoquena e a contratada oito contratos de prestação de 
serviços na área de saúde, todos eles em datas consecutivas, demostrando 
assim que a contratação temporária, que deveria ser uma via excepcional, 
está se tornando regra no município. 
 
Alexandre de Moraes, sobre a questão elucida:  
άhōǎŜǊǾŜ-se, porém a impossibilidade de contratação temporária por tempo 
indeterminado ς ou de sucessivas renovações ς para atender a necessidade 
permanente, em face do evidente desrespeito ao preceito constitucional que 
consagra a obrigatoriedade do concurso público; admitindo-se, 
excepcionalmente essa contratação, em face da urgência da hipótese e da 
imediata abertura de concurso público para preenchimento dos cargos 
ŜŦŜǘƛǾƻǎΦέ ό5ƛǊŜƛǘƻ /ƻƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻΣ нллрΣ ǇΦ мсмύ 
O Município de Bodoquena, para suprir a falta de pessoal do quadro efetivo 
vem realizando contratos temporários e sucessivas renovações para 
preenchimento de vagas em funções permanentes, demonstrando, assim, a 
falta de planejamento e cuidado com a coisa pública, que mesmo com o 
intuito de garantir o adequado atendimento à educação da população, vem 
tornando a contratação temporária uma regra ao invés de exceção, como 
determina a Lei Maior. 
 
Assim sendo, o objeto do processo hora analisado encontra-se eivado de 
ilegalidades, pois o contratado além de exercer função permanente, teve 
seu contrato renovado acima do permitido, desrespeitando a própria Lei 
Municipal 18/2008 que disciplina a matéria. 
 
Mediante o exposto, e corroborando o entendimento da Equipe Técnica e 
do Ministério Público de Contas, decido nos seguintes termos:  
 
I. b%h w9DL{¢w!w ŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ǘŜƳǇƻǊłǊƛŀ Řŀ ǎŜǊǾƛŘƻǊŀ bƛƭŘŀ {ƻǳȊŀ 5ƛŀǎ 
ς /tC ртнΦсолΦтум-лпΣ ǇŜƭƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ .ƻŘƻǉǳŜƴŀΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ 
нмΣ ƛƴŎƛǎƻ LLL ŎκŎ ƻ ŀǊǘƛƎƻ опΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ ŀƳōƻǎ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ 
ƴȏ мслκнлмн Ŝ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ мтпΣ Ϡ оȏΣ ƛƴŎƛǎƻ LLΣ ŀƭƝƴŜŀ άōέΣ Řŀ wŜǎƻƭǳœńƻ 
bƻǊƳŀǘƛǾŀ ƴȏ тсκнлмоΣ ŘŜǾƛŘƻ ŀƻ ƴńƻ ŜƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ Řŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ƴƻǎ 
Ŏŀǎƻǎ ǇǊŜǾƛǎǘƻǎ ƴŀ [Ŝƛ aǳƴƛŎƛǇŀƭΣ ŎƻƴǘǊŀǊƛŀƴŘƻ ŀ /ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ CŜŘŜǊŀƭ ŘŜ 
мфуу ŜƳ ǎŜǳ ŀǊǘƛƎƻ отΣ ƛƴŎƛǎƻ L·Τ 
 
II. APLICAR MULTA ao responsável Sr. Kazuto Horii ς CPF 027.465.598-54, 
Prefeito Municipal,  no valor de 50 (cinquenta) UFERMS, nos termos do 
artigo 44, inciso I e artigo 45, inciso I, ambos da Lei Complementar nº 
160/2012 c/c o artigo 170, da Resolução Normativa nº 076/2013, devido ao 
não enquadramento da contratação nos casos previstos na Lei Municipal 
1.676/2011, contrariando a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 37, 
inciso IX; 
 
III. CONCEDER PRAZO REGIMENTAL, para que o responsável citado acima 
comprove o recolhimento da multa imposta junto ao Fundo Especial de 
Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas 
de Mato Grosso do Sul ς FUNTC, conforme o estabelecido no artigo 83, da 
Lei Complementar Estadual nº 160/2012 c/c o artigo 172, § 1º, incisos I e II, 
da Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013, sob pena de execução; 
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IV. COMUNICAR o resultado deste julgamento aos interessados, nos termos 
do artigo 50 da Lei Complementar 160/2012 c/c artigo 94 do Regimento 
Interno TC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 24 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 8224/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κммпмκнлму 
twh¢h/h[hΥ муупфпо 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5hΥ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
RELATÓRIO 
 
A matéria dos autos trata da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
do ato de concessão de aposentadoria voluntária à servidora Lindalva Corim 
Tiburcio, que ocupou o cargo de Agente de Atividades Educacionais na 
Secretaria de Estado de Educação. 
 
Os documentos presentes nos autos foram examinados pela Inspetoria de 
Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP) e pelo Procurador do 
Ministério Público de Contas (MPC). Ambos concluíram pelo registro do ato 
de aposentadoria, conforme se observa na Análise n. 13667/2018 (peça n. 
14, fls. 23-24) e no Parecer  n. 15887/2018 (peça n. 15, fl. 25). 
 
É o relatório. 
 
DECISÃO 
 
Analisando os autos, verifico que a concessão da aposentadoria voluntária 
foi realizada respeitando-se o disposto no art. 40, § 1º, III, da Constituição 
Federal, bem como as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
 
Diante disso, concordo com a análise da ICEAP, acolho o parecer do 
representante do MPC e decido pelo registro do ato de concessão de 
aposentadoria voluntária à servidora Lindalva Corim Tiburcio, com 
fundamento nas regras dos   arts. 21, III, e 34, II, da Lei Complementar 
(estadual) n. 160, de 2 de janeiro de 2012, e art. 10, I, do Regimento 
Interno. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 24 de agosto de 2018. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8291/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κммттκнлму 
twh¢h/h[hΥ муурмсн 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ - 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9  
Lb¢9w9{{!5hΥ Wh{; Dha9{ .w!D! 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ ¢w!b{C9w<b/L! t!w! ! w9{9w±! w9a¦b9w!5!  
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
ATO DE PESSOAL. TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA A 
PEDIDO. PROVENTOS INTEGRAIS. LEGALIDADE E REGULARIDADE. 
REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 

Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, do ato de transferência para a reserva remunerada, a pedido, da 
Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul e com proventos integrais, 
do Coronel PM José Gomes Braga, prontuário n. 38507021, constando 
como responsável a Sr. Jorge Oliveira Martins, diretor-presidente da 
Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-13720/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
transferência. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 4ª PRC - 15920/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato em apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa a presente concessão resultou completa e sua 
remessa a este Tribunal tempestiva, conforme definido no Anexo V, Seção I, 
item 2.1, subitem 2.1.4, A, da Resolução TCE/MS n. 54, de 16 de dezembro 
de 2016. 
 
A transferência para a reserva remunerada, a pedido, e com proventos 
iƴǘŜƎǊŀƛǎ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ рΦлфоΣ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ƴƻ 
Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.520, de 26/10/2017, 
fundamentada no art. 42 da Lei n. 3150, de 22 de dezembro de 2005, 
ŎƻƳōƛƴŀŘƻ ŎƻƳ ƻǎ ŀǊǘǎΦ усΣ LΣ уфΣ LΣ флΣ LΣ άŀέ, 47, II e 54, todos da Lei 
Complementar n. 53, de 30 de agosto de 1990, com redação dada pela Lei 
Complementar n. 127, de 15 de maio de 2008. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente transferência para a reserva remunerada, a pedido, atendeu aos 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro. 
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. pelo registro do ato de transferência para a reserva remunerada, a 
pedido, da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul e com proventos 
integrais, do Coronel PM José Gomes Braga, prontuário n. 38507021, em 
razão da sua legalidade, nos termos do art. 34, II da LCE n. 160, de 2 de 
janeiro de 2012; 
 
2. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, 
conforme o disposto no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, 
RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 8259/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмооолκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтмпумф 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 5h¦w!5h{ 
W¦wL{5L/Lhb!5h ό!ύΥ a¦wL[h ½!¦L¢I 
CARGO NA ÉPOCA: PREFEITO MUNICIPAL 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 
INTERESSADO (A): IRIS KATERINE ZANBRIA RAMIREZ E OUTROS 
RELATOR (A): CONS. FLÁVIO KAYATT 
 
RELATÓRIO 
 
As peças dos autos tratam dos pedidos de registros dos atos de contratação 
por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, pelo Município de Dourados, com os 
contratados a seguir relacionados: 
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Nome Função 

Iris Katerine Zanbria Ramirez Médica 

Natalia Fernandes Hidalgo Souza Cabral Médica 

Aline Cambui Leite Enfermeira 

Andréia Cabral de Almeida Enfermeira 

Gabriela Escobar da Silva Conde Enfermeira 

Maria Letícia do Carmo Nantes Médica 

Rafael Sbroggio Politano Médico 

Solange Uchoa Bezerra Enfermeira 

Pedro Fonseca Ferreira Médico 

Édina de Souza Braga Enfermeira 

Daniel Gallina Martins Abrahão Médico 

Hugo Dias Batista Médico 

Daniel Conterno Lemos Médico 

Gecimar Teixeira Junior Médico 

Marcela Gonçalves Navarrete Odontóloga 

Maria Carolina Andolpho Bonini Médica Oftalmologista 

Carlos Augusto Ferreira Moreira Médico 

Daniel de Abreu Médico 

Daniel Gallina Martins Abrahão Médico 

Alessandro de Matos Santos Médico Psiquiatra 

Diogo Fagundes de Stéfano Enfermeiro 

 
Ao examinar os documentos, a Inspetoria de Controle Externo de Atos de 
Pessoal (ICEAP), se manifestou por meio da Análise n. 8.006/2017 (fls. 88-
93, peça 27), pelo registro dos atos de contratação em tela. 
 
Em manifestação necessária, o Procurador do Ministério Público de Contas 
(MPC) emitiu o Parecer n. 30.267/2017 (fls. 94-95, peça 28), no qual 
apresentou seu entendimento por:  
 
ά... considerando que ficou demonstrada a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, visto o caráter indispensável da contratação 
no entendimento desta Corte de Contas, consolidado na Súmula nº 52, este 
Ministério Público de Contas conclui pelo registro do ato de admissão em 
apreço. 
 
(...)έ. 
(Destaques adicionados.) 
 
É o relatório. 
 
DECISÃO 
 
Avaliando a matéria dos autos verifiquei que as contratações por tempo 
determinado foram realizadas em harmonia com as disposições do inciso IX 
do art. 37 da Constituição Federal, atendendo a necessidade temporária e 
excepcional interesse público e foram apresentadas as documentações 
exigidas pelos termos da Instrução Normativa TC/MS n. 38, de 28 de 
novembro de 2012, e da Resolução TCE/MS n. 54, de 14 de dezembro de 
2016. 
 
Ante todo o exposto, decido pelo registro dos atos de contratação de 
pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público de Iris Katerine Zanbria Ramirez, Natalia 
Fernandes Hidalgo Souza Cabral, Aline Cambui Leite, Andréia Cabral de 
Almeida, Gabriela Escobar da Silva Conde, Maria Letícia do Carmo Nantes, 
Rafael Sbroggio Politano, Solange Uchoa Bezerra, Pedro Fonseca Ferreira, 
Édina de Souza Braga, Daniel Gallina Martins Abrahão, Hugo Dias Batista, 
Daniel Conterno Lemos, Gecimar Teixeira Junior, Marcela Gonçalves 
Navarrete, Maria Carolina Andolpho Bonini, Carlos Augusto Ferreira 
Moreira, Daniel de Abreu, Daniel Gallina Martins Abrahão, Alessandro de 
Matos Santos e Diogo Fagundes de Stéfano, para o exercício das funções 
identificadas no quadro demonstrativo do relatório, com fundamento nas 
regras dos arts. 21, III, e 34, I, da Lei Complementar Estadual n. 160, de 
2012 e art. 10, I, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 27 de agosto de 2018. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 8225/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмртуκнлму 
twh¢h/h[hΥ муутптм 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5hΥ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
RELATÓRIO 
 
A matéria dos autos trata da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
do ato de concessão de aposentadoria voluntária à servidora Carmem Ely 
Simões, que ocupou o cargo de Professor na Secretaria de Estado de 
Educação. 
 
Os documentos presentes nos autos foram examinados pela Inspetoria de 
Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP) e pelo Procurador do 
Ministério Público de Contas (MPC). Ambos concluíram pelo registro do ato 
de aposentadoria, conforme se observa na Análise n. 14882/2018 (peça n. 
13, fls. 86-88) e no Parecer  n. 15565/2018 (peça n. 14, fl. 89). 
 
É o relatório. 
 
DECISÃO 
 
Analisando os autos, verifico que a concessão da aposentadoria voluntária 
foi realizada respeitando-se o disposto no art. 40, § 1º, III, da Constituição 
Federal, bem como as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
 
Diante disso, concordo com a análise da ICEAP, acolho o parecer do 
representante do MPC e decido pelo registro do ato de concessão de 
aposentadoria voluntária à servidora Carmem Ely Simões, com fundamento 
nas regras dos arts. 21, III, e 34, II, da Lei Complementar (estadual) n. 160, 
de 2 de janeiro de 2012, e art. 10, I, do Regimento Interno. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 24 de agosto de 2018. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 8226/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмсллκнлму 
twh¢h/h[hΥ муутрпр 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5hΥ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
RELATÓRIO 
 
A matéria dos autos trata da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
do ato de concessão de aposentadoria voluntária à servidora Zuleide Melo 
da Silva, que ocupou o cargo de Agente de Atividades Educacionais na 
Secretaria de Estado de Educação. 
 
Os documentos presentes nos autos foram examinados pela Inspetoria de 
Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP) e pelo Procurador do 
Ministério Público de Contas (MPC). Ambos concluíram pelo registro do ato 
de aposentadoria, conforme se observa na Análise n. 14785/2018 (peça n. 
13, fls. 44-46) e no Parecer  n. 15732/2018 (peça n. 14, fl. 47). 
 
É o relatório. 
 
DECISÃO 
 
Analisando os autos, verifico que a concessão da aposentadoria voluntária 
foi realizada respeitando-se o disposto no art. 40, § 1º, III, da Constituição 
Federal, bem como as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
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Diante disso, concordo com a análise da ICEAP, acolho o parecer do 
representante do MPC e decido pelo registro do ato de concessão de 
aposentadoria voluntária à servidora Zuleide Melo da Silva, com 
fundamento nas regras dos      arts. 21, III, e 34, II, da Lei Complementar 
(estadual) n. 160, de 2 de janeiro de 2012, e art. 10, I, do Regimento 
Interno. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 24 de agosto de 2018. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 8227/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмсооκнлму 
twh¢h/h[hΥ муутсфо 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5hΥ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
RELATÓRIO 
 
A matéria dos autos trata da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
do ato de concessão de aposentadoria voluntária ao servidor Valdir 
Mussolini, que ocupou o cargo de Técnico de Desenvolvimento Rural na 
Agência de Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural de Mato Grosso do 
Sul. 
 
Os documentos presentes nos autos foram examinados pela Inspetoria de 
Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP) e pelo Procurador do 
Ministério Público de Contas (MPC). Ambos concluíram pelo registro do ato 
de aposentadoria, conforme se observa na Análise n. 14770/2018 (peça n. 
14, fls. 44-46) e no Parecer  n. 15741/2018 (peça n. 14, fl. 47). 
 
É o relatório. 
 
DECISÃO 
 
Analisando os autos, verifico que a concessão da aposentadoria voluntária 
foi realizada respeitando-se o disposto no art. 40, § 1º, III, da Constituição 
Federal, bem como as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
 
Diante disso, concordo com a análise da ICEAP, acolho o parecer do 
representante do MPC e decido pelo registro do ato de concessão de 
aposentadoria voluntária ao servidor Valdir Mussolini, com fundamento nas 
regras dos arts. 21, III, e 34, II, da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 
de janeiro de 2012, e art. 10, I, do Regimento Interno. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 24 de agosto de 2018. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8253/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмтпфмκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтнуурн 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 5h¦w!5h{ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ a¦wL[h ½!¦L¢I 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ 5L9Dh 5h !a!w![ th[L5h 
 
Examina-se nos autos o Termo Aditivo ao Contrato temporário do servidor 
Diego do Amaral Polido para exercer a função de médico plantonista, 
realizada pela Fundação Municipal de Saúde e Administração Hospitalar de 
Dourados, com base na Lei Complementar Municipal 265/2014 e Lei 

Complementar Municipal 207/2012, com prazo de vigência de 01/01/2015 
a 31/12/2015, cujo objeto é a prorrogação do prazo do contrato até 
29/02/2017. 
 
A Equipe Técnica da ICEAP, por meio da Análise 9935/2017 entendeu pelo 
não registro da contratação, e assim discorreu:  
 
άΦΦΦŎƻƴŎƭǳƝƳƻǎ ǉǳŜ ŀ ǘŜƳǇƻǊŀǊƛŜŘŀŘŜ Řŀ ŀŘƳƛǎǎńƻ ƴńƻ ǎŜ ŎƻƴŦƛƎǳǊƻǳΣ 
tornando ilegítima a contratação, pois em consulta sistema etce dessa Corte 
de Contas, constatamos que a relação jurídica entre o agente e a 
municipalidade tem sido reiterada durante vários anos, sem que tivesse 
havido qualquer solução de continuidade. Não é razoável que se atribua 
como temporária, a contratação de médico durante tão vasto lapso 
temporal (03/06/2013 a 29/02/2017). 
 
Conforme verificado no sistema etce, ressaltamos: o liame jurídico entre o 
servidor e a Fundação, teve início em 03/06/2013. Incontestável que a 
temporariedade autorizativa da contratação por prazo determinado, já se 
ƳƻǎǘǊƻǳ Ƙł Ƴǳƛǘƻ ƛƴǎǳōǎƛǎǘŜƴǘŜΦέ 
 
O Ministério Público Especial exarou Parecer 5738/2018, opinou pelo não 
registro do termo aditivo. 
 
 É o relatório. 
 
Ao analisar detidamente o processo e consultar o sistema verifico que a 
contratada já havia sido realizada desde 2013 pelo município, o que infringe 
os preceitos legais previstos na Constituição. 
 
Sabe-se que para a contratação temporária três são os requisitos 
doutrinários necessários: excepcional interesse público, temporariedade da 
contratação e hipótese expressamente prevista em lei. 
 
Alexandre de Moraes, sobre a questão elucida:  
άhōǎŜǊǾŜ-se, porém a impossibilidade de contratação temporária por tempo 
indeterminado ς ou de sucessivas renovações ς para atender a necessidade 
permanente, em face do evidente desrespeito ao preceito constitucional que 
consagra a obrigatoriedade do concurso público; admitindo-se, 
excepcionalmente essa contratação, em face da urgência da hipótese e da 
imediata abertura de concurso público para preenchimento dos cargos 
ŜŦŜǘƛǾƻǎΦέ ό5ƛǊŜƛǘƻ /ƻƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻΣ нллрΣ ǇΦ мсмύ 
O Município de Dourados, para suprir a falta de pessoal do quadro efetivo 
vem realizando contratos temporários e sucessivas renovações para 
preenchimento de vagas em funções permanentes, demonstrando, assim, a 
falta de planejamento e cuidado com a coisa pública, que mesmo com o 
intuito de garantir o adequado atendimento à saúde da população, vem 
tornando a contratação temporária uma regra ao invés de exceção, como 
determina a Lei Maior. 
 
Assim sendo, o objeto do processo hora analisado encontra-se eivado de 
ilegalidades, pois a contratada além de exercer função permanente, teve 
seu contrato renovado acima do permitido. 
 
Mediante o exposto, decido nos seguintes termos:  
I. b%h w9DL{¢w!w ŀ ǘŜǊƳƻ ŀŘƛǘƛǾƻ Řƻ ǎŜǊǾƛŘƻǊ 5ƛŜƎƻ Řƻ !ƳŀǊŀƭ tƻƭƛŘƻς 
/tC лллΦпопΦмтм-стΣ ǇŜƭƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ 5ƻǳǊŀŘƻǎΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ нмΣ 
ƛƴŎƛǎƻ LLL ŎκŎ ƻ ŀǊǘƛƎƻ опΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ ŀƳōƻǎ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ 
мслκнлмн Ŝ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ мтпΣ Ϡ оȏΣ ƛƴŎƛǎƻ LLΣ ŀƭƝƴŜŀ άōέΣ Řŀ wŜǎƻƭǳœńƻ bƻǊƳŀǘƛǾŀ 
ƴȏ тсκнлмоΣ ŘŜǾƛŘƻ ŀƻ ƴńƻ ŜƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ Řŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ƴƻǎ Ŏŀǎƻǎ 
ǇǊŜǾƛǎǘƻǎ ƴŀ [Ŝƛ aǳƴƛŎƛǇŀƭΣ ŎƻƴǘǊŀǊƛŀƴŘƻ ŀ /ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ CŜŘŜǊŀƭ ŘŜ мфуу ŜƳ 
ǎŜǳ ŀǊǘƛƎƻ отΣ ƛƴŎƛǎƻ L·Τ 
 
II. !t[L/!w a¦[¢! ŀƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ Ł ŞǇƻŎŀΣ {ǊΦ aǳǊƛƭƻ ½ŀǳƛǘƘ ς /tC 
тптΦлстΦнму-пфΣ ƴƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ǾŀƭƻǊŜǎΥ 
 
a) 50 (cinquenta) UFERMS, nos termos do artigo 44, inciso I e artigo 45, 
inciso I, ambos da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o artigo 170, da 
Resolução Normativa nº 076/2013, devido ao não enquadramento da 
contratação nos casos previstos na Lei Municipal; 
 
b) 30 (trinta) UFERMS, de acordo com o artigo 46 da Lei Complementar nº 
мслκ нлмн ŎκŎ ƻ ŀǊǘƛƎƻ мтлΣ ϠмȏΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ ƭŜǘǊŀ άŀέ Řŀ wŜǎƻƭǳœńƻ bƻǊƳŀǘƛǾŀ 
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nº 76/2013, pela remessa intempestiva de documentos para esta Egrégia 
Corte de Contas, consoante dispõe o anexo I, Capítulo II, Seção I, item 1.5, 
ƭŜǘǊŀ άŀέ Řŀ Lƴǎǘrução Normativa nº 38/2012; 
 
III.  COMUNICAR o resultado aos interessados, conforme as disposições do 
art. 50, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 02 de janeiro de 
2012,  e art. 94 do Regimento Interno TC/MS. 
 
IV. CONCEDER PRAZO REGIMENTAL, para que o responsável citado acima 
comprove o recolhimento da multa imposta junto ao Fundo Especial de 
Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas 
de Mato Grosso do Sul ς FUNTC, conforme o estabelecido no artigo 83, da 
Lei Complementar Estadual nº 160/2012 c/c o artigo 172, § 1º, incisos I e II, 
da Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013, sob pena de execução; 
 
V. COMUNICAR o resultado deste julgamento aos interessados, nos termos 
do artigo 50 da Lei Complementar 160/2012 c/c artigo 94 do Regimento 
Interno TC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 27 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8288/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмффлуκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мупссмс 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO 
RESPONSÁVEL: CLEIDIMAR DA SILVA CAMARGO 
TIPO DE PROCESSO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2017 
RELATOR (A): JERSON DOMINGOS 
CONTRATADOS (AS): TAVARES & SOARES LTDA. EPP E DJE DISTRIBUIDORA 
EIRELLI - ME. 
PROCEDIMENTO: PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2017 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE RIO NEGRO DURANTE O EXERCÍCIO DE 2017. 
VALOR: R$ 139.347,61 (CENTO E TRINTA E NOVE MIL, TREZENTOS E 
QUARENTA E SETE REAIS E SESSENTA E UM CENTAVOS). 
 
Versam os autos sobre o exame da formalização do procedimento licitatório 
Pregão Presencial nº 026/2017 e da Ata de Registro de Preços nº 004/2017, 
tendo como partes o Município de Rio Negro e as empresas Tavares & 
Soares Ltda. - EPP. e DJE Distribuidora Eirelli - ME, para a contratação de 
empresa para fornecimento gêneros alimentícios para atender às 
necessidades das secretarias municipais de Rio Negro, durante o exercício 
de 2017.  
 
A 3ª Inspetoria de Controle Externo, através da análise ANA- 3ªICE- 
10781/2018 (fls. 416 - 421), manifestou-se pela irregularidade do 
procedimento licitatório e da formalização da Ata. 
 
O Ministério Público de Contas, através do parecer PAR-4ªPRC-15194/2018 
(fls. 422/423), manifestou-se pela irregularidade do procedimento 
licitatório e da formalização da Ata. 
 
É o relatório. 
 
DECISÃO 
 
Da análise dos autos, no que se refere ao procedimento licitatório Pregão 
Presencial nº 026/2017 e a respectiva formalização da Ata de Registro de 
Preços nº 04/2017, verifica-se a ausência de documentos e/ou justificativas 
necessárias à análise e possível correção das irregularidades identificadas, 
entre elas a falta de documentos importantes à fiel análise do mesmo, 
entre eles o parecer jurídico sobre o edital, anexos e sobre o instrumento 
contratual, além da Ata de deliberação legível, esclarecimentos sobre o 
objeto contratual, entre outros, pois depois de intimada, a autoridade 
administrativa não compareceu nos autos para apresentar justificativas e 
documentos necessários ao esclarecimento das irregularidades apontadas. 
 

Os ordenadores de despesas devem estar atentos aos mandamentos legais, 
sob pena de responsabilidade, em todos os certames, independente do 
objeto da contratação, devendo o administrador público remeter os 
documentos de maneira integral e no prazo regimental para análise deste 
Tribunal de Contas em conformidade com as leis regimentais. 
 
Ao deixar de encaminhar documentos exigidos por lei, os responsáveis 
violaram o disposto no art. 113 da Lei de Licitações e Contratos, além de 
descumprirem mandamentos regimentais desta Corte de Contas, in verbis: 
Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais 
instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas 
competente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos 
interessados da Administração responsáveis pela demonstração da 
legalidade e regularidade da despesa e execução, nos termos da 
Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto. 
 
Por todo o exposto, DECIDO:  
 
I - pela IRREGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão presencial nº 
026/2017 e da formalização da Ata de Registro de Preços nº 004/2017, 
tendo como partes o Município de Rio Negro e as empresas Tavares & 
Soares Ltda. - EPP. e DJE Distribuidora Eirelli - ME, com base no art. 120, I 
άŀέ Řŀ wŜǎƻƭǳœńƻ bƻǊƳŀǘƛǾŀ ƴȏ лтсκнлмоΤ 
 
II - pela aplicação de MULTA no valor equivalente a 30 (trinta) UFERMS ao 
Sr. Cleidimar da Silva Camargo, portador do CPF nº 825.450.811-91, por 
infração à prescrição legal e regulamentar, nos termos dos arts. 42, I e IX e 
44, I da Lei Complementar Estadual nº 160/2012; 
 
III ς pela concessão do PRAZO de 60 (sessenta) dias para que o responsável 
supracitado recolha o valor referente à multa acima disposta junto ao 
FUNTC/MS, comprovando nos autos no mesmo prazo, nos termos do art. 83 
da Lei Complementar Estadual nº 160/2012; 
 
IV ς pela REMESSA dos autos à Inspetoria competente para o 
acompanhamento das fases posteriores, nos termos regimentais, com base 
no art. 120, Inciso III da Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013; 
 
V ς pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 
termos do art. 50 da Lei Complementar Estadual nº 160/2012 c/c o art. 70, 
§2º, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 
076/2013. 
                
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8292/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмффтмκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофонр 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 D¦L! [ht9{ 5! [!D¦b! 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ W!/hah 5!Dh{¢Lb 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ wh{L[5! w!aLw9{ wh{9a.9wD¦9 
 
Examina-se neste processo o Ato de Convocação celebrado entre o 
Município de Guia Lopes da Laguna e a servidora Rosilda Ramires 
Rosembergue, para exercer a função de professora, com prazo de vigência 
entre 15/07/2014 a 09/12/2014. 
 
A equipe técnica da Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal ς 
ICEAP, concluiu por meio da Análise 13018/2018 que a convocação 
encontra-se regular e apta a receber o registro, e ressalvou a 
intempestividade na remessa dos documentos a esta Corte de Contas. 
 
Seguindo os trâmites regimentais, o Ministério Público de Contas emitiu o 
Parecer 14736/2018, e opinou pelo registro da convocação e pela 
imposição de multa em razão da intempestividade. 
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É o relatório. 
 
Examinando os autos, verifico que a convocação encontra-se em 
conformidade com a Lei Complementar 14/2005, que dispõe sobre a 
contratação por tempo determinado para atender necessidade temporária 
de interesse público e com o artigo 37, IX, da Constituição Federal. 
 
Assim sendo, com a documentação juntada nos autos ficou comprovado 
que a convocação atendeu os requisitos necessários para a utilização da 
exceção à exigência do concurso público, quais sejam: a temporariedade da 
contratação, o excepcional interesse público, que no caso dos autos é a 
continuidade dos serviços educacionais, e a hipótese prevista em lei. 
 
Ademais, a já consolidada Súmula 52 deste Tribunal prevê a legalidade das 
contratações temporárias indispensáveis nos setores de saúde, educação e 
segurança: 
 
ά{ńƻ ƭŜƎƝǘƛƳŀǎ Ŝ ƛƴŘƛǎǇŜƴǎłǾŜƛǎ Łǎ ŎƻƴǘǊŀǘŀœƿŜǎ ǘŜƳǇƻǊłǊƛŀǎ ǇŀǊŀ 
atendimento a situações que, apesar de não bem definidas ou estabelecidas 
em lei específica, coloquem em risco os setores de saúde, educação e 
segurança, dada a relevância das respectivas funções para a comunidade, e 
face à obrigação do poder público de assegurar ao cidadão aqueles 
ŘƛǊŜƛǘƻǎΦέ  
 
Ressalta-se, ainda, que a remessa dos documentos a esta Corte de Contas 
se deu de forma intempestiva, pois não cumpriu o disposto no Anexo I, art. 
1, A, da Instrução Normativa n.38/2012, e ainda que não tenha causado 
prejuízo ao erário, há de ser evitada. 
 
Mediante o exposto, e de acordo com o entendimento da ICEAP e do 
Ministério Público de Contas, decido: 
 
I. w9DL{¢w!w ƻ !ǘƻ ŘŜ !ŘƳƛǎǎńƻ ς /ƻƴǾƻŎŀœńƻΣ Řŀ ǎŜǊǾƛŘƻǊŀ wƻǎƛƭŘŀ 
wŀƳƛǊŜǎ wƻǎŜƳōŜǊƎǳŜ - /tC упоΦтлпΦрфм-суΣ ŎƻƳ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻ ƴƻ ŀǊǘΦ опΣ LΣ 
[Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслΣ ŘŜ лн ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ нлмн ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ 
Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/9κa{Τ  
 
II. !t[L/!w a¦[¢! ŜǉǳƛǾŀƭŜƴǘŜ ŀƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ ол όǘǊƛƴǘŀύ ¦C9wa{ ŀƻ {ǊΦ 
WŀŎƻƳƻ 5ŀƎƻǎǘƛƴ ς /tC млтΦнотΦлсм-мрΣ 9Ȅ-tǊŜŦŜƛǘƻ ŘŜ Dǳƛŀ [ƻǇŜǎ Řŀ 
[ŀƎǳƴŀΣ ǇŜƭŀ ƛƴǘŜƳǇŜǎǘƛǾƛŘŀŘŜ ǊŜƭŀǘƛǾŀ Ł ǊŜƳŜǎǎŀ ŘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŀ ŜǎǘŜ 
¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻǎ ŀǊǘǎΦ нмΣ ·Σ пнΣ L·Σ ппΣ LΣ Ŝ пс Řŀ [Ŝƛ 
/ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслΣ ŘŜ нлмнΣ ŎƻƳ ǊŜŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ Řŀ ǉǳŀƴǘƛŀ ŀƻ 
CǳƴŘƻ 9ǎǇŜŎƛŀƭ ŘŜ aƻŘŜǊƴƛȊŀœńƻ Ŝ !ǇŜǊŦŜƛœƻŀƳŜƴǘƻ Řƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎ 
όC¦b¢/ύΣ ƴƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ сл όǎŜǎǎŜƴǘŀύ Řƛŀǎ ŎƻƴǘŀŘƻǎ Řŀ Řŀǘŀ Řŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ Řŀ 
5ŜŎƛǎńƻ ƴƻ 5h¢/9κa{Σ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘƛǎǇƿŜ ŀ ǊŜƎǊŀ Řƻ ŀǊǘΦ уо Řŀ [Ŝƛ 
/ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ŜƳ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀΣ ǎƻō ǇŜƴŀ ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻΦ  
 
III. /ha¦bL/!w ƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ Řƻ 
ŀǊǘΦ рлΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслΣ ŘŜ лн ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ 
нлмнΣ Ŝ ŀǊǘΦ фп Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/κa{Φ 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8290/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмффттκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофоом 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 D¦L! [ht9{ 5! [!D¦b! 
W¦wL{5L/Lhb!5hΥ W!/hah 5!Dh{¢Lb 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ - /hb±h/!4%h 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ a!wL! /N/9w! a!/I!5h 5! {L[±! 
 
Examina-se neste processo o Ato de Convocação celebrado entre o 
Município de Guia Lopes da Laguna e a servidora Maria Cícera Machado da 
Silva, para exercer a função de professor, com prazo de vigência entre 
06/03/2014 a 23/12/2014. 
 
A equipe técnica da Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal ς 
ICEAP, concluiu por meio da Análise 14526/2018 que a convocação 

encontra-se regular e apta a receber o registro, e ressalvou a 
intempestividade na remessa dos documentos a esta Corte de Contas. 
 
Seguindo os trâmites regimentais, o Ministério Público de Contas emitiu o 
Parecer 14743/2018, e opinou pelo registro da convocação e pela 
imposição de multa em razão da intempestividade. 
 
É o relatório. 
 
Examinando os autos, verifico que a convocação encontra-se em 
conformidade com a Lei Complementar 14/2005, que dispõe sobre a 
contratação por tempo determinado para atender necessidade temporária 
de interesse público e com o artigo 37, IX, da Constituição Federal. 
 
Assim sendo, com a documentação juntada nos autos ficou comprovado 
que a contratação atendeu os requisitos necessários para a utilização da 
exceção à exigência do concurso público, quais sejam: a temporariedade da 
contratação, o excepcional interesse público, que no caso dos autos é a 
continuidade dos serviços educacionais, e a hipótese prevista em lei. 
 
Ademais, a já consolidada Súmula 52 deste Tribunal prevê a legalidade das 
contratações temporárias indispensáveis nos setores de saúde, educação e 
segurança: 
 
ά{ńƻ ƭŜƎƝǘƛƳŀǎ Ŝ ƛƴŘƛǎǇŜƴǎłǾŜƛǎ Łǎ ŎƻƴǘǊŀǘŀœƿŜǎ ǘŜƳǇƻǊłǊƛŀǎ ǇŀǊŀ 
atendimento a situações que, apesar de não bem definidas ou estabelecidas 
em lei específica, coloquem em risco os setores de saúde, educação e 
segurança, dada a relevância das respectivas funções para a comunidade, e 
face à obrigação do poder público de assegurar ao cidadão aqueles 
ŘƛǊŜƛǘƻǎΦέ  
 
Ressalta-se, ainda, que a remessa dos documentos a esta Corte de Contas 
se deu de forma intempestiva, pois não cumpriu o disposto no Anexo I, art. 
1, A, da Instrução Normativa n.38/2012, e ainda que não tenha causado 
prejuízo ao erário, há de ser evitada. 
 
Mediante o exposto, e de acordo com o entendimento da ICEAP e do 
Ministério Público de Contas, decido: 
 
I. w9DL{¢w!w ƻ !ǘƻ ŘŜ !ŘƳƛǎǎńƻ ς /ƻƴǾƻŎŀœńƻΣ Řŀ ǎŜǊǾƛŘƻǊŀ aŀǊƛŀ /ƝŎŜǊŀ 
aŀŎƘŀŘƻ Řŀ {ƛƭǾŀ /tC уплΦтоуΦпрм-утΣ ŎƻƳ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻ ƴƻ ŀǊǘΦ опΣ LΣ [Ŝƛ 
/ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслΣ ŘŜ лн ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ нлмн ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Řƻ 
wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/9κa{Τ  
 
II. !t[L/!w a¦[¢! ŜǉǳƛǾŀƭŜƴǘŜ ŀƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ ол όǘǊƛƴǘŀύ ¦C9wa{ ŀƻ {ǊΦ 
WŀŎƻƳƻ 5ŀƎƻǎǘƛƴ ς /tC млтΦнотΦлсм-мрΣ 9Ȅ-tǊŜŦŜƛǘƻ ŘŜ Dǳƛŀ [ƻǇŜǎ Řŀ 
[ŀƎǳƴŀΣ ǇŜƭŀ ƛƴǘŜƳǇŜǎǘƛǾƛŘŀŘŜ ǊŜƭŀǘƛǾŀ Ł ǊŜƳŜǎǎŀ ŘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŀ ŜǎǘŜ 
¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻǎ ŀǊǘǎΦ нмΣ ·Σ пнΣ L·Σ ппΣ LΣ Ŝ пс Řŀ [Ŝƛ 
/ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслΣ ŘŜ нлмнΣ ŎƻƳ ǊŜŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ Řŀ ǉǳŀƴǘƛŀ ŀƻ 
CǳƴŘƻ 9ǎǇŜŎƛŀƭ ŘŜ aƻŘŜǊƴƛȊŀœńƻ Ŝ !ǇŜǊŦŜƛœƻŀƳŜƴǘƻ Řƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎ 
όC¦b¢/ύΣ ƴƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ сл όǎŜǎǎŜƴǘŀύ Řƛŀǎ ŎƻƴǘŀŘƻǎ Řŀ Řŀǘŀ Řŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ Řŀ 
5ŜŎƛǎńƻ ƴƻ 5h¢/9κa{Σ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘƛǎǇƿŜ ŀ ǊŜƎǊŀ Řƻ ŀǊǘΦ уо Řŀ [Ŝƛ 
/ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ŜƳ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀΣ ǎƻō ǇŜƴŀ ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻΦ  
 
III. /ha¦bL/!w ƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ Řƻ 
ŀǊǘΦ рлΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслΣ ŘŜ лн ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ 
нлмнΣ  Ŝ ŀǊǘΦ фп Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8293/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнллстκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофпсф 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 D¦L! [ht9{ 5! [!D¦b! 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ W!/hah 5!Dh{¢Lb 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ wh{La9Lw9 59 {h¦½! Dh¦[!w¢ ½!b9¢9 
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Examina-se neste processo o Ato de Convocação celebrado entre o 
Município de Guia Lopes da Laguna e a servidora Rosimeire de Souza 
Goulart Zanete, para exercer a função de professora, com prazo de vigência 
entre 15/07/2014 a 09/12/2014. 
 
A equipe técnica da Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal ς 
ICEAP, concluiu por meio da Análise 14532/2018 que a convocação 
encontra-se regular e apta a receber o registro, e ressalvou a 
intempestividade na remessa dos documentos a esta Corte de Contas. 
 
Seguindo os trâmites regimentais, o Ministério Público de Contas emitiu o 
Parecer 14783/2018, e opinou pelo registro da convocação e pela 
imposição de multa em razão da intempestividade. 
 
É o relatório. 
Examinando os autos, verifico que a convocação encontra-se em 
conformidade com a Lei Complementar 14/2005, que dispõe sobre a 
contratação por tempo determinado para atender necessidade temporária 
de interesse público e com o artigo 37, IX, da Constituição Federal. 
 
Assim sendo, com a documentação juntada nos autos ficou comprovado 
que a convocação atendeu os requisitos necessários para a utilização da 
exceção à exigência do concurso público, quais sejam: a temporariedade da 
contratação, o excepcional interesse público, que no caso dos autos é a 
continuidade dos serviços educacionais, e a hipótese prevista em lei. 
 
Ademais, a já consolidada Súmula 52 deste Tribunal prevê a legalidade das 
contratações temporárias indispensáveis nos setores de saúde, educação e 
segurança: 
 
ά{ńƻ ƭŜƎƝǘƛƳŀǎ Ŝ ƛƴŘƛǎǇŜƴǎłǾŜƛǎ Łǎ ŎƻƴǘǊŀǘŀœƿŜǎ ǘŜƳǇƻǊłǊƛŀǎ ǇŀǊŀ 
atendimento a situações que, apesar de não bem definidas ou estabelecidas 
em lei específica, coloquem em risco os setores de saúde, educação e 
segurança, dada a relevância das respectivas funções para a comunidade, e 
face à obrigação do poder público de assegurar ao cidadão aqueles 
ŘƛǊŜƛǘƻǎΦέ  
 
Ressalta-se, ainda, que a remessa dos documentos a esta Corte de Contas 
se deu de forma intempestiva, pois não cumpriu o disposto no Anexo I, art. 
1, A, da Instrução Normativa n.38/2012, e ainda que não tenha causado 
prejuízo ao erário, há de ser evitada. 
 
Mediante o exposto, e de acordo com o entendimento da ICEAP e do 
Ministério Público de Contas, decido: 
 
I. w9DL{¢w!w ƻ !ǘƻ ŘŜ !ŘƳƛǎǎńƻ ς /ƻƴǾƻŎŀœńƻΣ Řŀ ǎŜǊǾƛŘƻǊŀ wƻǎƛƳŜƛǊŜ ŘŜ 
{ƻǳȊŀ DƻǳƭŀǊǘ ½ŀƴŜǘŜ - /tC улмΦплфΦфум-утΣ ŎƻƳ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻ ƴƻ ŀǊǘΦ опΣ LΣ 
[Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслΣ ŘŜ лн ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ нлмн ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ 
Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/9κa{Τ  
 
II. !t[L/!w a¦[¢! ŜǉǳƛǾŀƭŜƴǘŜ ŀƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ ол όǘǊƛƴǘŀύ ¦C9wa{ ŀƻ {ǊΦ 
WŀŎƻƳƻ 5ŀƎƻǎǘƛƴ ς /tC млтΦнотΦлсм-мрΣ 9Ȅ-tǊŜŦŜƛǘƻ ŘŜ Dǳƛŀ [ƻǇŜǎ Řŀ 
[ŀƎǳƴŀΣ ǇŜƭŀ ƛƴǘŜƳǇŜǎǘƛǾƛŘŀŘŜ ǊŜƭŀǘƛǾŀ Ł ǊŜƳŜǎǎŀ ŘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŀ ŜǎǘŜ 
¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻǎ ŀǊǘǎΦ нмΣ ·Σ пнΣ L·Σ ппΣ LΣ Ŝ пс Řŀ [Ŝƛ 
/ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслΣ ŘŜ нлмнΣ ŎƻƳ ǊŜŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ Řŀ ǉǳŀƴǘƛŀ ŀƻ 
CǳƴŘƻ 9ǎǇŜŎƛŀƭ ŘŜ aƻŘŜǊƴƛȊŀœńƻ Ŝ !ǇŜǊŦŜƛœƻŀƳŜƴǘƻ Řƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎ 
όC¦b¢/ύΣ ƴƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ сл όǎŜǎǎŜƴǘŀύ Řƛŀǎ ŎƻƴǘŀŘƻǎ Řŀ Řŀǘŀ Řŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ Řŀ 
5ŜŎƛǎńƻ ƴƻ 5h¢/9κa{Σ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘƛǎǇƿŜ ŀ ǊŜƎǊŀ Řƻ ŀǊǘΦ уо Řŀ [Ŝƛ 
/ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ŜƳ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀΣ ǎƻō ǇŜƴŀ ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻΦ  
 
III. /ha¦bL/!w ƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ Řƻ 
ŀǊǘΦ рлΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслΣ ŘŜ лн ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ 
нлмнΣ  Ŝ ŀǊǘΦ фп Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8294/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлсмрκнлмс 

twh¢h/h[hΥ мтпмруф 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 D¦L! [ht9{ 5! [!D¦b! 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ W!/hah 5!Dh{¢Lb 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ ²h[Y9[Lb¸ t9w9Lw! 59 !ww¦5! 
 
Examina-se neste processo o Ato de Convocação celebrado entre o 
Município de Guia Lopes da Laguna e a servidora Wolkeliny Pereira de 
Arruda, para exercer a função de professora, com prazo de vigência entre 
01/04/2015 a 31/12/2015. 
 
A equipe técnica da Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal ς 
ICEAP, concluiu por meio da Análise 15140/2018 que a convocação 
encontra-se regular e apta a receber o registro, e ressalvou a 
intempestividade na remessa dos documentos a esta Corte de Contas. 
 
Seguindo os trâmites regimentais, o Ministério Público de Contas emitiu o 
Parecer 15425/2018, e opinou pelo registro da convocação e pela 
imposição de multa em razão da intempestividade. 
 
É o relatório. 
 
Examinando os autos, verifico que a convocação encontra-se em 
conformidade com a Lei Complementar 14/2005, que dispõe sobre a 
contratação por tempo determinado para atender necessidade temporária 
de interesse público e com o artigo 37, IX, da Constituição Federal. 
 
Assim sendo, com a documentação juntada nos autos ficou comprovado 
que a convocação atendeu os requisitos necessários para a utilização da 
exceção à exigência do concurso público, quais sejam: a temporariedade da 
contratação, o excepcional interesse público, que no caso dos autos é a 
continuidade dos serviços educacionais, e a hipótese prevista em lei. 
 
Ademais, a já consolidada Súmula 52 deste Tribunal prevê a legalidade das 
contratações temporárias indispensáveis nos setores de saúde, educação e 
segurança: 
 
ά{ńƻ ƭŜƎƝǘƛƳŀǎ Ŝ ƛƴŘƛǎǇŜƴǎłǾŜƛǎ às contratações temporárias para 
atendimento a situações que, apesar de não bem definidas ou estabelecidas 
em lei específica, coloquem em risco os setores de saúde, educação e 
segurança, dada a relevância das respectivas funções para a comunidade, e 
face à obrigação do poder público de assegurar ao cidadão aqueles 
ŘƛǊŜƛǘƻǎΦέ  
 
Ressalta-se, ainda, que a remessa dos documentos a esta Corte de Contas 
se deu de forma intempestiva, pois não cumpriu o disposto no Anexo I, art. 
1, A, da Instrução Normativa n.38/2012, e ainda que não tenha causado 
prejuízo ao erário, há de ser evitada. 
 
 
Mediante o exposto, e de acordo com o entendimento da ICEAP e do 
Ministério Público de Contas, decido: 
 
I. w9DL{¢w!w ƻ !ǘƻ ŘŜ !ŘƳƛǎǎńƻ ς /ƻƴǾƻŎŀœńƻΣ Řŀ ǎŜǊǾƛŘƻǊŀ ²ƻƭƪŜƭƛƴȅ 
tŜǊŜƛǊŀ ŘŜ !ǊǊǳŘŀ - /tC ломΦоумΦунм-рмΣ ŎƻƳ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻ ƴƻ ŀǊǘΦ опΣ LΣ [Ŝƛ 
/ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслΣ ŘŜ лн ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ нлмн ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Řƻ 
wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/9κa{Τ  
 
II. !t[L/!w a¦[¢! ŜǉǳƛǾŀƭŜƴǘŜ ŀƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ ол όǘǊƛƴǘŀύ ¦C9wa{ ŀƻ {ǊΦ 
WŀŎƻƳƻ 5ŀƎƻǎǘƛƴ ς /tC млтΦнотΦлсм-мрΣ 9Ȅ-tǊŜŦŜƛǘƻ ŘŜ Dǳƛŀ [ƻǇŜǎ Řŀ 
[ŀƎǳƴŀΣ ǇŜƭŀ ƛƴǘŜƳǇŜǎǘƛǾƛŘŀŘŜ ǊŜƭŀǘƛǾŀ Ł ǊŜƳŜǎǎŀ ŘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŀ ŜǎǘŜ 
¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻǎ ŀǊǘǎΦ нмΣ ·Σ пнΣ L·Σ ппΣ LΣ Ŝ пс Řŀ [Ŝƛ 
/ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслΣ ŘŜ нлмнΣ ŎƻƳ ǊŜŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ Řŀ ǉǳŀƴǘƛŀ ŀƻ 
CǳƴŘƻ 9ǎǇŜŎƛŀƭ ŘŜ aƻŘŜǊƴƛȊŀœńƻ Ŝ !ǇŜǊŦŜƛœƻŀƳŜƴǘƻ Řƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎ 
όC¦b¢/ύΣ ƴƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ сл όǎŜǎǎŜƴǘŀύ Řƛŀǎ ŎƻƴǘŀŘƻǎ Řŀ Řŀǘŀ Řŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ Řŀ 
5ŜŎƛǎńƻ ƴƻ 5h¢/9κa{Σ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘƛǎǇƿŜ ŀ ǊŜƎǊŀ Řƻ ŀǊǘΦ уо Řŀ [Ŝƛ 
/ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ŜƳ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀΣ ǎƻō ǇŜƴŀ ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻΦ  
 
III. /ha¦bL/!w ƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ Řƻ 
ŀǊǘΦ рлΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслΣ ŘŜ лн ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ 
нлмнΣ  Ŝ ŀǊǘΦ фп Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/κa{Φ 
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Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8250/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнполоκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мусуосл 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 5h¦w!5h{ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ 5;[L! Dh5h¸ w!½¦Y 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ aL/I9[[9 a!wv¦9{ Chb{9/!Τ W!b!Lb! a!w/h[L 
Dhb½!D!Τ b9¦½! 5! wh/I! /!wwLhbΤ {L[±L! w9DLb! 5! {L[±!Τ b9¦{! 
a!wL! 59 .w!½L[ b!{/La9b¢h 
 
Examina-se neste processo o Contrato Temporário celebrado entre os 
servidores abaixo listados e o Município de Dourados, para ocuparem cargo 
de professor da rede de ensino do município. 
 
Michele Marques Fonseca ς vigência 13/02/2017 a 13/06/2017 
Janaina Marcoli Gonzaga ς vigência 13/02/2017 a 13/03/2017 
Neuza da Rocha Carrion ς vigência 07/02/2017 a 07/07/2017 
Silvia Regina da Silva ς vigência 07/02/2017 a 07/07/2017 
Neusa Maria de Brazil Nascimento ς vigência 13/02/2017 a 13/06/2017 
 
A Equipe Técnica da ICEAP, por meio da Análise 63640/2017 entendeu pelo 
não registro da contratação, pois a relação jurídica entre as servidoras 
contratadas e a municipalidade ultrapassa o limite estabelecido na Lei 
Municipal 118/2007. 
 
O Ministério Público Especial exarou Parecer 10332/2018, e no mesmo 
sentido opinou pelo não registro da contrataçãoe aplicação de multa em 
razão da intempestividade. 
 
 É o relatório. 
 
Ao analisar detidamente o processo e consultar o sistema verifico que o 
município de Dourados já havia contratado as servidoras por diversas vezes, 
como demostrou a equipe técnica em sua análise, o que infringe os 
preceitos legais previstos na Lei Municipal 118/2007, uma vez que no artigo 
59, III, determina o período máximo de 2 (dois) anos para as contratações 
temporárias. 
 
Sabe-se que para a contratação temporária três são os requisitos 
doutrinários necessários: excepcional interesse público, temporariedade da 
contratação e hipótese expressamente prevista em lei. 
 
Alexandre de Moraes, sobre a questão elucida:  
άhōǎŜǊǾŜ-se, porém a impossibilidade de contratação temporária por tempo 
indeterminado ς ou de sucessivas renovações ς para atender a necessidade 
permanente, em face do evidente desrespeito ao preceito constitucional que 
consagra a obrigatoriedade do concurso público; admitindo-se, 
excepcionalmente essa contratação, em face da urgência da hipótese e da 
imediata abertura de concurso público para preenchimento dos cargos 
ŜŦŜǘƛǾƻǎΦέ ό5ƛǊŜƛǘƻ /ƻƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻΣ нллрΣ ǇΦ мсмύ 
O Município de Dourados, para suprir a falta de pessoal do quadro efetivo 
vem realizando contratos temporários e sucessivas renovações para 
preenchimento de vagas em funções permanentes, demonstrando, assim, a 
falta de planejamento e cuidado com a coisa pública, que mesmo com o 
intuito de garantir o adequado atendimento à saúde da população, vem 
tornando a contratação temporária uma regra ao invés de exceção, como 
determina a Lei Maior. 
 
Assim sendo, o objeto do processo hora analisado encontra-se eivado de 
ilegalidades, pois a contratada além de exercer função permanente, teve 
seu contrato renovado acima do permitido, desrespeitando a própria Lei 
Municipal 118/2007, que disciplina a matéria. 
 
Mediante o exposto, decido nos seguintes termos:  
 

I. b%h w9DL{¢w!w ŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ Řŀǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ǎŜǊǾƛŘƻǊŀǎ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ 
ŀǊǘƛƎƻ нмΣ ƛƴŎƛǎƻ LLL ŎκŎ ƻ ŀǊǘƛƎƻ опΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ ŀƳōƻǎ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 
9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслκнлмн Ŝ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ мтпΣ Ϡ оȏΣ ƛƴŎƛǎƻ LLΣ ŀƭƝƴŜŀ άōέΣ Řŀ 
wŜǎƻƭǳœńƻ bƻǊƳŀǘƛǾŀ ƴȏ тсκнлмоΣ ŘŜǾƛŘƻ ŀƻ ƴńƻ ŜƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ Řŀ 
ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ƴƻǎ Ŏŀǎƻǎ ǇǊŜǾƛǎǘƻǎ ƴŀ [Ŝƛ aǳƴƛŎƛǇŀƭΣ ŎƻƴǘǊŀǊƛŀƴŘƻ ŀ 
/ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ CŜŘŜǊŀƭ ŘŜ мфуу ŜƳ ǎŜǳ ŀǊǘƛƎƻ отΣ ƛƴŎƛǎƻ L·Τ 
 
Michele Marques Fonseca ς CPF 014.885.601-29 
Janaina Marcoli Gonzaga ς CPF 937.383.581-53 
Neuza da Rocha Carrion ς CPF 923.477.621-68 
Silvia Regina da Silva ς CPF 861.836.561-00 
Neusa Maria de Brazil Nascimento ς CPF 403.800.331-00 
 
II. APLICAR MULTA a Sra Délia Godoy Razuk, Prefeita Municipal ς CPF 
480.715.441-91, no valor de 80 (oitenta) UFERMS, nos termos do artigo 44, 
inciso I e artigo 45, inciso I, ambos da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o 
artigo 170, da Resolução Normativa nº 076/2013, devido ao não 
enquadramento da contratação nos casos previstos na Lei Municipal; 
 
III.  COMUNICAR o resultado aos interessados, conforme as disposições do 
art. 50, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 02 de janeiro de 
2012,  e art. 94 do Regimento Interno TC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 27 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8295/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрлуфκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мутпофо 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS 
RESPONSÁVEL: DALMY CRISÓSTOMO DA SILVA 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO Nº 182/2017 
RELATOR (A): JERSON DOMINGOS 
CONTRATADO (A): GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E 
ELETRODOMÉSTICOS LTDA 
PROCEDIMENTO: PREGÃO PRESENCIAL 
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS PERMANENTES E DE 
INFORMÁTICA, EM ATENDIMENTO ÀS SOLICITAÇÕES DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE ALCINÓPOLIS ς MS. 
VALOR: R$ 85.476,00 (OITENTA E CINCO MIL QUATROCENTOS E SETENTA E 
SEIS REAIS) 
 
Versam os autos sobre o Contrato nº 182/2017, oriundo do Procedimento 
Licitatório Pregão Presencial nº 182/2017, celebrado entre o Município de 
Alcinópolis e a empresa Gazin Indústria e Comércio de Móveis e 
Eletrodomésticos Ltda., para a aquisição parcelada de materiais 
permanentes e de informática, em atendimento às solicitações das 
secretarias municipais de Alcinópolis, MS. 
 
A 3ª Inspetoria de Controle Externo, através da análise ANA-3ICE-
15107/2018 (fls. 43 - 46), opinou pela regularidade da formalização do 
instrumento contratual. 
 
O Ministério Público de Contas, através do parecer PAR-4ªPRC-15177/2018 
(fls. 47/48) manifestou-se pela regularidade da formalização do contrato. 
 
DECISÃO 
 
O procedimento licitatório Pregão Presencial nº 060/2017 já foi julgado por 
esta Corte de Contas através da Decisão Singular nº 4231/2018, constante 
no processo TC/MS nº 24950/2017 (protocolo 1873855), pela regularidade. 
 
O Contrato nº 182/2017 encontra-se de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, bem como na Resolução TC/MS nº 
054/2016, em consonância com as exigências do procedimento licitatório. 
 
Ante o exposto, acompanho o entendimento da 3ª Inspetoria de Controle 
Externo e do Ministério Público de Contas e DECIDO: 
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I - pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº 182/2017, 
celebrado entre o Município de Alcinópolis e a empresa Gazin Indústria e 
Comércio de Móveis e Eletrodomésticos Ltda., com base no art. 120, II, da 
Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013;  
 
II - pela REMESSA dos autos à Inspetoria competente para o 
acompanhamento das fases posteriores, nos termos regimentais, com base 
no art. 120, III da Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013; 
 
III - pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 
termos do art. 50 da Lei Complementar Estadual nº 160/2012 c/c o art. 70, 
§2º, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 
076/2013. 
                    
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8255/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнттттκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрффро 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 {%h D!.wL9[ 5h h9{¢9 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ !5!h ¦bLwLh wh[La 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ ±![v¦LwL! 59 h[L±9Lw! t9w9Lw! 
 
Tratam os autos sobre a contratação temporária e termo aditivo realizada 
entre o Município de São Gabriel do Oeste e a servidora Valquiria de 
Oliveira Pereira, para exercer a função de professora, tendo como 
fundamento legal a Lei Municipal nº 551/2004, com prazo de vigência entre 
01/05/2013 a 31/04/2014 (contrato) e 01/05/2014 a 12/07/2014 (termo 
aditivo). 
 
A equipe técnica da Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal, por 
meio da Análise Conclusiva nº 19767/2017 se manifestou pelo não registro 
da contratação (peça 7). 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, emitiu o parecer 10700/2018 
e sugeriu o não registro do ato e aplicação de multa pela intempestividade 
da remessa. 
 
Seguindo os trâmites regimentais, o responsável foi notificado para  
apresentar justificativas e documentos faltantes, em respeito ao princípio 
do contraditório e da ampla defesa, insculpido no artigo 5º, inciso LV, da 
Constituição Federal de 1988, tendo se manifestado à peça 19.  
 
É o relatório. 
 
Ao analisar os autos, verifico que o contrato não foi firmado dentro das 
normas legais pertinentes, não havendo lei autorizativa válida para tal 
contratação, uma vez que a Lei Municipal nº 551/2004 que amparou o ato 
foi declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça de MS na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade n.2005.010275-6/000-00, nos seguintes termos: 
 
Ação Direta de Inconstitucionalidade - N. 2005.010275-6/ 0000-00 - Capital.  
Relator - Exmo. Sr. Des. Rubens Bergonzi Bossay.  
Requerente - Ministério Público Estadual.  
Prom. Just. - Irma Vieira de Santana e Anzoategui.  
Requerido - Câmara Municipal de São Gabriel do Oeste.  
Advogado - Não consta.  
Intdo - Município de São Gabriel do Oeste.  
Advogado - Vladimir Rossi Lourenço. (Procurador de Justiça - Exmo. Sr. Dr. 
Irma Vieira de Santana e Anzoategui)  
 
E M E N T A - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ARTIGO 4º DA 
LEI N.º 484, DE 07 DE JUNHO DE 2002, E ART. 2º, INCISOS I, II, III, IV, V E VII, 
DA LEI N.º 551, DE 26 DE ABRIL DE 2004, DO MUNICÍPIO SÃO GABRIEL DO 
OESTE - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA -CARGOS PERMANENTES - VIOLAÇÃO 
AO ARTIGO 27, INCISOS II E IX, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - PROCEDENTE.  

A lei municipal é inconstitucional quando, ao prever as hipóteses de 
contratação temporária, dá margem a sucessivas renovações para 
preenchimento de cargos de caráter permanente, em evi-dente violação ao 
artigo 27, II e IX, da Constituição Estadual e desrespeito aos princípios da 
legali-dade, impessoalidade e moralidade do serviço público.  
 
A C Ó R D Ã O  
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os juízes do Tribunal 
Pleno do Tribunal de Justi-ça, na conformidade da ata de julgamentos e das 
notas taquigráficas, por unanimidade e com o parecer, rejeitar a preliminar 
de incompetência. No mérito, por maioria e com o parecer, julgaram 
procedente a ação, nos termos do voto do relator. Abstiveram-se de votar, 
por ausência na sessão do início do julgamento, os vogais 11º, 13º, 14º, 17º, 
19º e 24º. 
 
A Constituição Federal estabelece em seu artigo 37, inciso IX, dispõe o 
seguinte:  
Art. 37.  
 
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 
 
A contratação em exame não foi amparada por legislação válida, 
contrariando assim os requisitos constitucionais exigidos à matéria. 
 
Mediante o exposto e corroborando o entendimento da equipe técnica e do 
Ministério Público de Contas, decido nos seguintes termos:  
 
I. b%h w9DL{¢w!w ŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ Ŝ ǘŜǊƳƻ ŀŘƛǘƛǾƻ Řŀ ǎŜǊǾƛŘƻǊŀ ±ŀƭǉǳƛǊƛŀ 
ŘŜ hƭƛǾŜƛǊŀ tŜǊŜƛǊŀΣ /tC лолΦпфлΦмтм-тмΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ нмΣ ƛƴŎƛǎƻ LLL 
ŎκŎ ƻ ŀǊǘƛƎƻ опΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ ŀƳōƻǎ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслκнлмн Ŝ 
Řƻ ŀǊǘƛƎƻ мтпΣ Ϡ оȏΣ ƛƴŎƛǎƻ LLΣ ŀƭƝƴŜŀ άōέΣ Řŀ wŜǎƻƭǳœńƻ bƻǊƳŀǘƛǾŀ ƴȏ тсκнлмоΣ  
 
II.  !t[L/!w a¦[¢! ŀƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ł ŞǇƻŎŀΣ {ǊΦ !Řńƻ ¦ƴƛǊƛƻ wƻƭƛƳΣ /tC 
лупΦлупΦплл-лпΣ 9Ȅ-tǊŜŦŜƛǘƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭΣ ƴƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ǾŀƭƻǊŜǎΥ 
 
a) 50 (cinquenta) UFERMS, nos termos do artigo 44, inciso I e artigo 45, 
inciso I, ambos da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o artigo 170, da 
Resolução Normativa nº 076/2013, devido ao não enquadramento da 
contratação nos casos previstos na Lei Municipal; 
 
b) 30 (trinta) UFERMS, de acordo com o artigo 46 da Lei Complementar nº 
мслκ нлмн ŎκŎ ƻ ŀǊǘƛƎƻ мтлΣ ϠмȏΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ ƭŜǘǊŀ άŀέ Řŀ wŜǎƻƭǳœńƻ bƻǊƳŀǘƛǾŀ 
nº 76/2013, pela remessa intempestiva de documentos para esta Egrégia 
Corte de Contas, consoante dispõe o anexo I, Capítulo II, Seção I, item 1.5, 
ƭŜǘǊŀ άŀέ Řŀ LƴǎǘǊǳœńƻ bƻǊƳŀǘƛǾŀ ƴȏ оуκнлмнΤ 
 
III.  /hb/959w tw!½h w9DLa9b¢![ ǇŀǊŀ ǉǳŜ ƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ŎƛǘŀŘƻ ŀŎƛƳŀ 
ŎƻƳǇǊƻǾŜ ƻ ǊŜŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ Řŀ Ƴǳƭǘŀ ƛƳǇƻǎǘŀ Ƨǳƴǘƻ ŀƻ CǳƴŘƻ 9ǎǇŜŎƛŀƭ ŘŜ 
5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻΣ aƻŘŜǊƴƛȊŀœńƻ Ŝ !ǇŜǊŦŜƛœƻŀƳŜƴǘƻ Řƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎ 
ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭ ς C¦b¢/Σ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻ ƴƻ ŀǊǘƛƎƻ уоΣ Řŀ 
[Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслκнлмн ŎκŎ ƻ ŀǊǘƛƎƻ мтнΣ Ϡ мȏΣ ƛƴŎƛǎƻǎ L Ŝ LLΣ 
Řŀ wŜǎƻƭǳœńƻ bƻǊƳŀǘƛǾŀ ¢/κa{ ƴȏ тсκнлмоΣ ǎƻō ǇŜƴŀ ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻΤ 
 
IV. /ha¦bL/!w ƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ 
Řƻ ŀǊǘƛƎƻ рлΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ƴȏ мслκнлмн ŎκŎ ƻ ŀǊǘƛƎƻ фп Řŀ 
wŜǎƻƭǳœńƻ bƻǊƳŀǘƛǾŀ ¢/κa{ ƴȏ  лтсκнлмоΦ 
 
Campo Grande/MS, 27 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8289/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнумпнκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтслсно 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 {%h D!.wL9[ 5h h9{¢9 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ !5!h ¦bLwLh wh[La 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
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Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ .9wb!w5h a959Lwh{ a!L! 
 
Examina-se neste processo a contratação temporária, e seus termos 
aditivos abaixo relacionados (TC/28327/2016, TC/28404/2016, 
TC/28537/2016), realizada pelo Município de São Gabriel do Oeste e o 
servidor Bernardo Medeiros Maia, para exercer a função de médico PSF.  
 

Nome: Bernardo Medeiros Maia  

CPF: 090.284.296-03 Função: Médico PSF 

Lei nº 908/2013  

1 ς Contrato nº 119/2015 Vigência: 01/06/2015 a 31/11/2015 

2 ς 1º Termo Aditivo Vigência: 01/12/2015 a 31/01/2016 

3 ς 2º Termo Aditivo Vigência: 01/02/2016 a 31/03/2016 

4 ς 3º Termo Aditivo Vigência: 01/04/2016 a 30/06/2016 

 
A equipe técnica da Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal ς 
ICEAP, concluiu por meio da Análise 15053/2017 que a contratação 
encontra-se regular e apta a receber o registro. 
 
Seguindo os trâmites regimentais, o Ministério Público de Contas emitiu o 
Parecer 16873/2017, e opinou pelo registro da contratação e pela 
imposição de multa em razão da intempestividade. 
 
É o relatório. 
 
Examinando os autos, verifico que a contratação encontra-se em 
conformidade com a Lei Complementar 908/2013, que dispõe sobre a 
contratação temporária para atender necessidade de excepcional interesse 
público nos órgãos da administração municipal direta, autárquica e 
fundacional e com o artigo 37, IX, da Constituição Federal. 
 
Assim sendo, com a documentação juntada nos autos ficou comprovado 
que a contratação atendeu os três requisitos necessários para a utilização 
da exceção à exigência do concurso público, quais sejam: a temporariedade 
da contratação, o excepcional interesse público, e a hipótese prevista em 
lei. 
 
Ademais, a já consolidada Súmula 52 deste Tribunal prevê a legalidade das 
contratações temporárias indispensáveis nos setores de saúde, educação e 
segurança: 
ά{ńo legítimas e indispensáveis às contratações temporárias para 
atendimento a situações que, apesar de não bem definidas ou estabelecidas 
em lei específica, coloquem em risco os setores de saúde, educação e 
segurança, dada a relevância das respectivas funções para a comunidade, e 
face à obrigação do poder público de assegurar ao cidadão aqueles 
ŘƛǊŜƛǘƻǎΦέ  
 
Ressalta-se, ainda, que a remessa dos documentos a esta Corte de Contas 
se deu de forma intempestiva, pois não cumpriu o disposto no Anexo I, art. 
1, A, da Instrução Normativa n.38/2012, e ainda que não tenha causado 
prejuízo ao erário, há de ser evitada. 
 
Mediante o exposto, e de acordo com o entendimento da ICEAP e do 
Ministério Público de Contas, decido: 
 
I. w9DL{¢w!w ƻ !ǘƻ ŘŜ !ŘƳƛǎǎńƻ ς /ƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ¢ŜƳǇƻǊłǊƛŀ Ŝ ¢ŜǊƳƻǎ 
!ŘƛǘƛǾƻǎ Řƻ ǎŜǊǾƛŘƻǊ .ŜǊƴŀǊŘƻ aŜŘŜƛǊƻǎ aŀƛŀ - /tC лфлΦнупΦнфс-лоΣ ŎƻƳ 
ŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻ ƴƻ ŀǊǘΦ опΣ LΣ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслΣ ŘŜ лн ŘŜ 
ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ нлмн ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/9κa{Τ  
 
II. !t[L/!w a¦[¢! ŜǉǳƛǾŀƭŜƴǘŜ ŀƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ ол όǘǊƛƴǘŀύ ¦C9wa{ ŀƻ {ǊΦ !Řńƻ 
¦ƴƛǊƛƻ wƻƭƛƳ ς /tC лупΦлупΦплл-лпΣ 9Ȅ-tǊŜŦŜƛǘƻ ŘŜ {ńƻ DŀōǊƛŜƭ Řƻ hŜǎǘŜΣ 
ǇŜƭŀ ƛƴǘŜƳǇŜǎǘƛǾƛŘŀŘŜ ǊŜƭŀǘƛǾŀ Ł ǊŜƳŜǎǎŀ ŘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŀ ŜǎǘŜ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ 
/ƻƴǘŀǎΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻǎ ŀǊǘǎΦ нмΣ ·Σ пнΣ L·Σ ппΣ LΣ Ŝ пс Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 
9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслΣ ŘŜ нлмнΣ ŎƻƳ ǊŜŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ Řŀ ǉǳŀƴǘƛŀ ŀƻ CǳƴŘƻ 9ǎǇŜŎƛŀƭ 
ŘŜ aƻŘŜǊƴƛȊŀœńƻ Ŝ !ǇŜǊŦŜƛœƻŀƳŜƴǘƻ Řƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎ όC¦b¢/ύΣ ƴƻ 
ǇǊŀȊƻ ŘŜ сл όǎŜǎǎŜƴǘŀύ Řƛŀǎ ŎƻƴǘŀŘƻǎ Řŀ Řŀǘŀ Řŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ Řŀ 5ŜŎƛǎńƻ ƴƻ 
5h¢/9κa{Σ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘƛǎǇƿŜ ŀ ǊŜƎǊŀ Řƻ ŀǊǘΦ уо Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ŜƳ 
ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀΣ ǎƻō ǇŜƴŀ ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻΦ  
 
III. /ha¦bL/!w ƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ Řƻ 

ŀǊǘΦ рлΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслΣ ŘŜ лн ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ 
нлмнΣ Ŝ ŀǊǘΦ фп Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 6752/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнфороκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтснсрл 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 a¦b5h bh±h 
W¦wL{5L/Lhb!5h ό!ύΥ I¦a.9w¢h /!w[h{ w!ah{ !a!5¦//L 
/!wDhΥ tw9C9L¢h a¦bL/Lt![ ό" ;th/!ύ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ wh5wLDh 5! {L[±! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 /hb/¦w{!5h 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
RELATÓRIO 
 
A matéria dos autos trata da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
dos atos de admissão dos servidores nomeados em caráter efetivo a seguir 
relacionados: 
 

Servidor Cargo Processo 

Rodrigo da Silva Trabalhador Braçal TC/29353/2016 

Josué Herculano dos Santos Vigia TC/29359/2016 

Bruna Feitosa Tel Cuidador de Menor TC/29366/2016 

Larissa Cristina Venancio dos 
Santos 

Zelador TC/29374/2016 

Fábio Soares Motorista de Veículo de 
Carga 

TC/29380/2016 

Lucas Moreira Martins da 
Silva 

Trabalhador Braçal TC/29393/2016 

Katiuscia Timari Kobayashi Zelador TC/29399/2016 

Antônio Correa Coveiro TC/29405/2016 

Rodrigo Ramos de Lima Motorista de Veículo de 
Carga 

TC/29411/2016 

Leandro Batista de Andrade Cuidador de Menor TC/29417/2016 

Rodrigo Antonio Molina 
Azevedo 

Cuidador de Menor TC/29424/2016 

Marcelo Del Matta Agente Administrativo TC/29430/2016 

Adriana Soares Balejo de 
Matos 

Atendente de Creche TC/29462/2016 

Margarida Blanger Atendente de Creche TC/29468/2016 

Daiane Gimenez Neris Professor Educação Infantil TC/30506/2016 

Adriana Cristina Vieira Professor de Educação 
Infantil 

TC/31041/2016 

Joselaine Alves de Jesus Professor de Educação 
Infantil 

TC/31047/2016 

Aline Franco Oliveira Professor de Educação 
Física 

TC/31460/2016 

 
Ao examinar os documentos presentes nos autos, o corpo técnico da 
Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP) concluiu pelo 
registro dos atos de admissão dos servidores acima relacionados, conforme 
se observa na Análise n. 10821/2018 (peça n. 7, fls. 14-16) e nas análises 
constantes nos processo apensos. 
 
O Procurador do Ministério Público de Contas (MPC) registrou o mesmo 
entendimento da ICEAP, opinando pelo registro dos atos de pessoal em 
apreço, de acordo com o que se verifica no Parecer n. 7867/2018 (peça n. 8, 
fl. 17), bem como nos pareceres constantes nos processos apensos. 
 
É o relatório. 
 
DECISÃO 
 
Analisando os autos, observo que a admissão dos servidores ocorreu dentro 
do prazo de validade do concurso público, de acordo com a ordem de 
classificação homologada pelo titular do órgão e respeitando as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis. Diante disso, com fundamento nas 
regras dos arts. 21, III, e 34, I, da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 
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de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, decido pelo 
registro dos atos de admissão dos servidores a seguir relacionados: 
 

Servidor Cargo Processo 

Rodrigo da Silva Trabalhador Braçal TC/29353/2016 

Josué Herculano dos Santos Vigia TC/29359/2016 

Bruna Feitosa Tel Cuidador de Menor TC/29366/2016 

Larissa Cristina Venancio dos 
Santos 

Zelador TC/29374/2016 

Fábio Soares Motorista de Veículo de 
Carga 

TC/29380/2016 

Lucas Moreira Martins da Silva Trabalhador Braçal TC/29393/2016 

Katiuscia Timari Kobayashi Zelador TC/29399/2016 

Antônio Correa Coveiro TC/29405/2016 

Rodrigo Ramos de Lima Motorista de Veículo de 
Carga 

TC/29411/2016 

Leandro Batista de Andrade Cuidador de Menor TC/29417/2016 

Rodrigo Antonio Molina Azevedo Cuidador de Menor TC/29424/2016 

Marcelo Del Matta Agente Administrativo TC/29430/2016 

Adriana Soares Balejo de Matos Atendente de Creche TC/29462/2016 

Margarida Blanger Atendente de Creche TC/29468/2016 

Daiane Gimenez Neris Professor Educação 
Infantil 

TC/30506/2016 

Adriana Cristina Vieira Professor de Educação 
Infantil 

TC/31041/2016 

Joselaine Alves de Jesus Professor de Educação 
Infantil 

TC/31047/2016 

Aline Franco Oliveira Professor de Educação 
Física 

TC/31460/2016 

  
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 23 de julho de 2018. 
 

FLÁVIO KAYATT 
Conselheiro relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 6863/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнфссуκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтсосуо 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 t!w!N{h 5!{ #D¦!{ 
W¦wL{5L/Lhb!5h ό!ύΥ L±!b 5! /w¦½ t9w9Lw! 
/!wDhΥ tw9C9L¢h a¦bL/Lt![ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ [!w! a!wL! {L[±! v¦9Lwh½ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 /hb/¦w{!5h 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
RELATÓRIO 
A matéria dos autos trata da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
dos atos de admissão dos servidores nomeados em caráter efetivo a seguir 
relacionados: 
 

Servidor Cargo Processo 

Lara Maria Silva Queiroz Agente Comunitário de 
Saúde 

TC/29668/2016 

Jesus José Dias Motorista de Caminhão e 
Ônibus 

TC/29734/2016 

Ruth Rodrigues de Almeida 
Carvalho 

Professor Língua Estrangeira 
Inglês 

TC/29740/2016 

Ely Rodrigues de Jesus Professor Educação Infantil TC/29746/2016 

Suely Aparecida da Silva Auxiliar de Serviços Gerais TC/29752/2016 

Luiz Fernando Oliveira da 
Silva 

Motorista de Veículos Leves TC/29758/2016 

Rosiney Carvalho da Cruz Auxiliar de Administração TC/29764/2016 

Letícia Helena Foletto Gregio Farmacêutico TC/29770/2016 

Isabel Alves Feitosa Professor Educação Infantil TC/29776/2016 

Sandra Antônia de Souza Auxiliar de Serviços Gerais TC/29782/2016 

Marly Martins Silva Assistente de Administração TC/29788/2016 

Milena Paulino Matheus Psicólogo II TC/29794/2016 

Celismar Pereira de Almeida Agente Comunitário de 
Saúde 

TC/29800/2016 

Wiveth Leiner Felix de Freitas Atendente de Berçário TC/30819/2016 

 
Ao examinar os documentos presentes nos autos, o corpo técnico da 
Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP) concluiu pelo 

registro dos atos de admissão dos servidores acima relacionados, conforme 
se observa na Análise n. 15696/2018 (peça n. 7, fls. 9-11) e nas análises 
constantes nos processo apensos. 
 
O Procurador do Ministério Público de Contas (MPC) manifestou o mesmo 
entendimento da ICEAP, opinando pelo registro dos atos de pessoal em 
apreço, de acordo com o que se verifica no Parecer n. 10822/2018 (peça n. 
8, fl. 12), bem como nos pareceres constantes nos processos apensos. 
 
É o relatório. 
 
DECISÃO 
 
Analisando os autos, observo que a admissão dos servidores ocorreu dentro 
do prazo de validade do concurso público, de acordo com a ordem de 
classificação homologada pelo titular do órgão e respeitando as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis. Diante disso, com fundamento nas 
regras dos arts. 21, III, e 34, I, da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 
de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, decido pelo 
registro dos atos de admissão dos servidores a seguir relacionados: 
 

Servidor Cargo Processo 

Lara Maria Silva Queiroz Agente Comunitário de Saúde TC/29668/2016 

Jesus José Dias Motorista de Caminhão e 
Ônibus 

TC/29734/2016 

Ruth Rodrigues de Almeida 
Carvalho 

Professor Língua Estrangeira 
Inglês 

TC/29740/2016 

Ely Rodrigues de Jesus Professor Educação Infantil TC/29746/2016 

Suely Aparecida da Silva Auxiliar de Serviços Gerais TC/29752/2016 

Luiz Fernando Oliveira da Silva Motorista de Veículos Leves TC/29758/2016 

Rosiney Carvalho da Cruz Auxiliar de Administração TC/29764/2016 

Letícia Helena Foletto Gregio Farmacêutico TC/29770/2016 

Isabel Alves Feitosa Professor Educação Infantil TC/29776/2016 

Sandra Antônia de Souza Auxiliar de Serviços Gerais TC/29782/2016 

Marly Martins Silva Assistente de Administração TC/29788/2016 

Milena Paulino Matheus Psicólogo II TC/29794/2016 

Celismar Pereira de Almeida Agente Comunitário de Saúde TC/29800/2016 

Wiveth Leiner Felix de Freitas Atendente de Berçário TC/30819/2016 

 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 24 de julho de 2018. 
 

FLÁVIO KAYATT 
Conselheiro relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 8053/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнфурмκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтсофнф 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 {%h D!.wL9[ 5h h9{¢9 
W¦wL{5L/Lhb!5h ό!ύΥ !5%h ¦bLwLh wh[La 
/!wDhΥ tw9C9L¢h a¦bL/Lt![ ό" ;th/!ύ  
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ {hw!L! a!bh9[ 5h /!wah 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 /hb/¦w{!5h 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
RELATÓRIO 
 
A matéria dos autos trata da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
do ato de admissão de Soraia Manoel do Carmo, nomeada em caráter 
efetivo para exercer o cargo de Agente de Serviço Público ς Técnico de 
Enfermagem, no Município de São Gabriel do Oeste. 
 
Ao examinar os documentos presentes nos autos, o corpo técnico da 
Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP) concluiu pelo 
registro do ato de admissão, conforme se observa na Análise n. 10689/2018 
(peça n. 7, fls. 14-15). 
 
O Procurador do Ministério Público de Contas (MPC) manifestou-se por 
meio do Parecer n. 12528/2018 (peça n. 8, fl. 16), no qual acompanhou o 
entendimento da ICEAP, opinando pelo registro do ato de pessoal em 
apreço. 
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É o relatório. 
 
DECISÃO 
 
Analisando os autos, observo que a admissão da servidora ocorreu dentro 
do prazo de validade do concurso público, de acordo com a ordem de 
classificação homologada pelo titular do órgão e respeitando as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis. Diante disso, com fundamento nas 
regras dos arts. 21, III, e 34, I, da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 
de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, decido pelo 
registro do ato de admissão de Soraia Manoel do Carmo. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 20 de agosto de 2018. 
 

FLÁVIO KAYATT 
Conselheiro relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 8054/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κолфнтκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтсфрнп 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 t!w!N{h 5!{ #D¦!{ 
W¦wL{5L/Lhb!5h ό!ύΥ L±!b 5! /w¦½ t9w9Lw! 
/!wDhΥ tw9C9L¢h a¦bL/Lt![ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ 9wL/! C9L¢h{! 5h b!{/La9b¢h 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb¢w!¢!4%h thw ¢9ath 59¢9waLb!5h 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
RELATÓRIO 
 
A matéria dos autos trata da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
do ato de contratação por tempo determinado da senhora Erica Feitosa do 
Nascimento, para desempenhar a função de Auxiliar de Serviços Diversos, 
no Município de Paraíso das Águas, no período de 1.4.2014 a 31.12.2014. 
 
Ao examinar os documentos presentes nos autos, o corpo técnico da 
Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP) apontou que: 
 
(...) em processos do mesmo ente e para contratos com vigência no mesmo 
período (entre 2013 e 2014), observamos a justificativa no sentido de que 
em 2012 ocorreram as primeiras eleições do novo município, sendo então 
instalada a primeira administração municipal a partir de 01/01/2013. Dada 
a situação emergencial de alguns serviços ofertados pela rede pública, foi 
necessária a contratação temporária de servidores, com base na Lei n. 
15/2013, restando evidente que, naquela época, não havia tempo hábil 
para a realização de concurso público para provimento dos cargos.(peça n. 
11, fl. 13) 
 
Feitas as considerações acima, a ICEAP concluiu pelo registro do ato de 
admissão, conforme se observa na Análise n. 14572/2018, peça n. 11, fls. 
12-13). 
 
O Procurador do Ministério Público de Contas (MPC) manifestou-se por 
meio do Parecer n. 10782/2018 (peça n. 12, fl. 14), no qual acompanhou o 
entendimento da ICEAP, opinando pelo registro do ato de pessoal em 
apreço. 
 
É o relatório. 
 
DECISÃO 
 
Analisando os autos, observo que houve comprovação da necessidade 
temporária e do excepcional interesse público no ato de contratação por 
tempo determinado em apreço, respeitando-se a regra presente no inciso 
IX do art. 37 da Constituição Federal e as disposições legais e 
regulamentares aplicáveis. Diante disso, com fundamento nas regras dos 
arts. 21, III, e 34, I, da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 de janeiro 
de 2012, e art. 10, I, do Regimento Interno, decido pelo registro do ato de 
contratação por tempo determinado de Erica Feitosa do Nascimento, no 
período de  1.4.2014 a 31.12.2014. 

É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 20 de agosto de 2018. 
 

FLÁVIO KAYATT 
Conselheiro relator 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 8055/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κорнтκнлму 
twh¢h/h[hΥ муфруус 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 wLh .wL[I!b¢9 
W¦wL{5L/Lhb!5h ό!ύΥ 5hb!¢h [ht9{ 5! {L[±! 
/!wDhΥ tw9C9L¢h a¦bL/Lt![ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ a!wL½! 59 .wL¢h 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 /hb/¦w{!5h 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
RELATÓRIO 
 
A matéria dos autos trata da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
do ato de admissão de Mariza de Brito, nomeada em caráter efetivo para 
exercer o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, no Município de Rio 
Brilhante. 
 
Ao examinar os documentos presentes nos autos, o corpo técnico da 
Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP) concluiu pelo 
registro do ato de admissão, conforme se observa na Análise n. 12092/2018 
(peça n. 4, fls. 5-6). 
 
O Procurador do Ministério Público de Contas (MPC) manifestou-se por 
meio do Parecer n. 8524/2018 (peça n. 5, fl. 7), no qual acompanhou o 
entendimento da ICEAP, opinando pelo registro do ato de pessoal em 
apreço. 
 
É o relatório. 
 
DECISÃO 
 
Analisando os autos, observo que a admissão da servidora ocorreu dentro 
do prazo de validade do concurso público, de acordo com a ordem de 
classificação homologada pelo titular do órgão e respeitando as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis. Diante disso, com fundamento nas 
regras dos arts. 21, III, e 34, I, da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 
de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, decido pelo 
registro do ato de admissão Mariza de Brito. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 20 de agosto de 2018. 
 

FLÁVIO KAYATT 
Conselheiro relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.FEK - 8056/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κорорκнлму 
twh¢h/h[hΥ муфруфн 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 wLh .wL[I!b¢9 
W¦wL{5L/Lhb!5h ό!ύΥ 5hb!¢h [ht9{ 5! {L[±! 
/!wDhΥ tw9C9L¢h a¦bL/Lt![ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ a!wL! DL{{9[9 C9ww9Lw! 5! {L[±! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 /hb/¦w{!5h 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
RELATÓRIO 
 
A matéria dos autos trata da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
do ato de admissão de Maria Gissele Ferreira da Silva, nomeada em caráter 
efetivo para exercer o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, no Município de 
Rio Brilhante. 
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Ao examinar os documentos presentes nos autos, o corpo técnico da 
Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP) concluiu pelo 
registro do ato de admissão, conforme se observa na Análise n. 12127/2018 
(peça n. 4, fls. 5-6). 
 
O Procurador do Ministério Público de Contas (MPC) manifestou-se por 
meio do Parecer n. 8515/2018 (peça n. 5, fl. 7), no qual acompanhou o 
entendimento da ICEAP, opinando pelo registro dos ato de pessoal em 
apreço. 
 
É o relatório. 
 
DECISÃO 
 
Analisando os autos, observo que a admissão da servidora ocorreu dentro 
do prazo de validade do concurso público, de acordo com a ordem de 
classificação homologada pelo titular do órgão e respeitando as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis. Diante disso, com fundamento nas 
regras dos arts. 21, III, e 34, I, da Lei Complementar (estadual) n. 160, de 2 
de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, decido pelo 
registro do ato de Maria Gissele Ferreira da Silva.  
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 20 de agosto de 2018. 
 

FLÁVIO KAYATT 
Conselheiro relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8298/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κрмтпκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мсосолр 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAIBA 
ORDENADOR (A): DIOGO ROBALINHO DE QUEIROZ 
TIPO DE PROCESSO: CONVÊNIO Nº 012/2014 
RELATOR (A): JERSON DOMINGOS 
CONTRATADO (A): ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
PARANAÍBA - APAE 
OBJETO: REPASSE FINANCEIRO 
VALOR: R$ 79.144,24 (SETENTA E NOVE MIL, CENTO E QUARENTA E 
QUATRO REAIS E VINTE E QUATRO CENTAVOS). 
 
Versam os autos sobre a análise da prestação de contas do Convênio nº 
012/2012 e dos 1º, 2º e 3 º termos aditivos, tendo como partes o Município 
de Paranaíba e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Paranaíba, para o repasse de recursos financeiros pelo município de 
Paranaíba, MS, através do Fundo de Investimento Social ς FMIS, 
diretamente a entidade APAE, exclusivamente para o auxílio no 
atendimento e manutenção das atividades desenvolvidas. 
 
A 3ª Inspetoria de Controle Externo, através da Análise ANA-3ICE-
4287/2017 (fls. 1275 - 1283), manifestou-se pela regularidade da prestação 
de contas do Convênio em análise e dos respectivos aditamentos. 
 
O Ministério Público de Contas, através do parecer PAR-4ªPRC-15252/2018 
(fls. 1291/1292), manifestou-se pela regularidade com ressalva da 
prestação de contas do Convênio em análise e dos respectivos aditamentos. 
 
É o relatório. 
 
DECISÃO 
 
Através da análise da documentação encaminhada a esta Corte de Contas, 
no que se refere aos termos aditivos (1º, 2º e 3º), os mesmos encontram-se 
em consonância com o Regimento Interno desta Corte de Contas, com 
remessa e publicação de acordo com a Instrução Normativa TC/MS nº 
035/2011. 
 
Quanto ao Convênio nº 012/2014, este foi formalizado e publicado dentro 
do prazo legal estabelecido pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, com a 
formalização de acordo com as exigências legais da Resolução da Secretaria 

de Estado de Fazenda/MS nº 2093/2007 e do Decreto Estadual nº 
11.261/2003. 
 
A documentação relativa à prestação de contas do mesmo encontra-se 
completa e atende as normas estabelecidas na Instrução Normativa TC/MS 
nº 035/2011, bem como na legislação regente. 
 
A síntese financeira do instrumento, demonstrada na planilha apresentada 
pelo Corpo Técnico da 3ª Inspetoria de Controle Externo, apresenta-se nos 
seguintes termos: 

Nota de Empenho R$ 112.500,00 

Nota Fiscal R$ 112.500,00 

Ordem Bancária R$ 112.500,00 

 
Assim, observa-se que a execução financeira encontra-se de acordo com as 
determinações legais, sendo clara a sua regularidade. 
 
Ante o exposto, após a análise da 3ª Inspetoria de Controle Externo e o 
parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
I ς Pela REGULARIDADE dos 1º, 2º e 3º termos aditivos ao Convênio nº 
012/2014, celebrado entre o Município de Paranaíba e a Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais de Paranaíba e a respectiva execução financeira, 
nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar Estadual nº 160/2012 c/c. o 
art. 120, III e §4º da Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013; 
 
II ς pela QUITAÇÃO ao responsável, nos moldes do art. 60, da Lei 
Complementar nº 160/2012 c/c. com o art. 171, da Resolução Normativa 
TC/MS nº 076/2013; 
 
III ς pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 
termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 70, §2º, do 
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 
076/2013.        
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 8297/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κртлсκнлму 
twh¢h/h[hΥ мфлрулп 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 .h5hv¦9b!κa{ 
w9{thb{#±9[Υ Y!½¦¢h IhwLL 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ tw9C9L¢h a¦bL/Lt![ 
!{{¦b¢hΥ /hb¢w!¢!4%h ¢9athw#wL! 
{9w±L5hw9{Υ ¢!Lb!w! 59{{.9{9[[ {h¦½! 9 W9{{L/! C9ww9Lw! [9L¢9 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
LEGALIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
Trata o presente processo da apreciação e julgamento coletivo para fins de 
registro, conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual 
(LCE) n. 160/2012, dos atos de admissão de pessoal por meio da 
contratação temporária de Tainara Dessbesell Souza, na função de 
farmacêutica, no período de 2.4.2018 a 31.3.2019, formalizada por meio do 
Contrato n. 27/2018, tendo como responsável o Sr. Kazuto Horii, prefeito 
municipal. 
 
O ato de admissão de pessoal abaixo identificado está autuado neste 
processo: 
 

 
Nome 

Contrato 
n. 

Cargo Período Remessa 

1 
Jessica 
Ferreir
a Leite 

30/2018 
Auxiliar de 
enfermagem 

2.4.2018 a 
31.3.2019 

Tempestiva 
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A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP) por meio da 
Análise ANA-ICEAP-15018/2018, manifestou-se pelo registro dos presentes 
atos de contratação temporária. O Ministério Público de Contas emitiu o 
PAR-3ª PRC-15948/2018, opinando pelo registro dos atos de admissão em 
apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
As documentações relativas às admissões em exame apresentaram-se 
completas e foram encaminhadas tempestivamente, conforme definido no 
Anexo V, Seção I, item 1.3, subitem 1.3.2, A, da Resolução TC/MS n. 54, de 
16 de dezembro de 2016.  
 
As contratações em epígrafe foram legais e regularmente formalizadas, por 
excepcional interesse público, nos moldes do art. 37, IX, da Constituição 
Federal/88 e conforme Lei n. 115/2011. 
 
Portanto, analisadas as peças que instruem os autos, concluo que as 
contratações temporárias atenderam aos ditames legais e regimentais 
pertinentes, merecendo o seu registro. 
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
parecer ministerial, e com fulcro no artΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa n. 
76/2013, DECIDO: 
 
1. pelo registro Řŀǎ ŎƻƴǘǊŀǘŀœƿŜǎ ǘŜƳǇƻǊłǊƛŀǎ ŀŎƛƳŀ ŘŜǎŎǊƛǘŀǎΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ 
ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ 
LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, 
conforme o disposto no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do 
RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8287/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κтнфлκнлму 
twh¢h/h[hΥ мфмосун 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUARI 
RESPONSÁVEL: EDSON RODRIGUES NOGUEIRA 
RELATOR (A): JERSON DOMINGOS 
PROCEDIMENTO: PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2018 
INTERESSADO: TUCA TRANSPORTES EIRELI ς EPP, TRANSWIDE SERVIÇOS E 
TRANSPORTES LTDA. E DECIO HERCILIO RAULINO - ME 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DA ZONA RURAL DA REDE 
PÚBLICA, PARA O PERÍODO LETIVO DE 2018, SOB RESPONSABILIDADE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTE DE 
JARAGUARI, MS. 
VALOR: R$ 560.340,82 (QUINHENTOS E SESSENTA MIL TREZENTOS E 
QUARENTA REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS) 
 
Em exame o procedimento licitatório Pregão Presencial nº 015/2018, 
celebrado entre o Município de Jaraguari e as empresas Tuca Transportes 
Eireli ς EPP, no valor de R$ 152.044,88 (cento e cinquenta e dois mil, 
quarenta e quatro reais e oitenta e oito centavos), Transwide Serviços e 
Transportes Ltda., no valor de R$ 79.366,56 (setenta e nove mil, trezentos e 
sessenta e seis reais e cinquenta e seis centavos) e Decio Hercilio Raulino - 
ME, no valor de R$ 328.929,38 (trezentos e vinte e oito mil, novecentos e 
vinte e nove reais e trinta e oito centavos), para a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviço de transporte escolar de alunos da 
zona rural da rede pública, para o período letivo de 2018, sob 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esporte de 
Jaraguari, MS. 
 

A 3ª Inspetoria de Controle Externo manifestou-se através da Análise ANA-
3ICE-20892/2018 (fls. 443 - 447) pela regularidade do procedimento 
licitatório. 
 
O Ministério Público de Contas, na mesma linha de entendimento, exarou o 
parecer PAR-3ªPRC-15234/2018 (fl. 448) pela regularidade do 
procedimento licitatório. 
 
É o relatório. 
 
DECISÃO 
 
Da análise dos autos, verifica-se que o procedimento licitatório Pregão 
Presencial nº 015/2018 atendeu às normas legais pertinentes, quais sejam, 
Lei nº 10.520/02, Lei nº 8.666/93 e alterações e as determinações contidas 
no Regimento Interno desta Corte de Contas, demonstrando a regularidade 
do procedimento adotado pelo responsável, com a documentação enviada 
a este Tribunal tempestivamente, de acordo com a Resolução TC/MS nº 
054/2016. 
 
Diante do exposto, acolho a análise da 3ª Inspetoria de Controle Externo e o 
parecer do Ministério Público de Contas e DECIDO: 
 
I ς Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 
015/2018, celebrado entre o Município de Jaraguari e as empresas Tuca 
Transportes Eireli ς EPP, Transwide Serviços e Transportes Ltda. e Decio 
Hercilio Raulino - MEΣ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴƻ ŀǊǘΦ мнлΣ LΣ άŀέ Řŀ wŜǎƻƭǳœńƻ bƻǊƳŀǘƛǾŀ 
TC/MS nº 076/2013; 
 
II ς pela REMESSA dos autos à 3ª Inspetoria de Controle Externo para 
acompanhamento e análise das próximas fases, nos termos regimentais; 
 
III ς pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 
termos do art. 50 da Lei Complementar Estadual nº 160/2012 c/c. o art. 70, 
§2º, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 
076/2013. 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8286/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κунонκнлму 
twh¢h/h[hΥ мфмутлр 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÃO 
RESPONSÁVEL: ROGERIO RODRIGUES ROSALIN 
RELATOR (A): JERSON DOMINGOS 
PROCEDIMENTO: PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2018 
INTERESSADO: ECOPEL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA- ME E OUTRAS 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS EM GERAL, PARA A 
CRECHE MUNICIPAL, NO MUNÍCIPIO DE FIGUEIRÃO/MS. 
VALOR: R$ 108.139,00 (CENTO E OITO MIL, CENTO E TRINTA E NOVE REAIS) 
 
Em exame o procedimento licitatório Pregão Presencial nº 018/2018, 
celebrado entre o município de Figueirão e as empresas Ecopel Industria e 
Comercio Ltda- ME, no valor de R$ 25.641,00 (vinte e cinco mil, seiscentos e 
quarenta e um reais), Capile Comercio e Tecnologia Ltda., no valor de R$ 
37.710,00 ( trinta e sete mil, setecentos e dez reais), Arthur Pantaleao 
Garcia, no valor de R$ 27.264,00 (vinte e sete mil, duzentos e sessenta e 
quatro reais) e Luana Pereira Gonçalves Carlos, no valor de R$ 17.524,00 
(dezessete mil, quinhentos e vinte e quatro reais), para a aquisição de 
mobiliário e equipamentos em geral para a Creche Municipal, no Munícipio 
de Figueirão, MS. 
 
A 3ª Inspetoria de Controle Externo manifestou-se através da Análise ANA-
3ICE-21169/2018 (fls. 720 ς 724) pela regularidade do procedimento 
licitatório. 
 

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
: R

O
B

E
R

T
O

 M
A

N
V

A
IL

E
R

 M
U

N
H

O
Z

 -
 0

3/
09

/2
01

8 
18

:4
2



| Nº 1852 
TERÇA-FEIRA, 04 DE SETEMBRO DE 2018 

 

 

Pág.52 

O Ministério Público de Contas, na mesma linha de entendimento, exarou o 
parecer PAR-4ªPRC-14586/2018 (fl. 725) pela regularidade do 
procedimento licitatório. 
 
É o relatório. 
DECISÃO 
 
Da análise dos autos, verifica-se que o procedimento licitatório Pregão 
Presencial nº 018/2018 atendeu às normas legais pertinentes, quais sejam, 
Lei nº 10.520/02, Lei nº 8.666/93 e alterações e as determinações contidas 
no Regimento Interno desta Corte de Contas, demonstrando a regularidade 
do procedimento adotado pelo responsável, com a documentação enviada 
a este Tribunal tempestivamente, de acordo com a Resolução Normativa 
TC/MS nº 054/2016. 
 
Diante do exposto, acolho a análise da 3ª Inspetoria de Controle Externo e o 
parecer do Ministério Público de Contas e DECIDO: 
 
I ς Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 
018/2018, celebrado entre o Município de Figueirão e as empresas Ecopel 
Industria e Comercio Ltda- ME, Capile Comercio e Tecnologia Ltda., Arthur 
Pantaleao Garcia E Luana Pereira Gonçalves Carlos, com base no art. 120, I, 
άŀέ Řŀ wŜǎƻƭǳœńƻ bƻǊƳŀǘƛǾŀ ¢/κaS nº 076/2013; 
 
II ς pela REMESSA dos autos à 3ª Inspetoria de Controle Externo para 
acompanhamento e análise das próximas fases, nos termos regimentais; 
 
III ς pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 
termos do art. 50 da Lei Complementar Estadual nº 160/2012 c/c. o art. 70, 
§2º, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 
076/2013. 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
EM 04/09/2018 

DELMIR ERNO SCHWEICH 
CHEFE II - TCE/MS 

 

Carga/Vista 
 
PROCESSOS DISPONÍVEIS PARA CARGA/VISTA 
 
DESPACHO DSP - G.RC - 31535/2018  
PROCESSO TC/MS: TC/2421/2011  
PROTOCOLO: 1028853  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACOL  
JURISDICIONADA: MARIA ODETH CONSTÂNCIA LEITE DOS SANTOS  
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO  
RELATOR: Cons. RONALDO CHADID 
ADVOGADO: LUIZ CLAUDIO NETO PALERMO. 
 
PROCESSO TC/MS: TC/3811/2011  
PROTOCOLO INICIAL: 1033752  
UNIDADE JURISDICIONADA: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DES. DA 
EDUCAÇÃO BASICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
- FUNDEB PARANAIBA JURISDICIONADO/INTERESSADO (A): JANE PAULA DA 
SILVA COLOMBO  
TIPO DE PROCESSO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO (BG)  
RELATOR (A): MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
ADVOGADA: RENATA CRISTINA RIOS SILVA MALHEIROS DO AMARAL. 
  
DESPACHO DSP - G.ODJ - 32268/2018  
PROCESSO TC/MS: TC/5014/2013  
PROTOCOLO: 1413165  
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SIDROLÂNDIA  
RESPONSÁVEL: DALTRO FIÚZA  
CARGO: EX-PREFEITO  
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 2012  

RELATOR: CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
SOLICITANTE: DALTRO FIUZA Ex-Prefeito. 
 
DESPACHO DSP - G.ICN - 32329/2018  
PROCESSO TC/MS: TC/5310/2017  
PROTOCOLO: 1792725  
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL  
INTERESSADO: LAZARO TELMO RODRIGUES  
TIPO DE PROCESSO: CONCESSÃO  
RELATOR: CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
ADVOGADO: PEDRO NAVARRO CORREIA. 
 
DESPACHO DSP - G.ICN - 25381/2016  
PROCESSO TC/MS: TC/5313/2013  
PROTOCOLO: 1413667  
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE RIBAS DO RIO PARDO 
ORDENADOR DE DESPESAS: ROBERSON LUIZ MOUREIRA  
CARGO DO ORDENADOR: EX-PREFEITO MUNICIPAL  
TIPO DE PROCESSO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO  
RELATOR: IRAN COELHO DAS NEVES 
ADVOGADO: JARDEL REMONATTO. 
 
DESPACHO DSP - G.RC - 31972/2018  
PROCESSO TC/MS: TC/8245/2014  
PROTOCOLO: 1495157  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE DE MATO GROSSO  
JURISDICIONADO: MARIO ALBERTO KRUGER  
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO  
RELATOR: Cons. RONALDO CHADID 
SOLICITANTE: MARIO ALBERTO KRUGER. 
 
DESPACHO DSP - G.ODJ - 32332/2018  
PROCESSO TC/MS: TC/8717/2013  
PROTOCOLO: 1419652  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FÁTIMA DO SUL  
RESPONSÁVEL: ERONIVALDO DA SILVA VASCONCELOS JÚNIOR  
CARGO: EX-PREFEITO  
ASSUNTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 41/2013  
RELATOR: CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO  
ADVOGADOS: MARCOS GABRIEL EDUARDO FERREIRA MARTINS DE 
SOUZA, BRUNO OLIVEIRA PINHEIRO, DRÁUSIO JUCÁ PIRES, ÉLIDA RAIANE 
LIMA GARCIA, GUILHERME AZAMBUJA FALCÃO NOVAES, LUIZ FELIPE 
FERREIRA DOS SANTOS, LUCAS STROPPA E MARIANA SILVEIRA NAGLIS. 
 
DESPACHO DSP - G.ODJ - 32333/2018  
PROCESSO TC/MS: TC/9260/2013  
PROTOCOLO: 1419667  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FÁTIMA DO SUL  
RESPONSÁVEL: ERONIVALDO DA SILVA VASCONCELOS JÚNIOR  
CARGO: EX-PREFEITO ASSUNTO : CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 19/2013  
RELATOR: CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
ADVOGADOS: MARCOS GABRIEL EDUARDO FERREIRA MARTINS DE 
SOUZA, BRUNO OLIVEIRA PINHEIRO, DRÁUSIO JUCÁ PIRES, ÉLIDA RAIANE 
LIMA GARCIA, GUILHERME AZAMBUJA FALCÃO NOVAES, LUIZ FELIPE 
FERREIRA DOS SANTOS, LUCAS STROPPA E MARIANA SILVEIRA NAGLIS. 
 
CAMPO GRANDE, 04 de setembro de 2018 
 

DELMIR ERNO SCHWEICH 
Chefe II 

 

Recursos Indeferidos 
 
Recurso(s) indeferido(s) pelo Cons. Presidente do Tribunal de Contas, 
conforme estabelecido no art. 9,VIII, a, da Lei Complementar nº 160 de 02 
de janeiro de 2012, c/c o art. 150, IV e V, b, do Regimento Interno, 
aprovado pela Resolução Normativa nº 76 de 11 de dezembro de 2013. 

 
DESPACHO DSP - GAB.PRES. - 31530/2018 
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Vistos, etc. 
 
Inconformada com os termos da r. Decisão Singular nº 1026/2017, Nilcea 
Alves de Souza, ex-prefeita municipal de Coronel Sapucaia/MS,  apresenta 
Recurso Ordinário, conforme razões e documentos protocolizados sob o nº 
1824186. 
 
O presente expediente foi apresentado no serviço de protocolo em 16 de 
junho de 2017, sendo que o A.R. de sua intimação sobre o julgamento do 
processo teve seu recebimento no dia 7 de abril de 2017. Dessa forma, o 
prazo recursal de 60 dias transcorreu in albis, ocorrendo trânsito em julgado 
em 8 de junho de 2017, conforme Termos de Certidão do Cartório à fl. 704 
do processo principal, confirmado pelo termo de fl. 07 do recurso. 
 
Assim, apresentando-se, portanto, intempestivo nos termos do parágrafo 
único do artigo 69 da Lei Complementar n. 160/2012, deixo de receber o 
presente Recurso, e determino ao Cartório que cientifique o recorrente 
deste despacho.  
 
Ao Cartório para providências. 
 
Campo Grande/MS, 22 de agosto de 2018. 

 
WALDIR NEVES BARBOSA 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
 

DESPACHO DSP - GAB.PRES. - 31536/2018 
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Vistos, etc. 
 
Inconformado com os termos da r. Decisão Singular nº 1447/2017, Ari 
Basso, ex-prefeito municipal de Sidrolândia/MS,  apresenta Recurso 
Ordinário, conforme razões e documentos protocolizados sob o nº 
1825982. 
 
O presente expediente foi apresentado no serviço de protocolo em 26 de 
junho de 2017, sendo que o A.R. de sua intimação sobre o julgamento do 
processo teve seu recebimento no dia 24 de abril de 2017. Dessa forma, o 
prazo recursal de 60 dias transcorreu in albis, ocorrendo o trânsito em 
julgado em 23 de junho de 2017, conforme Termos de Certidão do Cartório 
à fl. 58 do processo principal, confirmado pelo termo de fl. 29 do recurso. 
 
Assim, apresentando-se, portanto, intempestivo nos termos do parágrafo 
único do artigo 69 da Lei Complementar n. 160/2012, deixo de receber o 
presente Recurso, e determino ao Cartório que cientifique o recorrente 
deste despacho.  
 
Ao Cartório para providências. 
 
Campo Grande/MS, 22 de agosto de 2018. 
 

WALDIR NEVES BARBOSA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
DESPACHO DSP - GAB.PRES. - 31532/2018 
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Vistos, etc. 
 
Inconformado com os termos da r. Decisão Singular nº 2793/2017, Wilson 
do Prado, ex-secretário municipal de Administração de Campo Grande/MS,  
apresenta Recurso Ordinário, conforme razões e documentos 
protocolizados sob o nº 1832326. 
 
O presente expediente foi apresentado no serviço de protocolo em 24 de 
julho de 2017, sendo que o A.R. de sua intimação sobre o julgamento do 
processo teve seu recebimento no dia 22 de maio de 2017. Dessa forma, o 
prazo recursal de 60 dias transcorreu in albis, ocorrendo o trânsito em 
julgado em 21 de julho de 2017, conforme Termos de Certidão do Cartório à 
fl. 88 do processo principal, confirmado pelo termo de fl. 07 do recurso. 
 
Assim, apresentando-se, portanto, intempestivo nos termos do parágrafo 
único do artigo 69 da Lei Complementar n. 160/2012, deixo de receber o 
presente Recurso, e determino ao Cartório que cientifique o recorrente 
deste despacho.  
 
Ao Cartório para providências. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2018. 
 

WALDIR NEVES BARBOSA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
DESPACHO DSP - GAB.PRES. - 31537/2018 
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Vistos, etc. 
 
Inconformado com os termos do r. Acórdão nº AC01-2145/2015, Mauro 
Roberto Gonçalves Marcusso, ex-presidente da Fundação de Serviços de 
Saúde de Mato Grosso do Sul,  apresenta Recurso Ordinário, conforme 
razões e documentos protocolizados sob o nº 1870766. 
 
O presente expediente foi apresentado no serviço de protocolo em 8 de 
dezembro de 2017, sendo que o A.R. de sua intimação sobre o julgamento 
do processo teve seu recebimento no dia 10 de julho de 2017. Dessa forma, 
o prazo recursal de 60 dias transcorreu in albis, ocorrendo o trânsito em 
julgado em 11 de setembro de 2017, conforme Termos de Certidão do 
Cartório à fl. 61 do processo principal, confirmado pelo termo de fl. 05 do 
recurso. 
 
Assim, apresentando-se, portanto, intempestivo nos termos do parágrafo 
único do artigo 69 da Lei Complementar n. 160/2012, deixo de receber o 
presente Recurso, e determino ao Cartório que cientifique o recorrente 
deste despacho.  
 
Ao Cartório para providências. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2018. 
 

WALDIR NEVES BARBOSA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
DESPACHO DSP - GAB.PRES. - 31533/2018 
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Vistos, etc. 
 
Inconformado com os termos da r. Decisão Singular nº 16553/2017, Luiz 
Antônio Milhorança, ex-prefeito municipal de Angélica/MS,  apresenta 
Recurso Ordinário, conforme razões e documentos protocolizados sob o nº 
1903490. 
 
O presente expediente foi apresentado no serviço de protocolo em 18 de 
maio de 2018, sendo que o A.R. de sua intimação sobre o julgamento do 
processo teve seu recebimento no dia 1º de março de 2018. Dessa forma, o 
prazo recursal de 60 dias transcorreu in albis, ocorrendo o trânsito em 
julgado em 2 de maio de 2018, conforme Termos de Certidão do Cartório à 
fl. 258 do processo principal, confirmado pelo termo de fl. 06 do recurso. 
 
Assim, apresentando-se, portanto, intempestivo nos termos do parágrafo 
único do artigo 69 da Lei Complementar n. 160/2012, deixo de receber o 
presente Recurso, e determino ao Cartório que cientifique o recorrente 
deste despacho.  
 
Ao Cartório para providências. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2018. 
 

WALDIR NEVES BARBOSA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
EM 04/09/2018 

DELMIR ERNO SCHWEICH 
CARTÓRIO 
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